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ECOURBIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ Nº 07.037.123/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2018 E 2017 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO 2018 E 2017 
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2018 E 2017 - (Em milhares de reais)

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras do exercício em 31 de dezembro de 2018, colocando-se à disposição 
para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 20 de março de 2019. A Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 2018 E 2017 - (Em milhares de reais)

Aos Acionistas e Diretores da ECOURBIS AMBIENTAL S.A.
São Paulo – SP.
Opinião sem ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras da ECOURBIS AMBIENTAL S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da ECOURBIS AMBIENTAL S.A., em 31 de dezembro de 2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros Assuntos - Auditoria dos valores correspondentes do exercício anterior - As demonstrações 
financeiras da Ecourbis, referentes ao exercício findo 31 de dezembro de 2017, apresentadas para fins de com-
paração, foram por nós examinadas e sobre elas emitimos relatório dos auditores datado de 16 de março de 
2018, com o mesmo parágrafo citado abaixo, sobre a legitimidade do contrato pelo poder judiciário. Legitimida-
de do contrato pelo poder judiciário - A Sociedade foi constituída com o propósito específico de executar, sob 
o regime de concessão, em atendimento aos dispositivos previstos no Contrato de Concessão nº 26/SSO/04, os 
serviços de limpeza urbana da cidade de São Paulo, para a região denominada “Agrupamento Sudeste”, sendo 
a Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP sua principal cliente. Adicionalmente, o contrato firmado entre as 
partes durante o exercício de 2004 terá sua legalidade apreciada e decidida pelo Poder Judiciário. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores - A Administração da 
Companhia é responsável por outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está de forma relevante, consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras - A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 

o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade dos audi-
tores independentes pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
CETICISMO฀PROFISSIONAL฀AO฀LONGO฀DA฀AUDITORIA�฀!L£M฀DISSO�฀s฀)DENTIFICAMOS฀E฀AVALIAMOS฀OS฀RISCOS฀DE฀DISTORÀâO฀RELE-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
CONLUIO�฀ FALSIFICAÀâO�฀OMISSâO฀OU฀ REPRESENTAÀµES฀ FALSAS฀ INTENCIONAIS�฀ s฀/BTIVEMOS฀ENTENDIMENTO฀DOS฀CONTROLES฀
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
CIAS�฀MAS฀NâO฀COM฀O฀OBJETIVO฀DE฀EXPRESSARMOS฀OPINIâO฀SOBRE฀A฀EFICÖCIA฀DOS฀CONTROLES฀INTERNOS฀DA฀#OMPANHIA�฀s฀
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
TIVAS฀DIVULGAÀµES฀FEITAS฀PELA฀!DMINISTRAÀâO�฀s฀#ONCLU¤MOS฀SOBRE฀A฀ADEQUAÀâO฀DO฀USO�฀PELA฀!DMINISTRAÀâO�฀DA฀
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significativa deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
FUTURAS฀PODEM฀LEVAR฀A฀#OMPANHIA฀A฀NâO฀MAIS฀SE฀MANTER฀EM฀CONTINUIDADE฀OPERACIONAL�฀s฀!VALIAMOS฀A฀APRESENTA-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 21 de março de 2019

Mário Vieira Lopes Fernando Luis de Barros
Contador CRC-RJ 60.611 Contador CRC-SP 1SP292087/0-3

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

ATIVO 31/12/2018 31/12/2017
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa .......................... 40.423 45.196
Contas a receber .............................................. 139.623 133.078
)MPOSTOS฀A฀RECUPERAR ........................................ 8.254 6.818
Outros créditos ................................................. 9.367 9.299

197.667 194.391

NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Contas a receber .............................................. 547.772 530.614
Outros créditos ................................................. 16.348 9.506
Depósitos judiciais ............................................ 17.263 14.646
Créditos com empresas ligadas ....................... 1 10

581.384 554.776

)MOBILIZADO........................................................ 35.541 42.557
)NTANG¤VEL .......................................................... 1 11

35.542 42.568
616.926 597.344

TOTAL ATIVO ..................................................... 814.593 791.735

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2018 31/12/2017
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos......................... 31.541 41.502
Fornecedores.................................................... 29.246 27.348
Salários e obrigações sociais ........................... 27.248 25.799
Obrigações tributárias ...................................... 1.234 1.263
Tributos diferidos ............................................... 14.508 13.583
Ônus da concessão .......................................... 9.023 7.743
Dividendos a pagar ........................................... 22.274 56.774
Outras contas a pagar ...................................... 4.590 4.440

139.664 178.452
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos......................... 40.360 70.293
Adiantamento de clientes ................................. 217.413 190.290
Tributos diferidos ............................................... 38.678 39.712
Provisão para contingências ............................. 24.133 22.266
Obrigações sociais ........................................... 22.113 19.330
Outras obrigações ............................................ 1.399 676

344.096 342.567
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social subscrito ..................................... 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar .................................... (93.428) (93.428)
Capital social realizado ..................................... 45.992 45.992
Reservas de lucros ........................................... 183.828 135.954
Ajustes de valores patrimoniais ........................ 101.013 88.770
Total do patrimônio líquido ................................ 330.833 270.716

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 814.593 791.735

31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional líquida ................................. 528.639 501.659

Custos dos serviços prestados ........................... (381.399) (337.815)
Ônus da concessão ............................................. (28.150) (26.697)

LUCRO BRUTO 119.090 137.147

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais ..................................... (26.415) (22.971)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 10.034 (987)

(16.381) (23.958)
Resultado Financeiro líquido ............................. (13.348) (19.929)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 89.361 93.260
Contribuição social ............................................ (6.341) (6.139)
Contribuição social diferida ................................ (1.765) (2.367)
)MPOSTO฀DE฀RENDA ............................................... (16.235) (15.879)
)MPOSTO฀DE฀RENDA฀DIFERIDO .................................. (4.903) (6.573)

(29.244) (30.958)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..................... 60.117 62.302

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO 1,31 1,35

31/12/2018 31/12/2017
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício .................................................................................................. 60.117 62.302
Reconciliação do resultado com o caixa obtido nas operações:
!JUSTE฀DE฀HARMONIZAÀâO฀AO฀)&23฀�)#0#��	 .................................................................... (12.243) (12.966)
Depreciação e amortização ............................................................................................. 2.677 2.935
Despesas financeiras ...................................................................................................... 6.192 7.937
Despesas juros ................................................................................................................ 10.513 13.929
Provisão para risco cível, fiscal e trabalhista ................................................................... 4.615 3.745
Provisão para perda no ativo imobilizado ........................................................................ 5.893 -
Resultado na baixa do ativo imobilizado e intangível ...................................................... 93 2.468

77.857 80.350
Aumento (diminuição) de ativos:
Contas a receber ............................................................................................................. (6.545) (47.843)
Tributos e contribuições compensáveis ........................................................................... (1.436) (1.436)
Outros ativos .................................................................................................................... 16.492 29.075

Aumento (diminuição) de passivos:
Salários e obrigações sociais .......................................................................................... 1.449 (850)
Fornecedores................................................................................................................... (4.294) (8.027)
Obrigações tributárias ..................................................................................................... (27.985) (29.115)
)MPOSTO฀DE฀2ENDA฀E฀#ONTRIBUIÀâO฀3OCIAL ........................................................................ 29.244 30.958
Ônus da concessão ......................................................................................................... 1.280 2.349
Outros passivos ............................................................................................................... (4.291) 2.276
Pagamento de juros ......................................................................................................... (14.535) (9.860)

Caixa líquido gerado nas atividades Operacionais 67.236 47.877
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível ................................................................................. (1.637) (819)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento ................................................. (1.637) (819)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Pagamento de empréstimos e financiamentos ................................................................ (35.872) (30.040)
Empréstimos e financiamentos captados ........................................................................ - 2.534
Distribuição de dividendos ............................................................................................... (34.500) (20.115)

Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos ............................................. (70.372) (47.621)
REDUÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO........................................... (4.773) (563)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45.196 45.759
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 40.423 45.196
Variação de caixa e equivalentes de caixa ........................................................................ (4.773) (563)

Capital Social Reservas de Lucros

Subs-
crito

A Inte-
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Reali-
zado

Ajustes 
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res Patri-
moniais
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Legal
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ção de 
Lucros

Lucros 
Acumu-
lados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO
  DE 2016 ..................................... 139.420 (93.428) 45.992 75.804 9.728 101.318 - 232.842
Distribuição de dividendos 
  conforme RCA ........................... - - - - - (50.659) - (50.659)
Lucro líquido do exercício ............ - - - - - - 62.302 62.302
Ajuste para harmonização às 
฀฀NOVAS฀NORMAS฀CONTÖBEIS฀�)#0#฀��	฀฀฀฀฀฀฀฀฀
 - - 12.966 - - (12.966) -
Reserva especial de lucros ......... - - - - - 26.231 - 26.231
Reserva de retenção de lucros.... - - - - - 49.336 (49.336) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO
  DE 2017 139.420 (93.428) 45.992 88.770 9.728 126.226 - 270.716
Lucro líquido do exercício ............ - - - - - - 60.117 60.117
Ajuste para harmonização às 
฀฀NOVAS฀NORMAS฀CONTÖBEIS฀�)#0#฀��	฀฀฀฀฀฀฀฀฀
 - - 12.243 - - (12.243) -
Reserva de retenção de lucros.... - - - - - 47.874 (47.874) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO
  DE 2018 ..................................... 139.420 (93.428) 45.992 101.013 9.728 174.100 - 330.833

CONCILIAÇÃO ENTRE AS NOVAS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
(CPC COMPLETOS) E AS PRÁTICAS CONTÁBEIS ANTERIORES (BR-GAAP)

Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração apresenta o efeito da aplicação com uma concilia-
ÀâO฀ENTRE฀AS฀NOVAS฀PRÖTICAS฀CONTÖBEIS฀APLICANDO฀O฀)#0#฀n฀��฀�#ONTRATOS฀DE฀#ONCESSâO	�฀COM฀AS฀PRÖTICAS฀ANTERIORES�
Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2018 Em 31 de dezembro de 2017

Contas Item
BR 

GAAP
Efeito da 
aplicação

CPC 
Com- 
pletos

BR 
GAAP

Efeito da 
aplicação

CPC 
Com- 
pletos

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa ........ 40.423 40.423 45.196 45.196
Contas a receber ............................ 139.623 139.623 133.078 133.078
)MPOSTOS฀A฀RECUPERAR ...................... 8.254 8.254 6.818 6.818
Outros créditos ............................... 9.367  9.367 9.299  9.299

197.667  - 197.667 194.391 - 194.391
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Contas a receber ............................ (a) - 547.772 547.772 - 530.614 530.614
Outros créditos ............................... 11.107 5.241 16.348 9.506 9.506
Depósitos judiciais .......................... 17.263 17.263 14.646 14.646
Créditos com empresas ligadas ..... 1  1 10  10

28.371 553.013 581.384 24.162 530.614 554.776
)MOBILIZADO...................................... (b) 212.270 (176.729) 35.541 238.903 (196.346) 42.557
)NTANG¤VEL ........................................ (c) 3.572 (3.571) 1 4.734 (4.723) 11

215.842 (180.300) 35.542 243.637 (201.069) 42.568
244.213 372.713 616.926 267.799 329.545 597.344

TOTAL ATIVO ................................... 441.880 372.713 814.593 462.190 329.545 791.735

Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2018 Em 31 de dezembro de 2017

Contas Item
BR 

GAAP
Efeito da 
aplicação

CPC 
Com- 
pletos

BR 
GAAP

Efeito da 
aplicação

CPC 
Comple-

tos
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos....... 31.541 31.541 41.502 41.502
Fornecedores.................................. 29.246 29.246 27.348 27.348
Salários e obrigações sociais ......... 27.248 27.248 25.799 25.799
Obrigações tributárias .................... 1.234 1.234 1.263 1.263
Tributos diferidos ............................. 14.508 14.508 13.583 13.583
Ônus da concessão ........................ 9.023 9.023 7.743 7.743
Dividendos a pagar ......................... 22.274 22.274 56.774 56.774
Outras contas a pagar .................... 4.590  4.590 4.440  4.440

139.664 - 139.664 178.452 - 178.452
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos....... 40.360 40.360 70.293 70.293
Adiantamento de clientes ............... (a) - 217.413 217.413 - 190.290 190.290
Tributos diferidos ............................. (e) 2.158 36.520 38.678 1.795 37.917 39.712
Provisão para contingências ........... (f) 24.133 - 24.133 22.266 22.266
Obrigações sociais ......................... (d) - 22.113 22.113 - 19.330 19.330
Outras obrigações .......................... 5.745 (4.346) 1.399 7.438 (6.762) 676

72.396 271.700 344.096 101.792 240.775 342.567
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social subscrito ................... 139.420 139.420 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar .................. (93.428)  (93.428) (93.428)  (93.428)
Capital social realizado ................... 45.992 - 45.992 45.992 - 45.992
Reservas de lucros ......................... 183.828 183.828 135.954 135.954
Ajustes de valores patrimoniais ...... (g) - 101.013 101.013 - 88.770 88.770
Total do patrimônio líquido .......... 229.820 101.013 330.833 181.946 88.770 270.716

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 441.880 372.713 814.593 462.190 329.545 791.735

Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2018 Em 31 de dezembro de 2017

Contas
BR 

GAAP

Efeito 
da apli-
cação

CPC 
Comple-

tos
BR 

GAAP

Efeito 
da apli-
cação

CPC 
Comple-

tos
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Receita bruta de serviços prestados .............. 614.964 (77.556) 537.408 589.102 (74.280) 514.822
2ECEITA฀"RUTA฀DE฀CONSTRUÀâO฀�)#0#฀��	 ......... - 21.046 21.046 - 14.320 14.320
Receita bruta de Reivindicações .................... - 46.545 46.545 - 44.611 44.611
Receita bruta de vendas ................................. 4.546 - 4.546 4.806 - 4.806
Receita bruta total ........................................ 619.510 (9.965) 609.545 593.908 (15.349) 578.559
Deduções da receita bruta
)MPOSTOS฀SOBRE฀FATURAMENTO ........................... (88.610) 7.704 (80.906) (84.968) 8.068 (76.900)
Receita operacional líquida ......................... 530.900 (2.261) 528.639 508.940 (7.281) 501.659
Custos dos serviços prestados ...................... (405.612) 24.213 (381.399) (366.668) 28.853 (337.815)
Ônus da concessão ........................................ (30.975) 2.825 (28.150) (29.694) 2.997 (26.697)
LUCRO BRUTO 94.313 24.777 119.090 112.578 24.569 137.147
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais ................................ (26.164) (251) (26.415) (22.821) (150) (22.971)
Outras receitas (despesas) operacionais
líquidas ....................................................... 16.010 (5.976) 10.034 3.785 (4.772) (987)

(10.154) (6.227) (16.381) (19.036) (4.922) (23.958)
Resultado Financeiro líquido ........................ (13.348) (13.348) (19.929) (19.929)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ........................ 70.811 18.550 89.361 73.613 19.647 93.260
Contribuição social ....................................... (6.341) (6.341) (6.139) (6.139)
Contribuição social diferida ........................... (96) (1.669) (1.765) (598) (1.769) (2.367)
)MPOSTO฀DE฀RENDA .......................................... (16.235) (16.235) (15.879) (15.879)
)MPOSTO฀DE฀RENDA฀DIFERIDO ............................. (265) (4.638) (4.903) (1.661) (4.912) (6.573)

(22.937) (6.307) (29.244) (24.277) (6.681) (30.958)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ................ 47.874 12.243 60.117 49.336 12.966 62.302
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO....................... 1,04 1,31 1,07 1,35

Conciliação BR GAAP - CPC Completos Em 31 de dezembro de 2018 Em 31 de dezembro de 2017

Contas
BR 

GAAP

Efeito 
da apli-
cação

CPC 
Comple-

tos
BR 

GAAP

Efeito 
da apli-
cação

CPC 
Comple-

tos
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS

Lucro líquido do exercício ................................ 47.874 12.243 60.117 49.336 12.966 62.302
Reconciliação do resultado com o caixa obtido
nas operações:
!JUSTE฀DE฀HARMONIZAÀâO฀AO฀)&23฀�)#0#��	 ...... - (12.243) (12.243) - (12.966) (12.966)
Depreciação e amortização ............................... 41.580 (38.903) 2.677 42.280 (39.345) 2.935
Despesas financeiras ........................................ 6.192 6.192 7.937 7.937
Despesas juros .................................................. 10.513 10.513 13.929 13.929
Provisão para risco cível, fiscal e trabalhista ..... 4.615 4.615 3.745 3.745
Provisão para perda no ativo imobilizado .......... - 5.893 5.893 (2.374) 2.374 -
Resultado na baixa do ativo imobilizado e 
intangível.......................................................... 11 82 93 87 2.381 2.468

110.785 (32.928) 77.857 114.940 (34.590) 80.350
Aumento (diminuição) de ativos:
Contas a receber ............................................... (6.545) (6.545) (47.843) (47.843)
Tributos e contribuições compensáveis ............. (1.436) (1.436) (1.436) (1.436)
Outros ativos ...................................................... (4.277) 20.769 16.492 3.443 25.632 29.075

Aumento (diminuição) de passivos:
Salários e obrigações sociais ............................ 1.449 1.449 (850) (850)
Fornecedores..................................................... (4.294) (4.294) (8.027) (8.027)
Obrigações tributárias ....................................... (21.681) (6.304) (27.985) (22.431) (6.684) (29.115)
)MPOSTO฀DE฀2ENDA฀E฀#ONTRIBUIÀâO฀3OCIAL .......... 22.940 6.304 29.244 24.277 6.681 30.958
Ônus da concessão ........................................... 1.280 1.280 2.349 2.349
Outros passivos ................................................. (4.291) (4.291) 2.273 3 2.276
Pagamento de juros ........................................... (14.535)  (14.535) (9.860)  (9.860)

Caixa líquido gerado nas atividades
Operacionais...................................................... 79.395 (12.159) 67.236 56.835 (8.958) 47.877

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE
INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível ................... (13.796) 12.159 (1.637) (9.777) 8.958 (819)

Caixa líquido consumido nas atividades de
investimento ....................................................... (13.796) 12.159 (1.637) (9.777) 8.958 (819)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO
Pagamento de empréstimos e financiamentos .. (35.872) (35.872) (30.040) (30.040)
Empréstimos e financiamentos captados .......... - - 2.534 2.534
Distribuição de dividendos ................................. (34.500)  (34.500) (20.115)  (20.115)

Caixa líquido consumido nas atividades de
financiamento .................................................... (70.372) - (70.372) (47.621) - (47.621)

REDUÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES
NO EXERCÍCIO................................................. (4.773) - (4.773) (563) - (563)

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do
exercício............................................................. 45.196 - 45.196 45.759 - 45.759

Caixa e equivalentes de caixa no fim do
exercício............................................................. 40.423 - 40.423 45.196 - 45.196

Variação de caixa e equivalentes de caixa ...... (4.773) - (4.773) (563) - (563)

a)฀2ECLASSIFICAÀâO฀DE฀2ECEITAS฀DE฀3ERVIÀOS฀E฀)NSTRUMENTOS฀&INANCEIROS฀CORRESPONDENTES�฀BEM฀COMO฀O฀ßNUS฀
SOBRE฀A฀CONCESSâO�฀NOS฀TERMOS฀DA฀)#0#฀��฀n฀#ONTRATOS฀DE฀#ONCESSâO�฀CORRESPONDENTE฀Ü฀)&2)#฀���฀b) Reclas-
SIFICAÀâO฀DE฀)MOBILIZADO฀E฀#USTOS฀DOS฀3ERVIÀOS฀0RESTADOS�฀NOS฀TERMOS฀DA฀)#0#฀���฀c)฀2ECLASSIFICAÀâO฀DE฀)N-
TANG¤VEIS฀NOS฀TERMOS฀DA฀)#0#฀���฀d) Reconhecimento dos gastos de rescisão de pessoal de acordo com o 
PRINC¤PIO฀DA฀COMPETäNCIA�฀NOS฀TERMOS฀DO฀0RONUNCIAMENTO฀#ONCEITUAL฀"ÖSICO฀n฀#0#฀���฀e) Reclassificação de 
tributos diferidos em função da mudança de critério contábil para o reconhecimento e mensuração das receitas 
E฀CUSTOS฀DO฀CONTRATO฀DE฀CONCESSâO�฀NOS฀TERMOS฀DA฀)#0#฀���฀f) Reconhecimento de contingência de acordo 
com o princípio da competência, nos termos do CPC 00. g) Nos termos do CPC 37 a conta de “Ajustes de 
valores patrimoniais” recebeu a contrapartida dos lançamentos contábeis de ajustes para harmonização às 
NOVAS฀NORMAS฀CONTÖBEIS฀�)#0#฀��	�

CONSELHO FISCAL 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA EXECUTIVA

Renato Alcantara Gusmão 
Gerente de Contabilidade - CRC 1SP133123/O-1

!S฀$EMONSTRAÀµES฀&INANCEIRAS฀NA฀¤NTEGRA�฀AUDITADAS฀PELA฀"+2฀n฀,OPES�฀-ACHADO฀!UDITORES฀E฀#ONSULTORES�฀
encontram-se à disposição dos interessados na sede da sociedade.

A ADMINISTRAÇÃO

EWALLY Tecnologia e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.714.671/0001-14

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em reais)

Ativo 2018 2017
Circulante 522.256,98 2.601.616,77
Caixa e equivalentes de caixa 396.995,51 2.551.087,64
Contas a receber de clientes 67.309,83 20.125,16
Títulos a receber 712,53 712,53
Adiantamento de intermediações 6.454,22 3.289,95
Adiantamento a terceiros 23.324,89 16.273,05
Tributos a recuperar 27.460,00 10.128,44
Não circulante 8.087.198,71 8.067.771,21
Tributos diferidos 7.731.575,92 7.731.575,92
Depósitos restituíveis 23.000,00 –
Imobilizado 85.680,18 89.252,68
Intangível 246.942,61 246.942,61
Total do ativo 8.609.455,69 10.669.387,98

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 194.826,63 2.074.391,64
Fornecedores 10.133,58 982,69
Obrigações tributárias e previdenciárias 9.788,91 6.970,90
Obrigações trabalhistas 6.809,32 7.591,00
Obrigações com terceiros 162.442,49 2.056.992,74
Outras obrigações 5.652,33 1.854,31
Não circulante 5.710.201,25 2.852.469,18
Mútuos 5.710.201,25 2.852.469,18
Patrimônio líquido 2.704.427,81 5.742.527,16
Capital social subscrito 212.100,00 212.100,00
Reserva de lucros 5.530.427,16 5.530.427,16
Prejuízos acumulados (3.038.099,35) –
Total do passivo 8.609.455,69 10.669.387,98

Contas do 
patrimônio 
líquido Capital

Reservas
de lucros

Lucros/
prejuízos

acumulados

Total
patrimônio

líquido

Saldo em 
31/12/2017 212.100,00 5.530.427,16 – 5.742.527,16

Ajuste de exercí-
cios anteriores – – 551,00 551,00

Lucro/prejuízo do exercício – – (3.038.650,35) (3.038.650,35)

Saldo em 
31/12/2018 212.100,00 5.530.427,16 (3.038.099,35) 2.704.427,81

De acordo com as disposições legais e estatutárias, a administração da EWALLY Tecnologia e Serviços S.A. apresenta para apreciação de V.Sas. os documentos relativos às Demonstrações Financeiras, compreendendo o período 
de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. A Administração

Relatório de Administração

Fluxo de caixa atividades operacionais 2018 2017
Lucro (prejuízo) do exercício (3.038.650,35) 5.986.885,82
Ajuste por depreciação 22.068,46 16.006,70
Ajuste exercícios anteriores 551,00 199,74
Resultado líquido ajustado (3.016.030,89) 6.003.092,26
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber de clientes (47.184,67) (20.806,98)
Adiantamentos a terceiros (7.051,84) (8.188,30)
Tributos a recuperar (17.331,56) (8.319,54)
Adiantamento de intermediação (3.164,27) (3.289,95)
Tributos diferido – (7.731.575,92)
Depósitos restituíveis (23.000,00) –
(Aumento) redução nos passivos
Fornecedores 9.150,89 (1.323,25)
Empréstimos e financiamentos 2.857.732,07 2.852.469,18
Obrigações tributárias e previdenciárias 2.818,01 1.637,99
Obrigações trabalhistas (781,68) 1.178,22
Outras obrigações 3.798,02 (698.145,69)
Obrigações com terceiros (1.894.550,25) 2.056.992,74
Caixa líquido usado nas atividades 
operacionais (2.135.596,17) 2.443.720,76

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado/intangível (18.495,96) 15.534,48
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos (18.495,96) 15.534,48

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital – 5.530.427,16
Reserva de lucro – (5.530.427,16)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento – –
Variação do caixa e equivalentes de caixa (2.154.092,13) 2.459.255,24
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 396.995,51 2.551.087,64
No inicio do exercício 2.551.087,64 91.832,40
Variação do caixa e equivalentes de caixa (2.154.092,13) 2.459.255,24

Operações continuadas 2018 2017
Receita de venda de mercadorias/serviços 187.108,57 16.635,18
Custos das mercadorias/serviços (110.538,82) (262.306,67)
Lucro (Prejuízo) bruto 76.569,75 (245.671,49)
Despesas Administrativas (1.482.956,05) (868.745,59)
Despesas de Vendas (60.388,45) (43.610,24)
Outras Receitas (Despesas) – 18.023,62
Lucro (Prejuízo) operacional (1.466.774,75) (1.140.003,70)
Receitas financeiras 40.434,38 58.918,13
Despesas financeiras (1.612.309,98) (663.604,53)
Resultado financeiro (1.571.875,60) (604.686,40)
Lucro (prejuízo) antes Participação 
Empregados (3.038.650,35) (1.744.690,10)

IRPJ e contribuição social (diferidos) – 7.731.575,92
Resultado líquido das operações 
continuadas (3.038.650,35) 5.986.885,82

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (3.038.650,35) 5.986.885,82

André Cunha

Presidente

Cleber Coelho da Silva

Contador CRC 1SP 222.402/O-2

As Demonstrações Contábeis completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes 
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia

Balanço Patrimonial Demonstrações do Fluxo de Caixa

Demonstrações do Resultado Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Futurainvest Holding S/A - CNPJ(MF) 17.314.944/0001-36 - Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/2018 - Valores em milhares de Reais
Balanço Patrimonial

Ativo  2018 2017
Ativo circulante  22 23
Disponibilidades  1 2
Caixa e bancos  1 2
Outros créditos  21 21
Diversos  21 21
Ativo não circulante  2.238 878
Investimentos  2.238 878
Participação Coligadas/controladas: no país  2.238 878
Total do ativo  2.260 901
Passivo  2018 2017
Passivo circulante  8 8
Outras obrigações  8 8
Diversos  8 8
Patrimônio líquido  2.252 893
Capital:  2.553 2.553
De domiciliados no país  4.053 4.053
(Capital a realizar)  (1.500) (1.500)
Reservas de capital  3.997 3.997
Lucros / (prejuízos) acumulados  (4.298) (5.657)
Total do passivo e patrimônio líquido  2.260 901

Demonstração do Resultado  2018 2017
Despesas/Receitas Operacionais  1.359 (704)
Despesas Gerais e Administrativas  (1) (10)
Outras despesas administrativas  (1) (3)
Despesas tributarias  - (7)
Outras Receitas Operacionais  - 1
Resultado de Equivalência Patrimonial  1.360 (695)
Resultado antes Resultado Financeiro e Tributos  1.359 (704)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro  1.359 (704)
Resultado Líquido das Operações Continuadas  1.359 (704)
Lucro/ (Prejuízo) do Período  1.359 (704)
nº de Ações  8.499.996 8.499.996
Lucro (prejuízo) por Ação:  0,160 (0,083)

Demonstração dos Fluxos de Caixa  2018 2017
Atividades operacionais  (1) (9)
Lucro líquido (prejuízo) do período  1.359 (704)
Resultado equivalência patrimonial  (1.360) 695
Variação de ativos e obrigações  - (2.993)
(Aumento) diminuição de outros créditos  - (1)
Aumento (diminuição) de depósitos a prazo  - (3.000)
Aumento (diminuição) de outras obrigações  - 8
Caixa líquido(aplicado)consumido atividades operacionais  (1) (3.002)
Atividades de investimento  - (1.050)
(Inversões) em:  - (1.050)
Investimentos  - (1.050)
Caixa líquido originado (aplicado) 
 atividades investimento  - (1.050)
Atividades de financiamento  - 4.050
Integralização de capital  - 53
(Aquisições)/Alienação de ações próprias  - 3.997
Caixa líquido originado (aplicado) 
 atividades financiamento  - 4.050
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  (1) (2)
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício  2 4
No fim do do exercício  1 2
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  (1) (2)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reser- Lucros ou
  Reali- vas de Prejuízos 
Eventos  zado Capital Acumulados Total
Saldos finais em 31/12/16  2.500 - (4.953) (2.453)
Mutações do Período  53 3.997 (704) 3.346
Aumento de capital  53 - - 53
(Aquisições)Alienações ações próprias  - 3.997 - 3.997
Lucro líquido(prejuízo) do exercício  - - (704) (704)
Saldos finais em 31/12/17  2.553 3.997 (5.657) 893
Mutações do Período  - - 1.359 1.358
Lucro líquido(prejuízo) do exercício  - - 1.359 1.359
Destinações:  - - - (1)
Reserva de lucros  - - - (1)
Saldos finais em 31/12/18  2.553 3.997 (4.298) 2.252

Marcelo dos Santos Ribeiro
Diretor

Daniel de Almeida Lopes
Diretor

Reinaldo Dantas
Contador CRC-1SP 110330/O-6

As demonstrações financeiras completas estão disponíveis no site 
www.azimutwealth.com.br, em “Regras e parâmetros”.

CIPEC Industrial de Autopeças S.A - CNPJ/MF 00.610.742/0001-39 - Demonstrações Contábeis dos Execícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em Reais)

Marcelo Elmor - CPF 125.966.858-41 Herivaldo Menezes de Santana - Contador - CRC - 1SP 160.441/0-3

Relatório da Administração - Srs. Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis relativos ao exercício findo em 2018.
Balanço Patrimonial  31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante  30.363.026 29.181.546
Disponibilidades  12.741 30.283
Aplicações Financeiras  3.372.943 1.298.335
Contas e Títulos Receber de Clientes  9.294.321 8.295.741
Estoques  14.757.123 12.158.983
Impostos a Recuperar  876.957 852.562
Outros Valores a Receber  2.048.941 6.545.642
Ativo Não Circulante  - -
Permanente  2.215.651 2.131.603
Imobilizado  2.154.590 2.039.806
Intangivel  61.062 91.798
Total do Ativo  32.578.677 31.313.150

Balanço Patrimonial  31/12/2018 31/12/2017
Passivo/Circulante  4.479.097 4.758.566
Fornecedores  2.312.572 1.727.286
Obrigações Sociais e Fiscais  1.240.531 1.017.062
Salários e Encargos Sociais  884.082 817.339
Demais Contas a Pagar  41.912 1.196.879
Exigivel a Longo Prazo  11.099.326 9.430.074
Impostos e Contribuições a Longo Prazo  11.099.326 9.430.074
Patrimônio Líquido  17.000.254 17.124.510
Capital Realizado  150.000 150.000
Reserva de Capital  983.542 688.951
Lucros / (Prejuízo) Acumulado  15.175.677 14.713.088
Lucros / (Prejuízo)  691.035 1.572.470
Total do Passivo  32.578.677 31.313.150

Demonstração do Resultado  31/12/2018 31/12/2017
Receita Operacional Bruta
Vendas e Serviços  (52.644.684) (48.178.750)
Impostos ssobre Vendas  11.396.763 10.635.335
Receita Operacional Líquida  (41.247.921) (37.543.416)
Custo dos Produtos Vendidos  29.402.952 25.097.805
Lucro Bruto  (11.844.969) (12.445.610)
Despesas Operacionais  9.598.832 10.183.945
Despesas com Vendas  4.381.351 5.449.980
Gerais e Administrativas  4.979.104 4.764.263
Despesas Tributarias  305.881 113.194
Despesas / Receitas Financeiras  (67.505) (143.492)
Lucro / (Prejuízo) Operacional  (2.246.137) (2.261.665)
Receitas / (Despesas) Não Operacionais  1.316.385 689.195
Lucro / (Prejuízo) antes do I.R.  (929.752) (1.572.470)
IRPJ/CSLL  238.717 -
Lucro / (Prejuízo) do Exercício  (691.035) (1.572.470)
* * * Lucro por Ação * * *  (0,0206) (0,0468)

Tubopeças Indústria e Comércio S/ATubopeças Indústria e Comércio S/ATubopeças Indústria e Comércio S/ATubopeças Indústria e Comércio S/ATubopeças Indústria e Comércio S/A
CNPJ: 46.296.018/0001-83   -   NIRE: 35.3.0037359-6

Convocação - Assembleia Geral Ordinária. Convocação - Assembleia Geral Ordinária. Convocação - Assembleia Geral Ordinária. Convocação - Assembleia Geral Ordinária. Convocação - Assembleia Geral Ordinária. Ficam convocados
os acionistas para Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se na
sede social à Rua Alzira Maruyama, 365/367/371, em São Paulo -
SP, no dia 26 de Abril de 2.019, às 10 horas, para deliberarem so-
bre o relatório da diretoria e demonstrações financeiras do exercí-
cio findo em 31/12/2018, destinação do resultado do referido exer-
cício e eleição, se necessário, do Conselho Fiscal. São Paulo, 10
de Abril de 2.019. Luiz Carlos Golin - Diretor Presidente.

CRAGEA-Companhia Regional de Armazéns Gerais e 
Entrepostos Aduaneiros - CNPJ-MF nº 44.411.353/0001-
50 - Errata - Convocação - AGOE para 22/04/2019 - No 
Edital de Convocação publicado no dia 22/03/2019 na parte 
que consta a data da AGOE onde se lê “Convocamos os 
Acionistas a se reunirem em AGOE, dia 22/04/18,“...Leia-se 
“Convocamos os Acionistas a se reunirem em AGOE, dia 
22/04/19”, retifica-se a data para 22/04/19 e ficam ratificados 
todos os demais termos e informações previstas no Edital 
de Convocação originário. Suzano, 13/04/2019. A diretoria

A Saraiva S.A. Livreiros Edito-
res e a Saraiva Educação S.A. 
informam que a Sra. Midori 
Hatanaka é a autora da arte da 
capa dos livros “o Templo de 
Aurora” e “A Queda do Anjo”, da 
tetralogia “o Mar da Fertilidade”, 
escritos por Yoshio Mishima. 

Crea responsabiliza
omissão do poder

público por
desabamento no Rio
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de

Janeiro (Crea-RJ) considerou que o desabamento de dois prédios
no bairro Muzema, na sexta-feira (12), decorreu da omissão do poder
público, que não coibiu a construção de imóveis irregulares nem
deu segurança para fiscais trabalharem na região. A entidade se
manifestou por meio de sua diretoria, durante coletiva em sua sede,
no centro do Rio.

“Se o poder público, no caso a prefeitura, tem o poder de polícia,
de mandar demolir uma construção irregular, por que não se fez? Por
que não se deu consequência a isso? A justificativa de que os fis-
cais não puderam entrar porque tem milicianos está errada. O que
não pode é ter miliciano. O poder estadual também está omisso
nisso, pois permitiu haver milícia. O poder estadual foi ausente, pois
não fez frente à milícia. Existe uma corresponsabilidade, ou
coirresponsabilidade, porque chegamos a esse ponto e vidas estão
sendo ceifadas”, disse o vice-presidente do Crea-RJ, Eduardo König,
que é engenheiro civil.

O presidente da entidade, Luiz Antonio Cosenza, disse que con-
cessionárias de água e eletricidade acabam incentivando esse tipo
de ocupação ilegal ao fornecerem seus serviços a imóveis que não
poderiam sequer ser construídos.

“Uma solução simples pode ser um convênio, um termo de ajuste,
entre a prefeitura e as concessionárias, porque a pessoa só vai morar
em um determinado local se houver água e luz. Se a obra é irregular, a
prefeitura chega na concessionária e diz para não fazer a ligação. Mas
o ideal é que não se permita o crescimento dessas moradias, porque
depois que cresce, fica mais difícil tirar. Em Rio das Pedras [área vizi-
nha também controlada pela milícia], quem é que consegue tirar? Ali,
só tendo um grande projeto de moradia popular para incluir todos,
mas tem que ser um projeto de estado”, disse Cosenza.

O presidente da Crea-RJ fez uma advertência que engenheiros
que trabalhem em obras irregulares poderão enfrentar a Comissão
de Ética da entidade e ter seus registros cassados. Os diretores do
Crea farão uma vistoria no local da tragédia nesta sexta-feira, (12)
para entender o que ocorreu e localizar eventuais responsáveis pe-
las construções.

Outro lado

A prefeitura do Rio informou, em nota, que fez o primeiro embar-
go ao condomínio Figueiras do Itanhangá em outubro de 2005. Des-
de essa data, houve 17 autos de infração para construções irregula-
res no local. No dia 8 de fevereiro deste ano, a Defesa Civil Munici-
pal interditou o local.

O governo estadual desencadeou em janeiro uma operação, na
Muzema e na vizinha Rio das Pedras, para combater a milícia respon-
sável pela grilagem de terras públicas e pelas construções irregula-
res na região. A ação, feita pela Polícia Civil e pelo Ministério Públi-
co (MP), acarretou na prisão de um major e de um tenente da PM e
de mais três pessoas. (Agencia Brasil)

Governo federal
extingue mais de

13 mil cargos efetivos
Passado um mês do decreto presidencial que extinguiu 21 mil

cargos comissionados, funções e gratificações da esfera federal, o
governo Jair Bolsonaro anunciou o fim de 13.231 vagas. Desta vez,
são cargos efetivos da administração pública federal que já estão
vagos ou que devem vagar nos próximos meses.

 De acordo com o texto publicado no Diário Oficial da União,
mais de 93% desses cargos já estão vagos. Apenas 916 aguardam a
desocupação pelos órgãos aos quais estão submetidos.

Assessores do governo explicaram que as funções aplicadas a
estas vagas estão obsoletas para a atual dinâmica. Entre cargos inclu-
ídos no decreto figuram os de jardineiro, técnico em radiologia, guar-
da de endemias, mestre de lancha e operador de máquinas agrícolas.

As vagas elencadas no texto oficial deixam de existir a partir de
12 de junho de 2019, reduzindo organogramas dos Ministérios da
Economia e da Saúde, da Advocacia Geral da União, da Fundação
Nacional de Saúde e do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federal (Sipec).

O enxugamento da máquina pública e a ampliação da eficiência
dos serviços prestados à população têm sido reforçados pela equi-
pe de Bolsonaro desde o início do governo. No caso de cargos
comissionados, funções e gratificações  extintos com o decreto de
13 de março deste ano, a expectativa do governo era de economia de
mais de R$ 190 milhões anuais. (Agencia Brasil)
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Processo 1062952-43.2017.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Interesse
Social Comum / L 4.132/1962 -Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAB - Eunice Francisco Ferreira Alves Veras - - Francisco Ferreira Veras e outros
- EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1062952-43.2017.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara da Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/ Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza Villa Nova, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB move uma Desapropriação -
Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 contra Francisco Ferreira
Veras, CPF/MF nº 845.064.018-34, Eunice Francisco Ferreira Veras, CPF/MF nº
214.958.661-49, Edivaldo Monteiro Veras, CPF/MF nº 011.923.848-90 e Wilson dos Santos,
CPF/MF nº 519.795.608- 97 objetivando o imóvel apartamento duplex, formando o conjunto
nº 201, localizado no 2º e 3º pavimento do prédio situado na Rua Helvétia, nº.74 - Campos
Elíseos, CEP 01215-010, nesta Capital, contribuinte nº 008.038.0034-7, matrícula nº 62.047
do 2ª Cartório de Registro de Imóveis da Capital, declarado de utilidade pública conforme
Decretos nº 57.680, de 04/05/2017, nº 57.697, de 19/05/2017, alterados pelo Decreto
57.879 de 19/09/2017, ofertando a título de indenização o valor de R$ 82.225,93. Contestada
a ação e recusada a oferta, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez)
dias, contados da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº
3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 3 de dezembro de 2018.          (D- 12 e 13/04)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030591-29.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) HELP GRAPH SOLUÇÕES GRAFICAS LTDA, CNPJ 11.024.033/0001- 98, na pessoa
de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 182.697,12 (06/2017), acrescidos de juros e correção
monetária, referente ao saldo devedor da Proposta De Abertura De Conta, Poupança,
Limite De Crédito E Contratação De Outros Produtos E Serviços Bancários - Pessoa
Jurídica-Business, referente à Operação nº 0081130041356000173, referente à concessão
de crédito junto à Conta Corrente nº 0033.0081.000130041356, bem como ao pagamento
de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à
causa (Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de
constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 12 e 13/04

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0060781-52.2018.8.26.0100) -
Processo principal: 0110267-50.2011.8.26.0100. O Dr. André Augusto Salvador Bezerra,
Juiz de Direito da 42ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Locadora de Maquinas
Eletrônicas Santa Cecília, CNPJ 03.579.979/0001-92, na pessoa de seu representante
legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de
R$ 223.136,25 (01.08.2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários
advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente,
para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito,
sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de
10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de
penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do
Código de Processo Civil). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

B 12 e 13/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0012137-
75.2018.8.26.0004 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes
Simões Thomsen, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Anderson Aleixo de Oliveira CPF
299.653.678-92, que nos autos da Ação Monitória, requerida por Adriano Batistello, foi
convertido o mandado de citação em execução, para que pague a quantia de R$ 6.448,95
(10/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de março de 2019.          B 12 e 13/04

COMUNICADO
Empresa Investimentos Campinas LTDA vem constituir em mora o Sr.
EDGARD GUIMARÃES BENTO, brasileiro, casado, pelo compromisso
de cessão de direitos assumidos na sua cláusula 7ª, que será rescindido
em 30 dias a se contar da presente data de publicação, em caso de sua
inércia. Contato: (19) 3231-9531.

COMUNICADO
Empresa Investimentos Campinas LTDA vem constituir em mora o Sr.
JOÃO FERREIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, pelo compromisso de
cessão de direitos assumidos na sua cláusula 7ª, que será rescindido
em 30 dias a se contar da presente data de publicação, em caso de sua
inércia. Contato: (19) 3231-9531.

Intimação - Prazo 20 dias - Processo: 0181418-81.2008.8.26.0100 (583.00.2008.181418).
O Dr. Gustavo Coube De Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a Cláudia da Silva Souza, CPF 132.359.278-40, que procedeu-se a penhora
do seguinte bem: apartamento nº 23, situado na Rua Barretos, nº 386, Alto da Mooca,
matricula nº 69.347 do 7º CRI de São Paulo/SP. Estando a vendedora em lugar ignorado,
expediu-se o presente, para que seja intimada da penhora que recaiu sobre o imóvel objeto
da matrícula, bem como de sua avaliação e para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, ofereça impugnação (artigos 513, caput e 917,§ 1º do CPC). São Paulo 04 de abril
de 2019.          B 13 e 16/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018800-
65.2014.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Marcio Domingos, CPF 274.197.908-17, coproprietário do
imóvel, que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Banco
Santander (Brasil) S/A contra Thais Debellis Domingos, procedeu-se a penhora do imóvel
situado na Avenida Padre Arlindo Vieira, nº 520, Saúde, 21º Subdistrito, objeto da matrícula
nº 153.748 do 14º CRI/SP. Em virtude de não ter sido o mesmo localizado para a intimação
pessoal, foi determinada a INTIMAÇÃO da penhora por EDITAL. Será o presente edital
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 13 e 16/04

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo 1002114-95.2014.8.26.0100. A Dra. Adriana
Sachsida Garcia, Juíza de Direito da 34ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
Analice Luporini, CPF 704.242.258-91, que Banco Santander Brasil S/A, ajuizou uma
Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 21.628,44
(01/2013), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais
cominações, referente ao saldo devedor do Contrato de Cartão de Crédito MC Free Chip,
operação nº 660000397090 de titularidade do mesmo, tendo o cartão de nº
5428205674491673. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 40 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. NADA MAIS.   B 13 e 16/04

Citação-Prazo 20 dias-Processo 0010958-10.2012.8.26.0007. O Dr. Antonio Marcelo
Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII Itaquera. Faz Saber
a Wallace de Oliveira, CPF 349.743.388-89, representante do Espólio de Janete Aparecida
de Oliveira, que o Condomínio Residencial Paraná, ajuizou uma ação de cobrança com
Procedimento Sumário, convertido em Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento
de R$ 28.734,86 (05/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente às
despesas condominiais do apartamento nº 102 do Bloco 4, do condomínio autor, bem como
as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais
cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de fevereiro de 2019.          B 13 e 16/04

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 1002581-37.2015.8.26.0004. A
Dra. Lucia Helena Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional IV
Lapa, na forma da Lei. Faz Saber a Onézimo Borges de Carvalho, CPF 105.371.668-07,
que nos autos da ação de Despejo Por Falta de Pagamento de Alugueres e Acessórios
da Locação Cumulada Com Cobrança, em fase de execução, requerida por Elivir Banuth,
procedeu-se a penhora do seguinte bem: Veículo Fiat/Uno Mille Ex, placa CSL 6283-SP,
bem como procedeu-se o bloqueio online efetuado em suas contas bancárias via sistema
Bacen-Jud, no valor de R$ 924,00. Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada
a intimação das penhoras por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos. Sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art.
344 do NCPC). São Paulo,12 de fevereiro 2019.          B 13 e 16/04

Citação-Prazo 20 dias-Processo 0061580-08.2012.8.26.0100. A Dra. Adriana Cardoso
dos Reis, Juíza de Direito da 37ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Dutex Tubos
Inox Ltda, CNPJ 56.995.020/0001-02, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 66.278,73 (11/2012), corrigidos e acrescido
de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as
faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente
ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Via de
Acesso João de Góes, 2375, Jardim Alvorada, Jandira/SP, Parceiro: 10012657- instalação:
MTE0004676. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo.          B 13 e 16/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009284-21.2014.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ
ANTONIO SILVA DE FREITAS, Brasileiro, CPF 426.485.568-34, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$
19.014,03 (01/2014), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se
vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do
imóvel situado à Rua Sinimbu, nº 48, (RGI 94351074). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344
do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.            B 13 e 16/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008102-
57.2018.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX -
Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a RUBEM TARGINA DE GODOY, RG 18.743.107, CPF
068.795.128-36, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Associação de Beneficência e Filantropia São Cristóvão para pagamento do
débito de R$5.857,76 (junho/2018). Encontrando-se o executado em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$5.857,76 (junho/2018), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.          B 13 e 16/04

Pátio Itaim Paulista Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ: 15.432.125/0001-68

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa (Em Reais) Demonstrações dos fl uxos de caixa (Em Reais) 2018 2017

Demonstrações do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 2018 e 2017 (Em Reais)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Ativo  2018 2017
Circulante  572.929 632.777
 Caixa e equivalentes de caixa  12.785 11.181
 Contas a receber  393.545 494.846
 Adiantamento a fornecedores  166.599 126.750
Ativo não circulante mantido para venda  48.029.339 -
Não circulante  29.995 47.932.375
 Contas a receber  129 -
 Tributos à recuperar  29.865 29.865
  29.995 29.865
 Propriedade para investimentos  - 47.902.509
Total do ativo  48.632.262 48.565.152

Passivo  2018 2017
Circulante  2.698.868 2.098.674
 Fornecedores  104.810 357.224
 Impostos e contribuições a recolher  1.557.367 704.758
 Contas a pagar  1.036.692 1.036.692
Não circulante  1.849.654 1.327.916
 Adiantamento de clientes  995.558 1.327.916
 Adiantamento para futuro aumento de capital  854.096 -
Patrimônio líquido  44.083.740 45.138.562
 Capital social  59.767.405 59.118.925
 Prejuízos acumulados  (15.683.665) (13.980.363)
Total do passivo  48.632.262 48.565.152

Despesas operacionais  2018 2017
Administrativas, comerciais e gerais  (1.636.792) (581.875)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  (1.636.792) (581.875)
Outras receitas não operacionais  11.827 77.812
Despesas fi nanceiras  (79.187) (201.394)
Receitas fi nanceiras  850 34
Prejuízo antes da provisão para o IR e a CS  (1.703.302) (705.424)
Prejuízo do exercício  (1.703.302) (705.424)

 Capital Capital Total Prejuízos
 social social a Capital Acumu-
Saldos em subscrito integralizar social lados Total
31.12.2016 38.027.521 - 38.027.521 (13.274.939) 24.752.582
Aumento
 de Capital 21.739.884 (648.480) 21.091.404 - 21.091.404
Prejuízo
 do exercício - - - (705.424) (705.424)
Saldos em
 31.12.2017 59.767.405 (648.480) 59.118.925 (13.980.363) 45.138.562
Integralização
 de Capital - 648.480 648.480 - 648.480
Prejuízo do exercício - - - (1.703.302) (1.703.302)
Saldos em
31.12.2018 59.767.405 - 59.767.405 (15.683.665) 44.083.740

 2018 2017
Prejuízo do exercício (1.703.302) (705.424)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (1.703.302) (705.424)

 2018 2017
Prejuízo antes da provisão para o IR e a CS (1.703.302) (705.424)

Ajuste por: Juros provisionados sobre obrigação 

 de compra de terreno - contas a pagar - 3.948

 (1.703.302) (701.476)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber 101.171 318.597

 Adiantamentos a fornecedores (39.848) 40.301

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (252.414) (32.505)

 Impostos e contribuições a recolher 852.609 154.172

 Adiantamento de clientes (332.358) (378.114)

Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (1.374.143) (599.025)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Propriedade para investimento (126.829) (159.037)  
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (126.829) (159.037)

Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital 854.096 730.832

 Integralização de capital 648.480 2.508.850

 Contas a pagar terreno - (2.519.449)

Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de fi nanciamentos 1.502.575 720.233
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 1.604 (37.829)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.181 49.010

Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 12.785 11.181

Aumento (redução) nos saldos de caixa 

 e equivalentes de caixa 1.604 (37.829)
Divulgação adicional - transações não caixa
 Adiantamento para futuro aumento de capital - (17.851.722)

 Propriedade para investimento (47.902.509) -

Reclassifi cação de ativo não

 circulante mantido para venda 48.029.339 -

As Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes, estão à disposição dos Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

 Henrique Falzoni - Administrador Vinicius Ricardo Pacovski - Contador - CRC 1SP 241079/O-9

Ativo - Ativo Circulante
Depósitos Bancários - Banco Santander C/C 13002232-0 25.335,91 D
Depósitos Bancários 25.335,91 D
Aplicações Financeiras - Banco Santander - CDB / RDB 321.096,75 D
Aplicações Financeiras 321.096,75 D
Marcello De Souza Sant’anna 2.042.368,93 D
Debora Soraya Orenga 985.949,46 D
Adiantamentos Diversos 3.028.318,39 D
Outras Contas a Receber - Juros a Receber 1.197,16 D
Outras Contas a Receber 1.197,16 D
Estoques - Imóveis - Imóvel - Rua Antonio Batuira 2.383.990,89 D
Imóveis 2.383.990,89 D
IRRF A Compensar sobre Aplicações Financeiras 124.126,92 D
Tributos Recuperáveis 124.126,92 D
Total do Ativo 5.884.066,02 D
Passivo - Passivo Circulante
IRRF a Recolher 25,64 C
CSLL a Recolher 429,31 C

CSLL a Recolher 79,50 C
Obrigações Tributárias 534,45 C
Capital Social Subscrito 5.900.000,00 C
Capital Social 5.900.000,00 C
Reserva Legal 74.004,60 C
Reservas Estatutárias 74.004,60 C
Resultados Acumulados - Lucros Acumulados 6.953,04 C
Resultado do Exercício em Curso 97.426,07 D
Resultados Acumulados 90.473,03 D
Total do Passivo e Patrimônio 5.884.066,02 C

Balanço Patrimonial

Reconhecemos a exatidão do presente balanço encerrado em 31 de 
Dezembro de 2018 conforme documentação apresentada.

A DIRETORIA:
Marcello de Souza Sant’anna - Presidente  

Jose Amante de Brito - Contador
CPF: 121.621.756-49 - CT/CRC: 1SP244410

Demonstração do Resultado do Exercício
Receitas - Outras Receitas - Receitas Operacionais
Receitas Financeiras 42.613,61 C
Total de Receitas 42.613,61 C
(=) Receita Líquida 42.613,61 C
(=) Lucro Bruto 42.613,61 C
Despesas - Despesas Operacionais
Despesas Comerciais/Administrativas 96.245,77 D
Despesas Tributárias 7.001,48 D
Despesas Financeiras 27.272,42 D
Receitas Financeiras 76,15 C
Despesas Operacionais 130.443,52 D
Provisões para IRPJ e CSLL
Imposto de Renda - Provisão Imposto de Renda 7.497,79 D
Provisão Contribuição Social 2.098,37 D
Imposto de Renda 9.596,16 D
Total de Despesas 140.039,68 D
(=) Prejuízo Operacional 97.426,07 D
(=) Prejuízo antes impostos, participações/contribuições 97.426,07 D
Total do Prejuízo do Período: 97.426,07 D
Demonstração do Valor Adicionado 2018 2017
1 - Receitas - Não operacionais  76,15  50.080,09
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros (inclui ICMS, IPI)
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (96.245,77) (92.409,96)
3 - Valor Adicionado Bruto (96.169,62) (42.329,87)
4 - Retenções
5 - Valor Adicionado Líquido produzido pela (96.169,62) (42.329,87)
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência

7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (53.556,01) 83.204,06
8 - Distribuição do Valor Adicionado
Impostos, taxas e contribuições 16.597,64 -31% 74.426,37 89%
Juros e aluguéis 27.272,42 -51% 1.458,70 2%
Lucros retidos/prejuízo do exercício (97.426,07) 182% 7.318,99 9%
Valor Adicionado Distribuído (53.556,01) 100% 83.204,06 100%

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
1 - Das Atividades Operacionais 2018 2017
(+) Lucro Líquido do Exercício (97.426,07) 7.318,99
(=) Lucro Líquido Ajustado (97.426,07) 7.318,99
(Acréscimo) / Decréscimo 
do Ativo Circulante + RLP

Adiantamento a Terceiros (130.556,17) (1.209.697,95)
Aplicações Financeiras 145.224,96 29.635,63
Bancos com Movimento 9.638,12 (32.565,43)
Tributos Recuperáveis (370,37) (5.060,42)
Outros Investimentos em Bolsa 99.740,00 0,00
(=) Total (Acréscimo) /
Decréscimo do Ativo Circulante + RLP 123.676,54 (1.217.688,17)

Acréscimo / (Decréscimo)
do Passivo Circulante + ELP

Contas a Pagar (701,31) 201,31
Provisão de IRPJ/CSLL (3.180,88) 3.610,19
Obrigações Tributárias 105,14 0,00
Dividendos a Distribuir (10.962,70) 17.915,74
Outras Obrigações (22.473,42) 22.473,42
(=) Total Acréscimo / (Decréscimo)
do Passivo Circulante + ELP (37.213,17) 44.200,66

Total das Atividades Operacionais (10.962,70) (1.166.168,52)
2 - Das Atividades de Investimentos
Total das Atividades de Investimentos 0,00 0,00
3 - Das Atividades de Financiamentos
Integralização de Capital 0,00 1.202.000,00
Reservas Estatutárias 0,00 365,95
Lucros Acumulados (104.379,11) (10.962,70)
Total das Atividades de Financiamentos (104.379,11) 1.191.403,25
(1+2+3) Aumento Líquido de Caixa e
Equivalentes de Caixa (115.341,81) 25.234,73

Caixa e Equivalentes Caixa Início do Ano 34.974,03 2.408,60
Variação Ocorrida no Período (9.638,72) 32.565,43
Caixa e Equivalentes Caixa Final do Ano 25.335,31 34.974,03

BARBANNA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ: 11.506.426/0001-38

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Engibras Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 26.381.989/0001-14

Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017 Em milhares de reais

Ativo Nota Explicativa 2018 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 2.832 16.350
Contas a receber e outros recebíveis 8 100.226 83.708
Estoques 20
Impostos e contribuições a recuperar 3
Despesas antecipadas 67

Total do ativo circulante 103.149 100.058
Não circulante
Realizável a longo prazo

Contas a receber e outros recebíveis 8 915
Total do realizável a longo prazo 915
Permanente

Imobilizado 9 7.609 8.783
Intangível 10 24.702 24.781

Total do ativo não circulante 32.311 33.564
Total do ativo 136.375 133.622

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2018 2017
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 11 3.060 193
Provisões e encargos trabalhistas 199 13
Obrigações fiscais 388 7

Total do passivo circulante 3.647 213
Patrimônio líquido

Capital subscrito 12 134.727 134.727
Prejuizo Acumulado  (1.999)  (1.318)

Total do patrimônio líquido 132.728 133.409

Total do passivo e patrimônio líquido 136.375 133.622

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais

Nota Explicativa 2018 2017
Receita operacional líquida 13  9.042  73
Custo dos serviços prestados  (7.271)  (469)
Lucro/Prejuízo bruto  1.771  (396)
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 14  (2.460)  (1.078)
Resultado antes das receitas

(despesas) financeiras líquidas  (689)  (1.474)
Receitas financeiras 15  7  158
Resultado financeiro líquido  7  158
Resultado do exercício  (682)  (1.316)

Demonstração dos resultados abrangentes em 31 de dezembro
de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Nota
Explicativa 2018 2017

Parcela dos Outros Resultados Abragentes
de Empresas Investidas Reconhecidas por
Meio do Método de Equivalência Patrominial

Prejuízo do Período  (682)  (1.316)
Outros Resultados Abragentes

Prejuízo do Período  (682)  (1.316)

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Resultado do exercício  (682)  (1.316)
Depreciação e amortização  1.253  1.161

 571  (155)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (17.433)  16.292
Estoques  (20)
Despesas antecipadas  (70)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  2.867  191
Provisões e encargos trabalhistas  186  13
Obrigações fiscais  381  7
Caixa líquido das atividades operacionais  (13.518)  16.348
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (13.518)  16.348
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  16.350  2
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  2.832  16.350
Variação das contas caixa/bancos e

equivalentes de caixa  (13.518)  16.348

1 - Contexto Operacional. A Engibras é uma sociedade anônima, constituída
no dia 26 de julho de 2016, com sede localizada na Rua Gomes de Carvalho,
nº 1510, 1º andar, sala 4, Vila Olímpia, CEP 04547-005, São Paulo. A
Companhia tem por objeto social; (a) execução de obras e serviços de
engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria
da construção civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a
obra de Barragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares, Obras Portuárias,
Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execução de estradas vicinais;
(d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e irrigação; (e) aluguel
de equipamentos, comércio, representação de materiais para construção;
(f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e
comercialização de substâncias minerais, em todo o território nacional;
(h) serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima;
(i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços
de elaboração de projetos para obras de construção civil e construção
pesada, projeto, construção, execução, implantação e operação de aterros
sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta
própria ou de terceiros; (l) manutenção e montagem industrial de plantas
diversas, exceto óleo & gás; (m) prestação de serviços de operação,
implantação, manutenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros
serviços complementares, auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados
à distribuição de gás natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento
de materiais de construção civil e de materiais de rede de gás de propriedade
de terceiros; (o) importação e exportação de materiais para construção,
máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas
no presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p) importação e
exportação de serviços de engenharia civil em geral, em especial a execução
de projetos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por conta
própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais,
civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionistas ou
cotista, bem como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das
atividades nos itens (a) a (p) acima. 2. Base de Preparação. a) Declaração
de conformidade (com relação às normas do CPC). As demonstrações
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações
financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 31 de janeiro
de 2019. 3. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação. Estas informações
anuais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso
de Estimativas e Julgamentos. Na preparação destas demonstrações
financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo. Uma série de políticas e
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores
justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo.  A
Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e
ajustes de avaliação.  Se a informação de terceiros, tais como cotações de
corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos,
então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para
suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC,
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem
ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da
seguinte forma: 

observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 5. Base
de Mensuração. As demonstrações financeiras da Companhia foram
preparadas com base no custo histórico. 6. Principais Políticas Contábeis.
As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido aplicadas de
maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas informações
anuais. a) Imposto de renda e contribuição social. (i) Imposto diferido.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido
em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização
não seja mais provável.  O imposto diferido é mensurado com base nas
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data do balanço.  A mensuração do
imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira

sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de
seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados
somente se alguns critérios forem atendidos.  b) Imobilizado. Demonstrado

de bens do imobilizado, calculada pelo método linear, às taxas anuais
mencionadas na Nota 09, que levam em consideração a vida útil-econômica
dos bens. c) Capital social. Ações ordinárias. Custos adicionais
diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução
do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.  d) Novas
normas e interpretações ainda não adotadas. Uma série de novas normas,
alterações de normas e interpretações foram efetivas para exercícios
iniciados após 1º de janeiro de 2014 e não foram adotadas na preparação
destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para
a Companhia estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar
esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments
(Instrumentos Financeiros). A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui
as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração).
A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de
instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de
crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros,
e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as
orientações existentes sobre o reconhecimento e não reconhecimento de
instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada
permitida. 7. Caixas e Quivalentes de Caixa 2018 2017
Caixa e bancos 5 12.711
Aplicações financeiras 2.827 3.639

2.832 16.350
8. Contas a Receber e Outros Recebiveis 2018 2017
Clientes Publico / Misto 915
Galvão Participações S.A - Em recuperação judicial (a) 100.226 83.708

101.141 83.708
Circulante 100.226 83.708
Não circulante 915

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Capital Social Prejuízo Acumulado Total
Em 01 de Janeiro de 2017  134.727  (2)  134.725

Resultado do exercício  (1.316)  (1.316)
Em 31 de dezembro de 2017  134.727  (1.318)  133.409

Resultado do exercício  (682)  (682)
Em 31 de dezembro de 2018  134.727  (1.999)  132.728

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

10. Intangível. Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 22 de dezembro de
2016.

Marcas e Patentes
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2017 24.855
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2017 24.855
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018 24.855
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2017
Adições  (74)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2017  (74)
Adições  (79)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (153)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2017 24.781
Em 31 de dezembro de 2018 24.702
11. Fornecedores e Subempreiteiros 2018 2017
Fornecedores nacionais 2.145 93
Direitos subempreiteiros 860 90
Subempreiteiros c/ retenção INSS 55 10

3.060 193
12. Capital Social Participação Ações Capital

 % Integralizado
Galvão Participações S/A. 100,00% 134.727 134.727

13. Receitas Operacionais 2018 2017
Receita de obras públicas  5.980  75
Receita de obras públicas - Consórcios  493
Receitas a faturar  3.215
Receita bruta de vendas  9.688  75
Receita bruta de vendas  9.688  75
menos:
 ISS sobre vendas  (292)
 PIS sobre vendas  (63)
 COFINS sobre vendas  (291)  (2)
Receita líquida  9.042  73
14. Despesas Administrativas 2018 2017
Despesas Administrativa
Serviços de terceiros  (969)
Despesas com pessoal  (238)  (5)
Depreciação  (1.253)  (1.073)

 (2.460)  (1.078)
15. Receitas Financeiras 2018 2017
Receitas Financeiras
Receitas aplicações financeiras  7  158

 7  158
16. Instrumentos Financeiros. A entidade não contrata operações
envolvendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de
especulação. Em 31 de dezembro 2018 a entidade não possui qualquer
operação com derivativos. 17. Outras Informações. Os registros
contábeis, fiscais e trabalhistas e suas respectivas declarações, quando
exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais por
períodos e prazos variáveis em relação às respectivas datas de
pagamento ou de entrega das declarações. 18. Eventos Subsequentes.
A administração considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre
a data das demonstrações e a data da sua autorização para conclusão
não havendo eventos que requeiram ajustes em suas demonstrações
contábeis.

(a) Refere-se a transferência de contas a receber oriundas de partes
relacionadas entre Galvão Engenharia S.A em recuperação judicial
e Galvão Par ticipações S.A em recuperação judicial.
9. Imobilizado 2018 2017 %

Depre- Taxas

ciação anuais de

acumu- depre-

Custo lada Líquido Líquido ciação

Eqto de Campo 6.554 1.584 4.970 5.792 20

Moveis e Utensilios 871 196 675 778 10

Computadores e Periféricos 376 169 207 294 20

Equipamentos de Instalação 715 161 554 638 10

Máquinas 74 17 57 66 10

Equipamentos Especiais 1.280 134 1.146 1.215 10

9.870 2.261 7.609 8.783

Contador
Claudio Berloffa Junior

CRC/SP nº 1SP216997/O-8

Composição da Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Diretor Presidente Diretor Corporativo Diretor de Operações
José Gilberto de Azevedo Branco Valentim Edison Martins Paulo Eugênio Chaves Façanha

Aos Administradores e Acionistas da Engibras Engenharia S.A. São Paulo
- SP.  Examinamos as demonstrações contábeis da Engibras En-
genharia S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, da
mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Engibras En-
genharia S.A, em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas opera-
ções e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada ''Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações contábeis''. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração pelas

 A administração é responsável pela elabora-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na

elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunta, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do

que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações

vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas

nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. Presidente Prudente,
31 de janeiro de 2019. Approach Auditores Independentes S/S - CRC
2SP023119/O-0, Leandro Antonio Marini Pires - Sócio – Diretor - Con-
tador CRC 1SP185232/O-3.

Equipamentos Equipamentos Moveis e Computadores e Equipamentos
de campo especiais Utensilios  Periféricos  de Instalação Máquinas Total

Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2017 6.554 1.280 376 871 715 74 9.870
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2017 6.554 1.280 376 871 715 74 9.870
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018 6.554 1.280 376 871 715 74 9.870
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2017
Adições  (761)  (65)  (94)  (81)  (77)  (9)  (1.087)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2017  (761)  (65)  (94)  (81)  (77)  (9)  (1.087)
Adições  (823)  (69)  (102)  (88)  (84)  (8)  (1.174)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (1.584)  (134)  (196)  (169)  (161)  (17)  (2.261)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2017 5.793 1.215 282 790 638 65 8.783
Em 31 de dezembro de 2018 4.970 1.146 180 702 554 57 7.609
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Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A.
CNPJ/MF nº 20.541.127/0001-25

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018e 2017 - Em milhares de reais

“As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes da Approach Auditores Independentes S/S, sem ressalvas, encontram-se disponíveis na sede da Companhia.”

Composição da Diretoria Diretor Presidente
Paulo Tessari Coutinho

Contador
Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8

Diretor de Operações
Eduardo de Queiroz Galvão

Ativo Nota Explicativa 2018 2017

Circulante

Contas a Receber e Outros Recebíveis 7 1.730 80

Adiantamentos a fornecedores 8 3 3

Créditos Tributários - 115

Estoque - 252

Total do ativo circulante 1.733 450

Não circulante

Imobilizado 9 23 601

Intangível 10 155.769 161.543

Total do ativo não circulante 155.792 162.144

Total do ativo 157.525 162.594

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2018 2017

Circulante

Fornecedores 11 52.729 53.381

Obrigações Trabalhistas  43 53

Obrigações fiscais 156  30

Outras Contas a Pagar 13 16.903 32.373

Adiantemento Clientes 18 -

Total do passivo circulante  69.849 85.837

Não circulante

Partes Relacionadas 12 23.711 21.568

Provisões para contingências 14 20.307 -

Total do passivo não circulante 44.018  21.568

Patrimônio líquido

Capital Subscrito  15 221.000  221.000

Capital a Integralizar 15 (66.000) (66.000)

Prejuizo Acumulado (111.342) (99.811)

Total do patrimônio líquido 43.658 55.189

Total do passivo e patrimônio líquido 157.525 162.594

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Em milhares de reais

Nota Explicativa 2018 2017

Operações continuadas

Receita Operacional Líquida 1.428 -

Custo dos Serviços Prestados (957)  (334)

Custos Indiretos -  (5.950)

(957) (6.284)

Lucro / Prejuízo Bruto  472 (6.284)

Receitas (Despesas) Operacionais

Despesas / Receitas Administrativas 16 (7.012) 5.273

Outras Receitas Operacionais (5.011) (3.234)

Prejuízo Antes das Receitas e Despesas

Financeiras  (11.551) (4.245)

Receitas Financeiras 17 21 54

Despesas Financeiras 17 - (147)

Receitas e Despesas Financeiras Líquidas 21  (93)

Prejuízo do Exercício (11.531) (4.338)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

A inte- Prejuízos

Subscrito gralizar  Acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 221.000 (66.000) (95.473) 59.527

Prejuízo do exercício - - (4.338) (4.338)

Em 31 de dezembro de 2017 221.000 (66.000) (99.811) 55.189

Prejuízo do exercício - - (11.531) (11.531)

Em 31 de dezembro de 2018 221.000  (66.000) (111.342) 43.658

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

2018 2017
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes de
Empresas Investidas Reconhecidas por Meio do
Método de Equivalência Patrimonial

Prejuízo do exercício (11.531) (4.338)
Outros Resultados Abrangentes
Prejuízo do exercício (11.531) (4.338)

Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Resultado do Exercício (11.531) (4.338)
Resultado na venda de imobilizado e intangível (3.406) 752
Provisão para Contingências 4.854 -
Depreciação e Amortização 770  61

(9.313)  (3.525)
Aumento (Redução) dos ativos operacionais
Clientes (1.650) ( 77)
Estoque 252 573
Despesas Antecipadas -  23
Adiantamento a Terceiros - 5.055
Outros Créditos 133 310

(1.265) 5.884
Aumento (Redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (652) (4.776)
Obrigações Trabalhistas (10) (185)
Tributos a Recolher 126 (33)
Provisão para Contingências 15.453 -
Outras Contas a Pagar (15.470) 88

(553) (4.906)
Caixa líquido consumido pelas atividades
operacionais (11.131) (2.547)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado 138 -
Intangível 8.850 9.967
Caixa líquido gerado pelas atividades de
investimento (2.143) 7.420

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e Financiamentos / Pagamento Juros - (10.440)
Partes Relacionadas 2.143 3.015
Caixa líquido gerado pelas atividades de
financiamento 2.143 (7.425)

Aumento/Diminuição líquido de caixa e
equivalentes de caixa - (5)

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período - 5
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa - (5)

Balanço Patrimonial
Ativo 2018 2017
Ativo Circulante 174.044 175.681
Caixa e equivalentes de caixa 26.470 10.336
Contas a receber 64.431 75.377
Contas a receber - partes relacionadas 7.915 10.832
Estoques 73.254 75.763
Impostos a recuperar 892 2.361
Outros ativos 1.082 1.012
Ativo não Circulante 90.722 93.218
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.242 8.213
Aplicação em fundo de investimentos 4.748 1.642
Depósitos judiciais 948 1.011
Impostos a recuperar 1.300 1.642
Imobilizado 70.939 74.611
Intangível 1.245 1.333
Propriedade para investimento 4.300 4.766
Total Ativo 264.766 268.899
Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Passivo Circulante 67.318 73.229
Empréstimos e financiamentos 4.879 23.787
Fornecedores 34.384 17.151
Fornecedores - partes relacionadas 1.588 1.966
Impostos e encargos sociais a pagar 3.655 3.565
Adiantamentos de clientes 6.074 6.424
Provisão para férias e gratificações 11.585 11.682
Juros sobre o capital próprio (lucros a distribuir) - 2.646
Provisão para garantias e multas contratuais 2.088 2.208
Provisão para comissões 753 732
Provisão para royalties 1.593 1.346
Outras contas a pagar 719 1.722
Passivo não Circulante 10.212 10.360
Empréstimos e financiamentos 1.486 4.632
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 8.726 5.728
Total Passivo 77.530 83.589
Patrimônio Líquido 187.236 185.310
Capital social 72.396 72.396
Lucros acumulados 114.840 112.914
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 264.766 268.899

Demonstração do Resultado 2018 2017
Receita operacional líquida 324.605 294.232
Custo dos produtos vendidos (252.238) (229.285)
Lucro bruto 72.367 64.947
Receitas (despesas) operacionais (61.843) (57.819)
Comerciais (39.468) (43.004)
Gerais e administrativas (24.291) (16.712)
Outras receitas operacionais, líquidas 1.916 1.897
Lucro operacional antes do resultado financeiro 10.524 7.128
Resultado financeiro 1.292 (1.317)
Lucro antes do IR e da CS 11.816 5.811
IR e CS: (4.123) (3.038)
Corrente (3.152) -
Diferido (971) (3.038)
Lucro líquido do exercício 7.693 2.773
Lucro básico e diluído por quota 4,86 1,75

Demonstração do Resultado Abrangente 2018 2017
Lucro Líquido do Exercício 7.693 2.773
Resultado Abrangente Total do Exercício 7.693 2.773

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido Capital

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 01/01/2017 72.396 114.162 186.558
Distribuição de lucros com base lucros
 de exercícios anteriores - (4.021) (4.021)
Lucro líquido do exercício - 2.773 2.773
Saldos em 31/12/2017 72.396 112.914 185.310
Ajuste ano anterior - IFRS 15 - (133) (133)
Distribuição de lucros de exercícios anteriores - (5.634) (5.634)
Lucro líquido do exercicio - 7.693 7.693
Saldos em 31/12/2018 72.396 114.840 187.236

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2018 2017
Fluxo de caixa de atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 7.693 2.773
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa gerado
 pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
IR e CS - Corrente e diferido 4.123 3.038
Depreciação e amortização 7.948 9.541
Perda (ganho) na alienação de imobilizado (269) (497)
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa 1.000 (46)
Provisão (reversão) para perdas em estoques (3.012) (3.833)
Provisão (reversão) riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 4.815 2.389
Juros sobre empréstimos e financiamentos 1.728 4.094
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber 9.813 (8.926)
Contas a receber - Partes relacionadas 2.917 (2.123)
Estoques 5.490 907
Impostos a recuperar 1.811 7.987
Outros ativos (39) 289
Depósitos judiciais 63 21
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 17.233 1.340
Fornecedores - Partes relacionadas (378) (1.655)
Impostos e encargos sociais a pagar (32) (669)
Adiantamentos de clientes (350) (4.221)
Provisão para férias e gratificações (97) 1.387
Provisões diversas 148 (187)
Pagamentos de riscos fiscais, civis e trabalhistas (1.817) (3.278)
Outras contas a pagar (1.003) (2.614)
Caixa gerado pelas operações 57.785 5.717
Pagamento de juros (1.830) (219)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (3.030) (1.307)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 52.925 4.191
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (4.217) (9.588)
Adições ao intangível (372) (985)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 646 194
Recebimento pela venda propriedade para investimento 490 1.283
Aplicação em fundo de investimentos (3.106) (1.642)
Caixa de investida incorporada - 5.270
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.559) (5.468)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio (8.280) (1.375)
Empréstimos e financiamentos - Captações 23.040 3.150
Empréstimos e financiamentos - Pagamentos (44.992) (28.272)
Caixa líquido aplicado nas atividades financiamento (30.232) (26.497)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 16.134 (27.774)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.336 38.110
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 26.470 10.336

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fianceiras
Aos Administradores e Quotistas KSB Brasil Ltda. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da KSB Brasil Ltda. (“Empresa”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da KSB Brasil Ltda. 
em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Empresa é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

KSB Brasil Ltda.
CNPJ nº 60.680.873/0001-14

Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto pelo lucro líquido por ação, expresso em reais)

financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 

o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Campinas/SP, 11/04/2019. 

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Valdir Augusto de Assunção - Contador - CRC 1SP135319/O-9

As notas explicativas na íntegra encontram-se na sede da Empresa.

Jens Deltrap - Diretor-Presidente Silvio Bocalli Junior - Diretor Financeiro Paulo Barros D’Abreu - CRC 1SP 152.013/O-2

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS), bem como
para INTIMAÇÃO DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): MARIA GONÇALVES MATOS, CPF nº 060.180.558-
56, eventual cônjuge, se casada for; do (s) eventual (is) herdeiro(s)/sucessor(es)/ocupante(s) do
imóvel e dos demais interessados, expedido no PROCESSO FÍSICO Nº 0009007-87.2003.8.26.0009
(009.03.009007-3), Ação de Conhecimento, ora em fase de Cumprimento de Sentença ajuizada por
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BEVERLY HILLS I, CNPJ nº 02.242.891/0001-18. A Dra. Márcia de Souza Donini
Dias Leite, MMª. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente/SP, com fulcro no artigo
879, II c/c o artigo 882, § 2º ambos do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09, art. 250 e
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo e a Resolução n. 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO
EMPRESARIAL LTDA. (nova denominação social), representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de
Camargo Segui, OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão
eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições
que se seguem: DO(S) BEM(NS) IMÓVEL(IS): DIREITOS SOBRE O APARTAMENTO Nº 43,
LOCALIZADO NO 4º ANDAR DO EDIFÍCIO CENTURY, BLOCO “C”, INTEGRANTE DO
EMPREENDIMENTO DENOMINADO “CONJUNTO CONDOMINIAL BEVERLY HILLS”, situado à
Rua Solidônio Leite, nº 2.694, Vila Ema, no 26º Subdistrito-Vila Prudente, com a área útil (privativa)
de 57,955m², a área de garagem de 9.870m², correspondente ao direito de uso de 1 vaga de garagem
para estacionamento de automóvel de passeio, a área comum geral de 38,586m² e a área total
construída de 106,411m², cabendo-lhe a fração ideal de 1,92308% de participação nas coisas comuns
do Bloco e a fração ideal de 0,26316% no terreno do Conjunto Condominial. O terreno, onde está
construído o referido empreendimento, mede 28,10m de frente, desse ponto vira à direita e segue
em linha reta na distância de 211,80m, daí vira à direita e segue 84,70m, daí vira à direita e segue
216,50m paralelos a linha de transmissão da Light até encontrar o ponto de início. Contribuinte:
117.387.1029-6. MATRÍCULA Nº 140.684 DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS/SP. O(S) ÔNUS:
1-) AV-2/M.140.684 em 20/10/2011 – Penhora. Proc. 0361918-42.1999.8.26.0009, 1ª Vara Cível do Foro Regional
IX de Vl. Prudente/SP, ajuizada por Maria Gonçalves de Oliveira, CPF nº 060.180.558-56 x M.J.K.
Empreendimentos e Participações Ltda., 2-) Há débitos de IPTU-Exercício 2019: R$ 1.192,74. Há Débitos de
IPTU – Exercícios Anteriores de 2008, 2013 a 2018: R$ 1.520,15. Há débitos de IPTU/Constribuição de
Melhoria/TRSD, valores válidos para 14/03/2019: R$ 19.841,39. Total de Débitos: 9. Nº das Dívidas: 504.297.6/
08-6, 504.297.6/08-6, 508.385.0/12-5, 508.385.0/12-5, 620.407.4/15-6, 620.407.4/15-6, 596.485.7/18-3, 596.485.7/
18-3, 596.485.7/18-3 (conf. pesquisa ao sítio da PMSP aos  14/03/2019); 3-) Penhora exequenda não averbada
à margem da matrícula. DO VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL R$ 267.409,12 (até março/2019, conf. tabela
Dr. Calc.net Índices e Cálculos na web, tendo-se por base o laudo de avaliação as fls. 332 dos autos do
processo que atribuiu ao imóvel o valor R$ 173.760,00, data base julho/2011). DA MERA ATUALIZAÇÃO DO
DÉBITO: R$ 275.008,36 (até março/2019, conf. tabela Dr. Calc.net Índices e Cálculos na web, tendo-se por
base os cálculos do credor as fls. 746-779 dos autos do processo, que apontou o débito de R$ 253.225,52 (30/
08/218) e que serão atualizados à época do leilão). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em
02/05/2019, às 16h00min. e terminará em 07/05/2019, às 16h00min. O 2º Leilão começará em 07/05/2019,
às 16h01min e terminará em 31/05/2019, às 16h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance
de valor igual ou superior a 65% do valor da avaliação, atualizado pelos índices adotados pelo TJSP, desde
o laudo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal para que participem do leilão
eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. Durante a alienação, os lances deverão ser oferecidos
diretamente no sistema da gestora. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja
propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início
da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por
valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista,
exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da
expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. A proposta de pagamento do lance
à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende
o leilão (artigo 895, § 6º, § 7°, CPC/2015). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s): MARIA GONÇALVES
MATOS, CPF nº 060.180.558-56, eventual cônjuge, se casada for, o (s) eventual (is) herdeiro(s)/sucessor(es)/
ocupante(s) do imóvel e os demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m)
localizado(a)(s) para intimação pessoal. Dos autos do processo não há recursos pendentes de julgamento.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de março de 2019. Edital
completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

INDÚSTRIAS J.B.DUARTE S.A - CNPJ 60.637.238/0001-54 - NIRE 35.300.030.257 - Cia. Aberta - Edital de Convocação de Assembleia 
Geral Extraordinária - Ficam convocados os Srs. Acionistas da Indústrias J.B. Duarte S/A a se reunirem em AGE, às 9h. do dia 29/04/2019, 
na sede social sita a Avenida Alcântara Machado, 80, conjunto 31, São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Delibe-
rar sobre a Homologação do Aumento de Capital Social, dentro do limite de Capital Autorizado, no montante de R$ 57.137.043,60, passando 
o mesmo de R$ 114.515.695,95 para R$ 171.652.739,55, deliberado e aprovado na AGE realizada em 21/02/2019; 2) Alteração do Artigo 
5º- Capítulo III, do Estatuto Social, em decorrência do aumento do capital. Poderão participar da Assembleia, os acionistas titulares de ações, 
que deverão comprovar sua identidade e apresentar comprovante de titularidade das ações de emissão da sociedade pelo custodiante ou 
estarem registrados no Livro de Ações Nominativas. No caso de representação por procurador, será exigido o depósito da procuração com 
firma reconhecida do outorgante, com 2 dias úteis no mínimo deantecedência, no local de realização da Assembleia. Informamos que se 
encontram a disposição na sede da Cia. e em seu site(www.industriasjbduarte.com.br), nos sites da CVM e da B3, todos os documentos 
relativos as deliberações previstas neste Edital, inclusive aquelas previstas no anexo 14 da Instrução CVM nº 480 de 7/12/2009, a Proposta 
da Administração e a Ata da Reunião do Conselho de Administração de 11/04/2019 que deliberou sobre a matéria constante deste Edital. 
No caso de dúvidas ou necessidade de informações adicionais, solicitamos contatar a Diretoria de Relações com Investidores pelo telefone 
(11) 2061-5511, como Sr. Edison Cordaro. São Paulo, 12/04/2019. Fabio Aylton Casal de Rey - Presidente do Conselho de Administração.

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação

Vigésima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Se-
curities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Secu-
ritizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, para a Vigésima Primeira Assembleia Geral dos Inves-
tidores dos CRI (“Vigésima Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 6 de maio de 2019 às 10h, no endereço da Securitizado-
ra, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) o vencimen-
to antecipado, ou não, dos CRI em função do não pagamento, pela Devedora, dos Créditos Imobiliários representados pela CCI 
em sua integralidade em até 90 (noventa) dias a contar da correspondente data de vencimento, conforme cláusula 7.1.1 item (b) 
do Termo de Securitização, culminando o não pagamento das parcelas de juros e amortização dos CRI devidas nos dias 24/04/2018, 
23/05/2018, 22/06/2018, 24/07/2018, 22/08/2018, 24/09/2018, 24/10/2018, 22/11/2018, 24/12/2018, 23/01/2019 e 22/02/2019, 
conforme tabela constante do Anexo II ao Termo de Securitização; (ii) aprovação do Plano de Recomposição e Pagamento apre-
sentado em 23 de abril de 2018, nos termos das deliberações da XVI Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 28.03.18 
e da XVII Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 20.07.18; (iii) as medidas a serem tomadas pela não recomposição 
do Fundo de Reserva; (iv) as medidas a serem adotadas em razão do atraso no processo de fi nalização da cessão fi duciária dos 
recursos a serem recebidos em razão de 26 (vinte e seis) CRI de titularidade da Island Service – Empreendimentos Imobiliários 
S.A. (“Cessão Fiduciária”); (v) aprovação do escritório Costa Rangel Advogados para fazer eventuais minutas que se façam ne-
cessárias aos documentos da operação, ou na sua falta, outro escritório indicado pela Securitizadora; (vi) as medidas a serem 
tomadas em razão do não envio da comprovação de entrega da notifi cação à loja Renner, conforme estipulado na cláusula 9.4.3 
do Instrumento Particular de Contrato de Locação não residencial e Outras Avenças, celebrado em 26/11/2012, aditado em 
18/02/2013 e 18/06/2018, e cláusula 1.7, inciso XXXII, do Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários 
e Outras Avenças, celebrado em 14/12/2012, aditado em 18/01/2013, 20/03/2013 e 18/06/2018 (“Contrato de Cessão”); (vii) 
as medidas a serem tomadas em razão do não envio da comprovação dos registros do Instrumento Particular de Contrato de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis em Garantia, sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, celebrado em 18 de junho de 2018, 
do Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Locação Não Residencial e Outras Avenças, celebrado em 18 
de junho de 2018, do Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças, celebrado em 18 de junho de 2018 e da Cessão Fiduciária, nos cartórios competentes; e (viii) as medidas a serem to-
madas pela não apresentação semestral do relatório elaborado pela Agência de Rating, conforme estipulado no item k da cláu-
sula 7.1.2 do Termo de Securitização. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora, acima indicado, por-
tando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão 
entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Vigésima Primeira Assembleia, no mesmo 
endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Vigésima Primeira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefí-
cio do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de sua representação para 
o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias ori-
ginais no momento da referida Vigésima Primeira Assembleia.  São Paulo, 11 de abril de 2019
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América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF 48.778.401/0001-01

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 29/04/2019, às 09:00 horas, na avenida Brigadeiro 
Luís Antônio, 2344 - 13o andar, São Paulo, Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada de contas dos 
administradores; exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018, as quais se 
encontram disponíveis no endereço acima; b) Fixação da remuneração mensal dos Diretores; c) Outros assuntos de interesse da Sociedade.  
São Paulo, 09/04/2019.  Yutaca Yoshida - Diretor Presidente.

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº: 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em Assembleia Geral 

Ordinária que será realizada no dia 30 de abril de 2019, com início às 15:00 horas, na sede social da Companhia, 

situada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 1) Apreciar as contas 

dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações Financeiras da Companhia 

relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; 2) Eleição dos membros da Diretoria e do 

Conselho Consultivo com mandato até a AGO de 2021; 3) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos 

membros da Diretoria e do Conselho Consultivo para o exercício social de 2019; 4) Outros assuntos de interesse 

social. São Paulo, 09/04/2019. Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7° Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1003490-46.2019.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional
de Santo Amaro/SP, Faz Saber a interessados incertos, ausentes ou desconhecidos, que Associação dos Motoristas
de Táxi Comum Aeroporto de Congonhas Ponto n° 606 ajuizou ação de Nomeação de Administrador Provisório para
Pessoa Jurídica, com pedido de Tutela de Urgência, objetivando o deferimento da nomeação de Valentim Domingos
da Silva (CPF. 036.532.038-21) como administrador provisório da empresa Associação dos Motoristas de Táxi Comum
Aeroporto de Congonhas Ponto n° 606, Situado na Rua Visconde de Aguiar de Toledo, 164, Vila Congonhas, Estado
de São Paulo, CNPJ. 00.524.550/0001-00, revestindo-o, provisoriamente, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias,
das atribuições estatutárias capituladas no art. 27, nos termos do Estatuto acostado aos autos para os fins de regular
formação de novo Conselho e Diretoria. Assim, para resguardar direitos de terceiros, foi deferida a expedição do
presente edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam resposta, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Será o presente, afixado e publicado.                                         13 e 16 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006158-80.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da Lei, etc. Edital de
Citação. Prazo: 30 dias. Processo nº 1006158-80.2016.8.26.0006. O Dr. Sinval Ribeiro de Souza, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível
do Foro Regional de Penha de França/SP. Faz Saber a Gerson Vicente de Lima (CPF. 033.604.214- 00) e Empresa Individual Gerson
Vicente de Lima (CNPJ. 18.790.777/0001-62), que Comercial HCJ de Produtos de Segurança Eletrônica Ltda EPP lhes ajuizou ação
de Enriquecimento Ilícito, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 8.171,81 (maio de 2016), decorrente dos Cheques
n° s 000002, 000003, 000007, 000012, 000014, 000020, 000021, 000022 e 000023, todos os cheques sacados em desfavor
do Banco Santander S/A, agência 3809, Vila Carrão Urb.SP. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março
de 2019.                                                                                                                                                                13 e 16 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008019-79.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a G Y Armarinhos Ltda ME (CNPJ. 09.218.497/0001-93), que Daniel Soares Barbosa lhe ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 44.230,80 (fevereiro de 2017), representada em 13 Notas Promissórias. Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. S Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril
de 2019.                                                                                                                                                               13 e 16 / 04 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1028861-88.2014.8.26.0001. A Dra. Fernanda Rossanez Vaz da Silva,
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, Faz Saber a Ulisses Henrique de Carvalho (CPF.
838.580.838-87), que Inova Cred Fomento Mercantil Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de
R$ 8.985,00 (setembro de 2014), decorrente do Instrumento Particular de Contrato de Fomento Mercantil e Outras
Avenças. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 20/02/
2019.                                                                                                                                     13 e 16 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044390-47.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMIR DUARTE DE FARIA, CPF 874.589.698-49, que Santos e Soeda Roupas e Calçados Ltda
ME lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 30.682,99 (outubro de 2018), representada pela Nota
Promissória n° 4825. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para que em 03 dias, a
fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                                  13 e 16 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1081310-12.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAX
COMERCIAL DE TELEFONIA E ELETRONICOS EIRELI - ME, CNPJ 58.785.429/0001-11, com endereço à Rua Pamplona, 687,
Loja 152, Jardim Paulista, CEP 01405-001, São Paulo - SP e Samuel Maximiano de Lima (CPF. 312.474.628-70), que Banco Bradesco
S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 174.113,25 (agosto de 2017), representada pela Cédula de
Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 010742269. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                           DCI 13 e 16 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(vinte) DIAS. PROCESSO Nº 1124123-25.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma
da Lei, etc. O Dr. Gustavo Henrique Bretas Marzagão, Juiz de Direito da 35ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a ELFRIDA HALPERN (CPF. 610.092.618-00), que Portoseg S/A - Crédito, Financiamento e Investimento
lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$48.712,71 (novembro de
2015), decorrente da dívida consubstanciada na utilização do cartão de crédito contratado. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da
lei. 13 e 16 / 04 / 2019.

ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50
Relatório da administração

A Diretoria da Arcadis Logos S.A. tem a satisfação de encaminhar para os seus Acionistas o balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras do exercício de 2018. Apesar das significativas dificuldades econômicas que 
afetaram diversos setores do mercado brasileiro, a Companhia conseguiu se ajustar à nova realidade, com uma 
estrutura plenamente saudável, com bom nível de liquidez, sem endividamento bancário e preparada para a 
retomada do crescimento. A Arcadis é a empresa global líder em Design & Consultancy for natural and built assets. 
Aplicando nosso conhecimento profundo sobre os setores de mercado e nossos abrangentes serviços de 
consultoria, engenharia, projetos e gerenciamento, trabalhamos em parceria com nossos clientes para entregar 
resultados excepcionais e sustentáveis durante todo o ciclo de vida dos ativos naturais e construídos. Somos 27 
mil pessoas, em mais de 70 países, que geram mais de  3,3 bilhões em receitas. Apoiamos a UN-Habitat com 
conhecimento e experiência para melhorar a qualidade de vida nas cidades em rápido crescimento em todo o 
mundo. A Companhia continua aperfeiçoando suas políticas corporativas, visando atender todas as exigências 
típicas de uma empresa de capital aberto, como é o caso de sua controladora Arcadis N.V., em termos de controles 
e transparência corporativa. Em especial, a Companhia exige que todos seus colaboradores tenham amplo 
conhecimento de seus princípios éticos na condução de seus negócios. Como parte disso, realiza treinamento 
específico para todos os seus colaboradores para que os mesmos saibam como reagir corretamente face a 
possíveis dilemas que possam surgir em algum momento de seus trabalhos. Esta filosofia de trabalho ético tem 
marcado toda a história da Companhia desde a sua fundação e antecede as disposições trazidas pela Lei nº 
12.846/2013 publicada no DOU em 2.8.2013 e conhecida como Lei Anticorrupção. Da mesma forma, a Companhia 
tem intensificado a sua atuação e gestão para assegurar um ambiente de trabalho seguro e saudável para todos 
os seus colaboradores. Como parte de tal procedimento, registramos em 2018, Planos de H&S para 100% dos 
projetos com atividades fora do escritório e Avaliações de H&S realizadas por 100% dos nossos líderes. Além 
disso, a Diretoria realizou dois broadcasts em 2018, nomeados como “Take Time for Safety” para toda a 
organização, apresentando resultados de H&S globais e regionais, buscando reforçar as responsabilidades, 
conscientização e cultura em H&S, para atingir o TRACK to 0. Ao final do ano de 2018, a Companhia registrou uma 
taxa de frequência de acidentes com perda de tempo de 0,12 por 200.000 horas trabalhadas, enquanto a taxa de 
frequência total de casos registráveis foi de 0,12 por 200.000 horas trabalhadas. Embora esses resultados possam 
ser melhorados, em alinhamento com a meta de Zero Acidente (“Track to Zero”) da Arcadis e da Companhia, é 

digno de registro o nível de conscientização presente em todas as instâncias e locais em que a Companhia tem 
atuação, pois é a nossa menor taxa de frequência de acidentes desde o ano de 2012. Foram reportados 158 
registros de Quase-Acidentes (“Near Miss”) e a divulgação de 44 lições aprendidas ou melhores práticas de 
segurança aplicadas nos contratos (“Safety Share e Health Share”). Também em 2018, a Companhia se destacou 
recebendo premiações na área de H&S, tais como a premiação de reconhecimento como a MELHOR empresa em 
Saúde, Segurança e Meio Ambiente dentre todas as diretorias no corredor Norte da VALE Mineração (São Luís/
MA a Carajás/PA – 900km de ferrovia) pela 5ª vez consecutiva. Como parte de seu programa de responsabilidade 
corporativa social, pelo 6º ano consecutivo, a Companhia apoiou, com aporte financeiro e atividades in loco, o 
Projeto Cruyff Court Ermelino Matarazzo, que tem como objetivo ensinar cidadania, por meio de futebol, para 320 
crianças carentes na periferia da cidade de São Paulo. Além disso, realizou doações de eletroeletrônicos, 
eletrodomésticos e mobiliário, oriundos de projetos e instalações da empresa, somando mais de R$ 30 mil, para 
diferentes instituições em todo o território nacional. Por meio do programa global de voluntariado da Companhia 
(Shelter), realizado em parceria com a UN-Habitat, enviou colaboradores brasileiros para realizar atividades 
técnicas pró-bono em missões humanitárias realizadas em locais com necessidades de infraestrutura. Interessada 
também no aperfeiçoamento técnico e cultural de seu pessoal, em 2018 a Companhia enviou 17 colaboradores 
para participação em programas internacionais da ARCADIS entre eles Quest, Global Shapers, Advanced 
Management Program (AMP), Expedition DNA, Program Management Academy (PgMA), realizou aproximadamente 
700 horas de cursos e treinamentos e ofereceu suporte financeiro complementar (subsídio parcial/total) para a 
Educação e Treinamento para mais 17 colaboradores. Além disso, a empresa investe em pesquisa e 
desenvolvimento no Brasil, de acordo com a Lei 8.666. A Diretoria registra, mais uma vez, o seu agradecimento 
aos seus colaboradores, parceiros e clientes por terem assim contribuído, criando as condições que permitiram o 
encerramento do exercício de 2018 com sucesso, à semelhança dos anos anteriores, propiciando o continuado 
fortalecimento e aperfeiçoamento da Companhia. Desta forma, a Diretoria renova seu compromisso de continuar 
trabalhando e buscar, cada vez mais, prestar seus serviços com qualidade, eficiência e em condições de trabalho 
seguras e saudáveis, com respeito ao meio ambiente, à sociedade coletiva, aos seus colaboradores, aos seus 
clientes e aos seus acionistas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 10.228 13.337 10.403 24.265
Contas a receber de clientes 70.638 32.532 70.637 32.520
Impostos a recuperar 16.792 10.353 17.489 11.188
Outras contas a receber 3.454 2.806 3.673 3.267
Empréstimos a partes relacionadas 33.928 - 33.928 -
Conta corrente de consórcios 1.302 4.759 1.302 4.759
Total do ativo circulante 136.342 63.787 137.432 75.999
Contas a receber de clientes 14.067 76.386 14.067 76.386
Depósitos judiciais 6.237 5.103 6.237 5.103
Imposto a recuperar 15.598 15.598 15.598 15.598
Ativo fiscal diferido 10.125 20.776 10.125 20.776
Empréstimos a partes relacionadas - 97.754 - 97.754
Outras contas a receber 6.552 10.056 6.552 10.056
Total do realizável ao longo prazo 52.579 225.673 52.579 225.673
Investimentos 1.129 11.806 - -
Imobilizado 2.626 3.066 2.626 3.068
Intangível 1.004 2.955 1.004 2.955
Total do ativo não circulante 57.338 243.500 56.209 231.696
Total do ativo 193.680 307.287 193.641 307.695

Controladora Consolidado
Passivo 2018 2017 2018 2017
Empréstimos bancários - 5.001 - 5.001
Fornecedores 14.750 19.537 14.750 19.537
Impostos e contribuições 
  a recolher 11.739 12.017 11.739 12.018
Salários, férias e encargos sociais 12.454 14.718 12.454 14.720
Conta corrente consórcios e SCP 3.000 2.211 3.000 2.211
Adiantamentos de clientes 11.737 13.020 11.737 13.020
Outras contas a pagar 208 407 241 694
Total do passivo circulante 53.888 66.911 53.921 67.201
Fornecedores 9.207 1.026 9.207 1.026
Partes relacionadas - 20.693 - 20.693
Provisões para contingências 8.787 11.111 8.787 11.111
Aquisição de Companhia - 
  compromisso 6.118 5.786 6.118 5.786
Total do passivo não circulante 24.112 38.616 24.112 38.616
Total do passivo 78.000 105.527 78.033 105.817
Patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas da
  controladora
Capital social 539.721 381.636 539.721 381.636
Adiantamento para futuro
  aumento  de capital - 12.000 - 12.000
Redução de capital futura (210.699) - (210.699) -
Ajuste de avaliação patrimonial (13.236) (14.334) (13.236) (14.334)
Prejuízo acumulado (200.106) (177.542) (200.106) (177.542)
Total do patrimônio líquido 115.680 201.760 115.680 201.760
Participação de acionistas 
  não controladores - - (72) 118

115.680 201.760 115.608 201.878
Total do passivo e patrimônio 
  liquido 193.680 307.287 193.641 307.695

Demonstrações de resultados
Para o ex ercício findo em 31 de dezembr o - (Em milhares de Reais)

Contr oladora Consolidado

2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 205.846 227.550 205.846 227.550

Custos dos serviços prestados (166.148) (200.010) (166.159) (204.132)
Lucr o bruto 39.698 27.540 39.687 23.418

(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (49.323) (77.148) (47.567) (77.215)
Comerciais (12.569) (13.495) (12.569) (13.495)
Outras despesas operacionais,
  líquidas (4.944) (1.777) (3.787) (1.777)
Outras receitas operacionais,
   líquidas - - 1.157 -
Outras receitas obtidas na 
  venda de investimento - 14.500 - 14.500
Resultado da equivalência 
  patrimonial 212 (19.574) - (15.980)
Resultado antes das (despesas)

  receitas financeiras

  líquidas e impostos (26.926) (69.954) (23.079) (70.549)

Despesas financeiras (3.381) (12.253) (3.383) (12.255)
Receitas financeiras 22.439 12.024 22.439 12.024
Receitas (despesas) financeiras 

  líquidas 19.058 (229) 19.056 (231)

Resultado antes do imposto 

  de renda e contribuição social (7.868) (70.183) (4.023) (70.780)

Imposto de renda e contribuição
  social - diferidos (13.048) 114 (13.048) 116
Imposto de renda e contribuição 
  social - correntes (176) (1.797) (1.124) (1.747)
Prejuízo do exercício (21.092) (71.866) (18.195) (72.411)

Prejuízo atribuível aos:

Acionistas controladores (21.092) (71.866) (21.092) (71.866)
Acionistas não controladores - - (77) (545)
Prejuízo do exercício (21.092) (71.866) (21.169) (72.411)
Prejuízo por ação no final 
  do exercício - R$
Prejuízo por ação básico 
  e diluído (0,082) (0,420)

Demonstrações de resultados abrangentes
Para o exercício findo em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (21.092) (71.866) (21.169) (72.411)
Variação cambial, conversão 
  de moeda estrangeira 1.097 2.780 984 2.976

Resultado abrangente total (19.995) (69.086) (20.185) (69.435)

Resultado abrangente atribuível aos:

Acionistas controladores (19.995) (69.086)

Acionistas não controladores (190) (349)

Resultado abrangente total (20.185) (69.435)

A Diretoria                                             Carlos Roberto Bertola - Contador - CRC1SP085590/O-0

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de Reais)

Capital social

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Subscrito

à
integra-

lizar AFAC

Redução 
de capital 

futura
(Prejuízos) 

acumulados

Ajustes 
cumulativos 

de conversão 
de moeda 

estrangeira Total

Acio-
nistas

 não 
contro-
ladores Total

Saldos em 1º de janeiro de 2017 265.000 - 12.000 - (105.674) (17.114) 154.212 2.046 156.258

Aumento/ Subscrição de capital 119.836 (3.200) - - - - 116.636 - 116.636
Prejuízo do exercício - - - - (71.866) 2.780 (69.086) (349) (69.435)
Dividendos distribuídos - - - - - - - (1.579) (1.579)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 384.836 (3.200) 12.000 - (177.542) (14.334) 201.760 118 201.878
Impacto das mudanças de políticas
  contábeis - - - - (1.470) - (1.470) - (1.470)
Saldos de abertura ajustados em
  1º de janeiro de 2018 384.836 (3.200) 12.000 - (179.012) (14.334) 200.290 118 200.408

Aumento/ Subscrição de capital 154.885 3.200 (12.000) - - - 146.085 - 146.085
Prejuízo do exercício - - - - (21.092) 1.097 (19.995) (190) (20.185)
Redução de capital futura - - - (210.699) - - (210.699) - (210.699)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 539.721 - - (210.699) (200.106) (13.236) 115.680 (72) 115.608

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades
  operacionais 2018 2017 2018 2017
Prejuízo do exercício (21.092) (71.866) (21.169) (72.411)
Ajustes de:
Depreciação 876 2.980 878 2.980
Amortização 548 665 548 665
Resultado da equivalência patrimonial (212) 19.574 - 15.980
Receita na alienação de investimentos - (14.500) - (14.500)
Perda impairment intangível - Goodwill    1.480 - 1.480 -
Juros sobre empréstimos captados 583 10.420 585 10.420
Contingências passivas (1.892) 4.557 (1.892) 4.557
Variação cambial de ativos e passivos - - 1.098 2.976
Provisão estimada créditos liquidação 
  duvidosa (1.470) - (1.470) -
Provisão para crédito de liquidação
  duvidosa (258) 1.759 (258) 1.759
Earn Out - aquisição companhia - 817 - 817
Perda, avaliação recebível a valor 
  presente (3.242) - (3.242) -
Baixa de ativos permanentes 224 1.777 224 1.777
Caixa gerado nas operações (24.455) (43.817) (23.218) (44.980)
Juros pagos de empréstimos captados  (1.085) - (1.085) -
Impostos pagos sobre operações 
  de mútuo (192) (3.200) (192) (3.200)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
   pelas atividades operacionais (25.732) (47.017) (24.495) (48.180)
Variações em:
Contas a receber de clientes 24.471 19.684 24.460 19.696
Outras contas a receber 6.098 2.177 6.338 1.877
Conta corrente consórcios 3.457 (1.548) 3.457 (1.548)
Depósitos judiciais (1.134) (781) (1.134) (781)
Créditos de tributos corrente/diferido 4.212 2.991 4.350 2.156
Outras contas a pagar (199) 219 (453) (2.451)
Fornecedores 3.394 8.187 3.394 8.184
Impostos e contribuições a recolher (278) 217 (279) (2.111)
Conta corrente consórcios e SCP 789 (5.368) 789 (5.368)
Adiantamentos de clientes (1.283) 2.381 (1.283) 2.381
Contingências passivas (432) 343 (432) 343
Salários, férias e encargos sociais (2.264) (4.351) (2.266) (4.358)
Aquisição de companhia - compromisso    332 (439) 332 (439)

37.163 23.712 37.273 17.581
Fluxo de caixa líquido decorrente
   das atividades operacionais 11.431 (23.305) 12.778 (30.599)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição em ativo imobilizado (660) (211) (660) (212)
Aquisição em ativo intangível (77) - (77) -
Empréstimo concedido a partes 
  relacionadas (132.523) (40.086) (132.523) (40.086)
Imposto de renda retido sobre
  empréstimos concedidos 5.424 - 5.424 -
Juros sobre empréstimos concedidos (19.774) (11.895) (19.774) (11.895)
Dividendos recebidos 11.985 2.431 - -

(135.625) (49.761) (147.610) (52.193)
Fluxo de caixa decorrente das
   atividades de investimento
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos - - (115) (1.579)
Aumento capital social 146.085 20.000 146.085 20.000
Pagamentos de empréstimos 
  captados (25.000) (91) (25.000) (91)
Empréstimos captados - 60.000 - 60.000
Caixa líquido proveniente das  (usado nas) 
  atividades de financiamento 121.085 79.909 120.970 78.330
Redução em caixa e equivalentes 
  de caixa (3.109) 6.843 (13.862) (4.462)
Caixa e equivalentes de caixa 
  em 1º de janeiro 13.337 6.494 24.265 28.727
Caixa e equivalentes de caixa 
  em 31 de dezembro 10.228 13.337 10.403 24.265

(3.109) 6.843 (13.862) (4.462)
Informações adicionais às demonstrações
   dos fluxos de caixa

Itens que não afetam movimentação de caixa
Imposto pago, compensação de
   créditos de tributos 1.787 (1.787) 1.787 (1.787)
Capitalização de empréstimos
   (mútuos) - 96.636 - 96.636
Amortização empréstimo, conversão
   em ações - (96.636) - (96.636)
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ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE SÃO VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM
Rua Dona Inácia Uchoa, 96, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP 04110.020

CNPJ. : 61.000.683/0001-71
Relatório da Diretoria

Senhores (as) A Diretoria da Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, submete à apreciação as Demonstrações Contábeis Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.

Notas Explicativas Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Nota 01 - Contexto Operacional: A Associação União Bene� cente das Irmãs de São 
Vicente de Paulo de Gysegem, com sede na cidade de São Paulo, à Rua Dona Inácia 
Uchoa, 96, Vila Mariana, inscrita no CNPJ/MF. sob nº 61.000.683/0001-71, pessoa jurídica 
de direito privado, do tipo “Associação”, sem � ns lucrativos, de natureza religiosa, caráter 
confessional, educacional, bene� cente e de assistência social, com atividade preponde-
rante na área da Educação. Considerada de Utilidade Pública Federal, conforme Decreto 
nº 60.914 de 30/06/1967, de Utilidade Pública Estadual, conforme Decreto nº 40.028 de 
30/04/1962 e de Utilidade Pública Municipal, conforme Decreto nº 10.629 de 28/08/1973. 
Registrada no Conselho Municipal de Educação nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Pinda-
monhangaba e Rio de Janeiro; no Conselho Estadual de Educação de São Paulo; no Con-
selho Municipal de Assistência Social, nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e 
Pindamonhangaba; no Conselho Municipal da Criança e do Adolescente nas cidades de 
São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba e no Conselho Municipal do 
Idoso na cidade de Jundiaí. Possui Certi� cado de Entidade Bene� cente de Assistência 
Social (CEBAS), renovado pela Portaria do MEC/MDS/MS Nº 102 de 08/02/2011 publicado 
no dia 18/02/2011, página 35, no Diário O� cial da União, com validade até 31/12/2012. 
Com protocolos de renovação nºs. 23.000.00.9908/2012-26 de 29/06/2012, 
23.000.023380/2015-41 DE 15/12/2015 e 23000.040097/2018-26 de 11/12/2018. Tem por 
� nalidade a educação, o ensino, a cultura, e a assistência social como instrumento de de-
fesa, proteção e promoção da infância, da adolescência, da juventude e de adultos em 
sintonia com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Estatuto do 
Idoso. Conforme artigo 8º de seu Estatuto Social, para atendimento de suas � nalidades, 
Associação envida esforços, dentro de suas possibilidades e especialidades no sentido de: 
I - oferecer e desenvolver a educação básica constituída pela educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio em consonância com o Plano Nacional de Educação - PNE na 
forma do art. 214 da Constituição Federal; II - oferecer e desenvolver a educação para o 
exercício da cidadania e inclusão social tendo como meio, o ensino, a assistência social, 
educação religiosa, e formação humana integral; III - promover atividades culturais; IV - 
promover atividades de promoção social através da educação, de atividades esportivas, 
culturais, religiosas e de comunicação social, inclusive com a promoção de cursos, encon-
tros, palestras, congressos, seminários, simpósios e conferências; V - promover ações de 
Proteção Social, Básica e Especial às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e 
risco pessoal e social; VI - desenvolver atividades de atendimento de forma continuada, 
permanente e planejada, através de prestação de serviços, execução de programas ou 
projetos e concessão de benefícios de proteção básica e especial, para as famílias e indiví-
duos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; VII - promover assistência, 
amparo e defesa das crianças, dos adolescentes, dos jovens e dos idosos em situação de 
vulnerabilidade e risco social e econômico; VIII - promover ações de proteção à família, à 
infância, à adolescência; IX - amparar e assistir pessoas socialmente excluídas e/ou em si-
tuação de vulnerabilidade e risco social e econômico; X- Realizar atividades meio com a 
� nalidade de geração de recursos e rendas que garantam a sua sustentabilidade, tais 
como, locação de bens móveis e imóveis, promoção de cursos, palestras, eventos, venda 
de artigos recebidos em doação, comercialização de bens e serviços, incluindo a comercia-
lização de livros, serviços grá� cos, atividades de editora de livros, atividades de cantina, 
atividades educacionais, de cultura, lazer, esporte, dentre outras atividades geradoras de 
recursos. A Associação União Bene� cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gyse-
gem, é composta pelas seguintes unidades: 1) Editora Vicentinos; 2) Colégio João e Ra-
phaela Passalacqua; 3) Centro de Convivência São Vicente de Paulo; 4) Colégio São Vicen-
te de Paulo; 5) Colégio Santo Antônio de Lisboa; 6) Núcleo de Formação e Promoção São 
Vicente de Paulo; 7) Lar Nossa Senhora das Graças; 8) Colégio São Vicente de Paulo - Jun-
diaí - Unidade 2; 9) Educandário São Vicente de Paulo - Casa Pia Cônego Tobias; 10) Ingre-
dientes ABCD; 11) Colégio Francisco Telles; 12) Recanto Vicentino; 13) Ingredientes ABCD 
- Unidade 2; 14) Colégio São Vicente de Paulo - Penha; 15) Núcleo Infantil Nossa Senhora 
dos Pobres; 16) Centro Promocional Dino Bueno; 17) Centro Comunitário Nossa Senhora 
de Fátima; 18) Sede Administrativa. Nota 02 - Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações contábeis � ndas em 31 de dezembro de 2018, foram elaboradas 
em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil e, em atendimento as Resoluções 
do Conselho Federal de Contabilidade. A Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº. 
11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e 
divulgação das demonstrações contábeis, especialmente Resolução nº. 1.374/11 (NBC 
TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis, Resolução Nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das De-
monstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as 
Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução 
CFC Nº 1409/12, que aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e procedimentos espe-
cí� cos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estrutu-
ração das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em 
nota explicativa das entidades sem � nalidade de lucros. Nota 03 - Formalidade da Escri-
turação Contábil Resolução 1.330/11 (NBC TG 2000): A Associação utiliza o Processo 
eletrônico de escrituração uniforme de seus atos e fatos administrativos. Os registros 
contábeis contêm números de identi� cação dos lançamentos relacionados ao respectivo 
documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem 
ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, in-
cluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são transcri-
tas no “Diário” da Entidade, e posteriormente registrado no Cartório de Registros de Pes-
soas Jurídicas. A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas 
ou extrínsecas essenciais, de� nidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos 
“usos e costumes”. A entidade mantém em boa ordem a documentação contábil. Nota 04 
- Principais Práticas Contábeis Adotadas: As principais práticas contábeis adotadas pela 
Entidade são: 4.1) Declaração de conformidade: A emissão das demonstrações foi auto-
rizada pela Assembleia Geral realizada em 23/03/2019. 4.2) Base de mensuração: As de-
monstrações � nanceiras foram preparadas com base no custo histórico e de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 4.3) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas Demonstrações Contábeis são mensurados usando a moeda 
do único ambiente econômico no qual a Entidade atua (“moeda funcional”). As demons-
trações � nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda o� cial do país sem os 
centavos. a) Caixa e Equivalentes de Caixa: a.1) Caixa e Equivalentes de Caixa (s/res-
trição): Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC TG 03) - Demonstração 
do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação das De-
monstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda 
em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as 
mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (no-
venta) dias e que estão sujeitos a insigni� cante risco de mudança de valor. Os valores refe-
rem-se ao somatório de várias contas correntes, todas devida e regularmente conciliadas;
 2018 2017
Caixa e Equivalentes de Caixa 14.844.205 12.292.533
Caixa 112.674 178.871
Bancos Conta Movimento (s/Restrição) 3.097.758 911.292
Bancos Conta Aplicações C/Prazo (s/restrição) 11.633.773 11.202.370
a.2) Equivalentes de Caixa (c/restrição): Referem-se a recursos recebidos de sub-
venções e não dispendidos em 2018; e a valores pertencentes aos usuários (idosos) 
abrigados no Lar Nossa Senhora das Graças (Instituição de Longa Permanência para 
Idosos). Este numerário possui controle individualizado.
 2018 2017
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.529.086 1.275.105
Bancos Conta Movimento (c/Restrição) 30.394 5.670
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 1.498.692 1.269.435
b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações � nanceiras estão demonstradas pelos 
valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço;
 2018 2017
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (s/restrição) 11.633.773 11.202.370
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 1.498.692 1.269.435
c) Ativos circulantes - Contas a receber de clientes: Refere-se ao montante a receber de 
clientes (alunos) e de usuários conforme Estatuto do Idoso, vencidos até a data do balanço.
 2018 2017
Anuidades a Receber 5.779.155 6.988.852
d) Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão foi constitu-
ída em montante considerado su� ciente pela Administração para suprir as eventuais 
perdas na realização dos créditos. Esta provisão foi calculada seguindo os critérios 
estabelecidos pela Entidade (média de inadimplência dos últimos três anos), e assim 
atendendo a Resolução CFC Nº Parecer de Orientação da CVM 21/90. No ano de 2018 
foi considerado também os valores referente a outros ativos circulantes.
 2018 2017
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (4.030.860) (4.975.416)
e) Estoques Resolução CFC Nº 1.170/09 (NBC TG 16): Os estoques foram avaliados 
pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os 
valores de mercado e referem-se aos produtos (material pedagógico) da � lial “Editora 
Vicentinos” e mercadorias e produtos das � liais “Ingredientes ABCD” e “Ingredientes 
ABCD - Unidade 2 ”em 31/12/2018.
 2018 2017
Estoques 846.420 1.286.568
f) Outros Ativos Circulantes: Este grupo é composto pelos seguros, assinaturas con-
tratadas, (despesas do exercício seguinte), convênios e subvenções não recebidas, 
impostos a recuperar, despesas antecipadas, adiantamento a funcionários, e outros 
valores a receber das atividades sustentáveis, cujo período de vigência bene� cia o 
exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal.
 2018 2017
Outros Ativos Circulantes 3.724.269 3.495.057
Outros Valores e Bens 2.797.784 2.518.240
Convênios e Subvenções 5.060 248.324
Impostos a Recuperar 58.630 74.227
Despesas Antecipadas 139.332 56.054
Adiantamentos Funcionários 351.285 421.878
Cursos Extra Curriculares /Taxas / Material Didático 606.526 440.939
PCLD (234.349) (264.605)
g) Realizável a Longo Prazo: Este grupo está composto por valores a receber e re-
cuperar. Consiste de valores cujo vencimento ultrapassa o exercício subsequente.
 2018 2017
Realizável a Longo Prazo 5.933.563 5.235.059
Aluguéis 748.920 22.116
Depósitos Judiciais 5.184.643 5.212.943
h) Imobilizado (Ativo não Circulante): Os ativos imobilizados são registrados pelo 
custo de aquisição ou construção, deduzido a depreciação, e leva em consideração 
a vida útil e a utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 NBC TG 27), as contas 
de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, veículos foram consideradas a valor 
presente desde o ano de 2013:
 2018 2017
Imobilizado 305.762.688 311.491.378
Terrenos 191.024.238 191.024.238
Edi� cações 127.901.746 127.889.542
Móveis e Utensílios 11.525.119 11.366.057
Máquinas e Equipamentos 3.395.766 3.342.987
Veículos 1.356.576 1.356.576
Biblioteca 1.874.966 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.262.212 2.262.212
Imóveis em Comodato 7.174.670 7.174.670
(-) Depreciação Acumulada (39.798.264) (33.934.572)
(-) Amortização Imóvel de Terceiros (531.823) (442.780)
(-) Impairment (422.518) (422.518)
i) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis. Quando aplicável, são registra-
dos com os encargos incorridos até a data do balanço patrimonial com base em taxas 
de juros que re� etem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. Este grupo está 
composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedo-
res em geral, obrigações � scais e empregatícias, tributárias e outras obrigações, bem 
como as provisões sociais.
 2018 2017
Circulante 21.327.569 17.693.362
Obrigações Trabalhistas 2.440.501 33.567
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 6.443.460 5.729.540
Fornecedores 623.076 450.437
Outras Obrigações a Pagar 4.409.398 4.083.400
Provisões Trabalhistas 2.965.600 2. 769.369
Receitas Antecipadas 4.445.534 4.627.049
j) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercí-
cio seguinte são classi� cados como circulantes. k) Provisão de Férias, 13º Salário e 

Encargos: Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado que 
originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com 
base nas melhores estimativas do risco envolvido, foram provisionadas com base nos 
direitos adquiridos pelos funcionários até a data do balanço. Os valores referem-se a 
férias acrescidos de terço constitucional e seus encargos.
 2018 2017
Provisões Trabalhistas 2.965.600 2.769.369
l) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de 
competência, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.
m) Apuração do Resultado - (Déficit do Exercício): O resultado foi apurado se-
gundo o Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços são men-
suradas pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e 
reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para a 
entidade e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os rendimentos e encar-
gos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no 
resultado. O déficit do exercício de 2018 será incorporado ao Patrimônio Social em 
conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12 
que aprovou a NBC ITG 2002 em especial no item 15, que descreve que o superávit 
ou déficit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio Social.
 2018 2017
Resultado do Exercício (7.051.784) (9.091.278)
Dé� cit do Exercício (7.051.784) (9.091.278)
n) Trabalho voluntário: Em atendimento a NBC TG 2002, o trabalho voluntário de 
acordo com a Lei 9.608/98, foi contabilizado em contas de resultado, e os contratos 
de adesão arquivados. O trabalho voluntário foi realizado pelas associadas em pratica-
mente todas as unidades e nas unidades de assistência social o trabalho foi destinado 
a atividades de diversão e jogos.
 2018 2017
Trabalho Voluntário 1.339.656 1.366.423
Nota 05 - Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração da Entida-
de use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis, Ativos e 
Passivos sujeitos a essas premissas incluem o valor residual do Ativo Imobilizado, Provi-

Nota 08 - Intangível - Ativo Não Circulante: Os ativos intangíveis são contabilizados 
pelo custo de aquisição, deduzidos da amortização do período, originando o valor 
líquido contábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do intangível são periodi-
camente avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma 
revisão dos critérios das taxas de amortização, conforme Lei Nº 11.638/07, Deliberação 
CVM Nº 583/2009, Deliberação CVM Nº 644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 
(NBC TG 01) e Resolução do CFC Nº 1.330/10 (NBC TG 04) e (ITG 10).

Quadro Demonstrativo do Intangível em 31/12/2018
 Valor Bruto   Valor Bruto  Valor Líquido
Descrição Contábil Adi-  Contábil Amorti- Contábil
Do Bem em 2017 ções Baixas Em 2018 Zação Em 2018
Direitos Autorais 3.882.344 - - 3.882.344 (3.546.047) 336.297
Total do Intangível 3.882.344 - - 3.882.344 (3.546.047) 336.297
Nota 09 - Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas estão lançadas no Passivo 
Circulante, na qual engloba as receitas das anuidades escolares do exercício de 2019. 
Estas receitas possuem obrigação de devolução por parte da Entidade. As mesmas serão 
alocadas nas contas de resultado do exercício de 2019 pelo regime de competência.
 2018 2017
Receitas Antecipadas 4.445.534 4.627.049
Nota 10 - Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em valores atuali-
zados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do exercício ocorrido, 
os bens recebidos através de doações patrimoniais e o ajuste de avaliação patrimo-
nial enquanto não computados no resultado do exercício em obediência ao regime 
de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a 
elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação e preço de mercado.
 2018 2017
Patrimônio Social 129.101.493 137.508.092
Ajustes Patrimoniais 196.482.302 197.524.785
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imobilizado (504.229) (504.229)
Resultado Exercício Anterior (12.750) (357.803)
Dé� cit do Exercício (7.051.784) (9.091.278)
Patrimônio Líquido 318.015.033 325.079.567
Nota 11 - Resultado Dos Exercícios Anteriores: Em atendimento a Resolução CFC 
1.179/09 que aprova a NBC TG 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Re-
ti� cação de Erro, foram lançadas nesta conta valores referentes a Receitas e Despesas 
do ano de 2017, que não foram reconhecidos no referido período. Assim lançados no 
decorrer do ano de 2018.
 2018 2017
Resultado Exercício Anterior (12.750) (357.803)
Nota 12 - Subvenções e/ou Convênios Públicos - Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC 
TG 07) e ITG 2002: São recursos � nanceiros provenientes de convênios � rmados com 
órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e ati-
vidades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o � uxo � -
nanceiro e operacional aos órgãos competentes, � cando também toda documentação 
a disposição para qualquer � scalização. Os convênios � rmados estão de acordo com o 
estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas � nalidades. Para a con-
tabilização das subvenções governamentais, a Entidade, atendeu a Resolução nº. 1.305 
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC que aprovou a NBC TG 07 - Subvenção e 
Assistência Governamentais e a Resolução do CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002.
A entidade recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções do Poder Público 
Federal, Estadual e Municipal.

Exercício Concedente Convênio
Valor 

Contrato

Valor 
Recebido 

2018

Valor
Realizado 

2018

2017

Prefeitura do
Municipio de
Laranjal Paulista

Processo
Sepshab-274/2017
e 491/2017 58.953 4.913 4.913

2017

Prefeitura do
Municipio do
Rio De Janeiro

Convênio
202/2017 64.628 0 64.028

2018

Prefeitura do
Municipio de
Laranjal Paulista

Termo de Fomento -
Transferência de
Recursos Financeiros 60.722 55.662 50.599

2018

Fórum da
Comarca de
Laranjal Paulista

Recursos Oriundos da
Aplicação de Pena de 
Prestação Pecuniária 6.295 6.295 6.295

2018

Prefeitura do
Municipio de
Jundiai

Termo de Colaboração
nº 02/2018 1.084.529 1.084.529 998.283

2018

3º Ofício Criminal
da Comarca
de Jundiaí

Recursos Oriundos da
Aplicação de Pena de
Prestação Pecuniária 10.112 10.112 10.112

2018

Prefeitura do
Municipio do
Rio de Janeiro

Convênio 
140/2018 56.710 56.710 19.616

Em 2018 a Entidade � rmou o termo de Prorrogação do Contrato nº 02/17 celebrado 
com o município de Jundiaí, com o objeto da compra de até 80% da capacidade total 
de vagas na escola de educação infantil em período parcial ou integral de acordo com o 
interesse da Secretaria Municipal de Educação, com fornecimento de material Didático/
Pedagógico e alimentação pela escola, conforme Edital de Chamada Pública 001/15. Em 
2018 o contrato foi de 220 (duzentos e vinte) vagas para crianças de 4 (quatro) meses 
a 3 (três) anos no valor unitário de R$ 764,75 (setecentos e Sessenta e Quatro Reais e 
Setenta e Cinco Centavos) resultando o valor mensal de R$ 168.245,00 (Cento e Sessenta 
e Oito Mil Duzentos e Quarenta e Cinco Reais) o qual foi recebido durante os 12 meses 
de 2018. Nota 13 - Provisão para Contingências (Resolução CFC Nº 1.180/09 NBC TG 
25): Em atendimento a Resolução CFC 1.180/09, e respaldado por documentos recebi-
dos da Assessoria Jurídica, constando os processos administrativos e/ou judiciais (� scais 
e/ou trabalhistas e/ou tributários) que a Entidade possuía em 2017 situação provável 
com su� ciente segurança das perdas desses valores, os quais foram pagos no ano de 
2018. No � nal do exercício a Associação possui alguns processos que estão em anda-
mento. Não foram constituídas provisões sobre contingências destes processos, pois 
a Assessoria Jurídica acredita que os mesmos possam ser revertidos. No fechamento 
do balanço existe a remota possibilidade de perda em processos no montante de R$ 
872.403,30, os quais não foram contabilizadas pela remota possibilidade de pagamento.
Contingências 2018 2017
Educação - 451.692
Nota 14 - Receitas (Resolução NBC TG 47): Em atendimento a Resolução NBC TG 47, 
as receitas (fontes de recursos) da Entidade oriundas das atividades � ns (educação), 
conforme art. 71 do Estatuto Social, são mensuradas pelo valor da vaga da contra-
prestação recebida ou a receber, e formalizada pelo contrato de prestação de serviços 
educacionais. Outras receitas também seguem o mesmo critério, ou seja, reconhecida 
quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação � uirão para 
a entidade. Segue abaixo os montantes de cada categoria signi� cativa (relevante) de 
receita reconhecida durante o período:
Receitas 2018 2017
Anuidades Escolares 66.085.604 66.067.885
Material Pedagógico/ Mercadorias /Impressão 7.952.491 7.956.556
Subvenções Municipais Assistência Social 1.070.202 1.187.357
Donativos e Contribuições 798.819 764.675
Outras Receitas Educacionais 2.097.772 198.096
Receitas Diversas 2.923.345 2.604.594
Atividades Extras Curriculares 1.034.940 1.023.866
Rendimentos Financeiros 1.149.674 1.378.031
Subvenções Municipais Educacionais 85.243 1.643.501
Receitas Ativo Imobilizado - 158.850
Contribuições - Estatuto do Idoso 776.777 798.385
Trabalho Voluntário 1.339.656 1.366.423
Apoio Aluno Bolsista - 126.511
Bolsa de Estudo (Lei 12.101) 13.835.653 14.732.860
Bolsa de Estudo Convenção Coletiva 5.045.899 4.586.902
Total das Receitas 104.196.075 104.594.492
Nota 15 - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): A Demonstração do Fluxo de Cai-
xa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou 
a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC TG 
03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que 
a Entidade optou foi o Indireto. Abaixo as atividades de investimentos.
Das Atividades de Investimentos 2018 2017
Baixas de Depreciação - 9.167
Adições a Instalações e Benfeitorias (12.204) (546.397)
Adições a Móveis e Utensílios (211.835) (184.352)
Adições Direitos Autorais - (116.382)
Baixas em Investimento - 55.000
Total das Atividades de Investimentos (224.039) (782.964)
Nota 16 - Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas perma-
nentemente, a Entidade efetua contratação de seguros de veículos em valor considera-
do su� ciente para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente 
o Princípio Contábil da Continuidade. Os valores segurados são de� nidos pelos Ad-
ministradores da Entidade em função do valor de mercado ou do valor do bem novo, 
conforme o caso. Nota 17 - Doações e Contribuições Recebidas: Eventualmente a 
Entidade recebe doações e/ou contribuições de pessoas físicas e/ou jurídicas, previstas 
no seu Estatuto Social, artigo 71, item VII e VIII, conforme demonstrativo em anexo:
Donativos 2018 2017
Doações de Pessoas Físicas 148.039 150.918
Doações de Pessoas Jurídicas 79.039 50.525
Donativos em Espécie 571.741 563.232
Total das Doações 798.819 764.675

Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2018
Descrição Valor Bruto  Saídas e Valor Bruto Deprec.  Valor Líquido
Do Bem Contábil em 2017 Entradas Transferencias Contábil em 2018 Amortiz. Acumul. Impairment Contábil
Terrenos 191.024.238 - - 191.024.238 - - 191.024.238
Edi� cações 127.889.542 12.204 - 127.901.746 25.070.149 - 102.831.597
Móveis e Utensílios + Máquinas e Equipamentos 14.709.044 264.394 52.553 14.920.885 9.701.364 312.180 4.907.341
Veículos 1.356.576 - - 1.356.576 1.145.605 110.338 100.633
Biblioteca 1.874.966 - - 1.874.966 1.873.656 - 1.310
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.262.212 - - 2.262.212 531.823 - 1.730.389
Terrenos em Comodato 3.841.000 - - 3.841.000 - - 3.841.000
Edi� cações em Comodato 3.333.670 - - 3.333.670 2.007.489 - 1.326.181
Total Imobilizado 346.291.248 276.598 52.553 346.515.293 40.330.087 422.518 305.762.688

são para Devedores Duvidosos, Provisão para Contingências de Ativos e Passivos rela-
cionados a benefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas es-
timativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões 
inerentes ao processo da sua determinação. A entidade revisa as estimativas e a premis-
sas anualmente. Nota 06 - Ativo não Circulante - Investimentos: Conforme determi-
nação da Resolução do CFC Nº 1.178/09 (NBC TG 28) - Propriedades para Investimentos, 
este grupo está composto por bens (terrenos e imóveis) mantidos pela Entidade para 
auferir renda, e estes são registrados pelo valor de aquisição ou custo de construção e 
desde 2012 pelo custo atribuído nas contas de terrenos e edi� cações. A Entidade ado-
tou o critério de mensuração pelo método do custo da NBC TG 27 - Ativo Imobilizado.
 Valor Bruto   Valor Bruto  Valor
Descrição Contábil   Contábil Deprec. Líquido
Do Bem 2017 Adições Baixas 2018 Acum. Contábil
Direito de
 Uso Telefones 48.302 - 48.302 - - -
Terrenos 3.257.762 - - 3.257.762 - 3.257.762
Edi� cações 2.608.300 - - 2.608.300 (775.231) 1.833.069
Total
 Investimentos 5.914.364 - - 5.866.062 (775.231) 5.090.831
Nota 07 - Ativo não Circulante - (Imobilizado): Os ativos Imobilizados são contabili-
zados pelo custo de aquisição ou construção. A partir de 2013 pelo custo atribuído, de-
duzidos da depreciação e do impairment do período, originando o valor líquido con-
tábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do imobilizado são periodicamente 
avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma revisão 
dos critérios das taxas de depreciação, as quais foram consideradas adequadas, com a 
� nalidade de atender a Lei Nº 11.638/07. Deliberação CVM Nº 583/2009, Deliberação 
CVM Nº 644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 (NBC TG 27) e Resolução do CFC 
Nº 1.330/10 (NBC TG 04) e ITG 10. A reavaliação dos imóveis (terrenos e edi� cações) foi 
efetuada em outubro de 2012, e a dos móveis e utensílios foi efetuada em junho de 
2013 pela empresa Stima Engenharia LTDA CNPJ/MF 06.932.665/0001-10, utilizando 
o método comparativo direto, ou seja, efetuado pesquisa sobre valores de venda e 
locação mensal de terrenos comparáveis e situados na mesma região geoeconômica 
dos terrenos avaliados, bem como dos móveis e utensílios, apropriando as taxas de 
depreciação de acordo com a vida útil de cada item individualizado.

Nota 18 - Imunidade Tributária: A entidade é imune à incidência de impostos por 
força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da 
Constituição Federal de 05/10/1988. Nota 19 - Característica da Imunidade; A Asso-
ciação União Bene� cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem é uma 
entidade sem � ns lucrativos, de natureza religiosa, caráter confessional, educacional, 
bene� cente e de assistência social com atividade preponderante na área da Educação. 
No atendimento de suas � nalidades institucionais, a Associação em sua ação de assis-
tência social educacional concede Gratuidades Educacionais e outras na forma da Lei, 
objetivando a promoção de seus usuários e destinatários, da coletividade e do bem 
comum. As atividades de assistência social foram realizadas de forma 100% gratuitas a 
seus usuários, respeitadas as condições do Estatuto do Idoso. As gratuidades de educa-
ção atenderam todos os requisitos da Lei 12.101/09. Nota 20 - Requisitos para Imuni-
dade Tributária: A única Lei Complementar que traz requisitos para o gozo da imuni-
dade tributária é o Código Tributário Nacional (CTN), em seu artigo 14. Estes requisitos 
estão previstos no Estatuto Social da Entidade e podem ser vistos na operacionalização 
de suas atividades. A Associação União Bene� cente das Irmãs de São Vicente de Paulo 
de Gysegem, atende todos os requisitos da imunidade tributária, os quais podem ser 
observados em seu Estatuto Social e nos livros Diário e Razão conforme abaixo: a) Não 
distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título 
(artigo17, parágrafo único do Estatuto Social); b) Aplicam integralmente, no País, os 
seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais (artigo 72 do Estatu-
to Social). c) Mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão (art. 78 do Estatuto Social). Nota 
21 - Isenção Tributária: A entidade é isenta à incidência das Contribuições Sociais 
por força da Lei Nº 9.532/97, Lei Nº 12.101/09, Lei Nº 12.868/2013 e regulamentada 
pelo Decreto Federal 8.242/2014, nos seguintes percentuais: Contribuições Sociais 
Usufruídas: • 20% sobre folha de salários e serviços de autônomos e individuais; • RAT/
SAT (1%); • TERCEIROS (4,5% - Educação, 5,8%- Assistência Social); • COFINS (3%). Em 
2015 foram contabilizadas em contas de resultado, e em virtude da Resolução 1.409/12 
item 9B em 2016 deixaram de ser contabilizadas pois não se enquadram no conceito 
de subvenções previsto na NBC TG 07, não sendo mais consideradas como contas de 
resultado. (texto incluído pela ITG 2002 (R1) ). Demonstramos apenas os valores apura-
dos no exercício de 2017 e 2018.

Nota 24 - Obrigações da Educação para Fins de CEBAS: Os serviços de educação 
desenvolvidos pela Associação União Bene� cente das Irmãs de São Vicente de Paulo 
de Gysegem englobam a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Em 
atendimento aos artigos 13, da Lei nº 12.101/09, artigos 12 e 13 da Lei nº 12.868/13, 
artigo 30 § 1o, do Decreto Nº 8.242/2014 e do Artigo 29 da Portaria Normativa 15/2017 
para manutenção do Certi� cado de Entidade Bene� cente de Assistência Social (CE-
BAS) e, a Entidade cumpriu as diretrizes e metas do Plano Nacional de Educação (PNE) 
vigente na forma do artigo 214 da Constituição Federal, conforme a descrição abaixo: 
Meta 1 - Educação Infantil: Até 2016, todas as crianças de 4 a 5 anos de idade de-
vem estar matriculadas na pré-escola. A meta estabelece, também que a oferta de 
Educação Infantil em creches deve ser ampliada de forma a atender, no mínimo, 
50% das crianças de até 3 anos até o � nal da vigência deste PNE. Ações desenvol-
vidas pela Associação com base na Meta 1: - A Associação União Bene� cente das 
Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem destaca-se por oferecer às famílias uma 
proposta de Educação Infantil que atende desde o Berçário, na primeira infância em 
fase de Creche e, na segunda fase, com a Educação Infantil, tendo como referência os 
PCNs relacionados a esse segmento, que são norteadores do processo pedagógico e 
educacional. A fase de Creche e de Berçário tem como objetivo atender a demanda 
das famílias que necessitam não só de um lugar seguro e tranquilo para seus � lhos, 
mas que prezam também por uma proposta pedagógica diferenciada que estimule 
as crianças, propiciando um crescimento saudável e propicie aos alunos pleno desen-
volvimento. A avaliação do trabalho realizado na Educação Infantil é considerada um 
avanço para essa fase, pois, por meio de registros de acompanhamento e de obser-
vação, os quais são compilados em um boletim descritivo, no qual os professores e 
toda equipe multidisciplinar, orientados pela Direção da escola, tenham condições de 
demonstrar os resultados alcançados com os alunos. A meta da Instituição não se resu-
me apenas em aumentar o número de crianças atendidas, mas acima de tudo, cumprir 
com o objetivo de que toda criança possa crescer e se desenvolver em harmonia com 

a sociedade e com a natureza que a cerca. Quanto aos Objetivos e Metas do Plano Na-
cional de Educação, a Associação União Bene� cente das Irmãs de São Vicente de Paulo 
de Gysegem tem se dedicado com ênfase nessa faixa etária para oferecer às crianças da 
Educação Infantil um espaço seguro, acolhedor, rico e motivador para despertar o inte-
resse dos pequenos pela iniciação da vida acadêmica. 1. A escola atende às exigências 
da legislação especí� ca para a Educação Infantil no acolhimento das crianças no que 
tange à questão estrutural e pedagógica. 2. Salas amplas e arejadas com espaço de 1m 
e 20 cm por criança, salas ambientes para o desenvolvimento dos programas com sa-
las de leitura adequadas a faixa etária, laboratório de informática, brinquedoteca, sala 
de educação tecnológica (iniciação à Robótica e interatividade), salas de dança, salas 
para judô, salas para capoeira, salas de música, salas de repouso, parquinho, quadra 
de esporte, refeitório, área de lazer e mais toda infraestrutura necessária para o bom 
funcionamento da área reservada para a Educação Infantil nas escolas: a. Toda essa 
estrutura conta com iluminação adequada, ventilação, visão para o lado externo, ins-
talações elétricas seguras, água acondicionada em bebedouros potáveis; b. Sanitários 
especí� cos e adaptados à faixa etária das crianças com vasos e pias ao alcance e espaço 
para que a criança possa aprender o uso adequado do ambiente, primando pela higie-
ne; uma sala de troca com bancadas e pias adequadas para as crianças menores que 
não foram desfraldadas pela família; c. Refeitório de uso exclusivo das crianças da Edu-
cação Infantil com espaço adequado para a higienização tanto das mãos quanto bucal;
d. Mobiliários e equipamentos adequados e adaptados ao tamanho das crianças para 
atender bem a cada faixa etária; e. Ambiente externo amplo tanto para as atividades 
físicas quanto para as lúdicas, ao ar livre, para propiciar o espaço de crescimento e de-
senvolvimento motor das crianças; f. Estrutura do Berçário conta com: sala de repouso 
para bebês que ainda não possuem a primeira marcha, sala de repouso para os bebês 
com marcha, sala de estimulação, refeitório, lactário, fraldário, solário, lavanderia, salas 
temáticas (música, interativa, brinquedoteca, estimulação motora, auditiva, visual e 
recreação); g. A responsabilidade socioambiental é explicitada no projeto político pe-

dagógico que desenvolve trabalho de conscientização junto aos alunos para que cada 
criança compreenda a necessidade de preservar a natureza como espaço de convivên-
cia coletiva e que a necessidade de preservação vai além das campanhas de conscien-
tização; Meta 2 - Ensino Fundamental: Até o último ano de vigência do PNE, toda a 
população de 6 a 14 anos deve ser matriculada no Ensino Fundamental de 9 anos, 
e pelo menos 95% dos alunos devem concluir essa etapa na idade recomendada. 
A Associação a partir dos direcionamentos do Plano Nacional de Educação (PNE), tra-
çou estratégias que permitem o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de 
práticas pedagógicas inovadoras que asseguram a alfabetização e favorecem a melho-
ria do � uxo escolar e a aprendizagem dos alunos. Consideradas as diversas abordagens 
metodológicas e sua efetividade e a busca da universalização do direito à educação 
básica e alfabetização de criança são os anseios não só das instituições de educação 
como o de toda sociedade. Sendo assim, adotamos como base os quatro pilares da 
educação como norteadores da aprendizagem: aprendendo a aprender, aprendendo 
a conhecer, aprendendo a fazer, aprendendo a ser e a conviver, por meio do conteúdo 
selecionado e ministrado nas salas de aula. Nos Colégios da Associação, todo trabalho 
pedagógico e educacional é voltado para o desenvolvimento de competências e ha-
bilidades, numa metodologia dialógico-re� exiva que oferece ao educando uma visão 
aberta de mundo, na qual ele tenha a liberdade para fazer suas escolhas e participar 
ativamente da vida escolar. A ele é oferecida uma formação global, desde as primeiras 
etapas do Ensino Fundamental, contando com um currículo enriquecido e motivador 
como segue na grade horária aprovada pela Delegacia de Ensino. Além da composi-
ção curricular, a escola mantém no horário de aula para os primeiros anos do Ensino 
Fundamental (2º ano ao 5ºano), o curso de Arte / Educação, programa pioneiro que 
trabalha as quatro vertentes da arte; arte cênica, arte plástica, música e dança sempre 
a partir da leitura de um clássico da literatura universal ou brasileira. Esse programa 
conta com a participação de pro� ssionais formados nas quatro áreas de interesse: pro-
fessor de música, professor de educação física com habilitação para dança, professor 
de educação artística e professor formado em pedagogia, com habilitação para teatro 
e música. A formação para o mercado de trabalho é uma das preocupações constantes 
da escola que tem nas aulas de Robótica (1º ano ao 6º ano), seus primeiros passos para 
tornar a criança e adolescente um empreendedor de novas ideias, a partir da constru-
ção de projetos que desa� am o cotidiano. Para uma melhor preparação do espírito em-
preendedor, o programa de formação para o empreendedorismo é encampado por to-
dos os professores que fazem uso da transversalidade dos conteúdos abordados para 
formar os adolescentes em cidadãos éticos e responsáveis pela vida e pelo planeta.
O programa redação nota dez é dirigido aos alunos de 4º e 5º anos para desenvolver e 
potencializar a preparação para a nova mudança de ciclo com professores especialista 
na área de códigos e linguagens no trabalho com o ENEM. O programa de laborató-
rio para pequenos, conta com o projeto cientista mirim desenvolvido com os alunos 
dos 2º ao 5º anos com aula práticas de laboratório, dando a oportunidade de que o 
aluno experiencie a ciências do cotidiano aguçando a sua curiosidade para a área de 
ciências da natureza com pro� ssional especialista em ciências. Os envolvimentos com 
os programas dirigidos aos alunos são de responsabilidade de todos os pro� ssionais 
que integram o quadro de docentes. Objetivos e Metas do Ensino Fundamental:
O colégio contribui com a universalização e o atendimento da clientela que se encontra 
nessa etapa de formação, oferecendo vagas para os alunos da rede pública por meio 
do sistema de bolsas educacionais. Atendendo às orientações do PNE e das Delegacias 
de Ensino, todos os alunos foram adequados aos novos termos legais com o Ensino 
Fundamental ampliado para nove anos. 1. A redução da taxa de repetência para índices 
ainda menores, por meio de grupos de reforço escolar dirigido aos alunos que não 
acompanham o nível dos demais, extinguindo as repetências nos primeiros anos do 
Ensino Fundamental. 2. Conhecedores de que a escola básica deve acima de tudo pre-
parar o aluno para o mercado de trabalho, a escola tem no seu currículo o aprofunda-
mento da Língua estrangeira (Inglês), por meio do projeto Conversation Class que pos-
sibilita ao aluno a melhora signi� cativa na fruição da língua, por meio da conversação. 
3. Aulas práticas de laboratório com as ciências do cotidiano, para que o aluno explore 
os conhecimentos teóricos exercitando na pratica e assim o aprendizado se torne sig-
ni� cativo. 4. Ampliando os conhecimentos nas áreas de português e matemática com a 
participação em campeonatos e olimpíadas. 5. Participação nas olimpíadas de química, 
física e história. 6. Apoio pedagógico aos alunos que vêm de outros países com relação 
ao aprendizado da língua, e estrutura adequada para que possam acompanhar o de-
sempenho da turma. 7. Programa de certi� cação internacional para os alunos dos 9º 
anos preparando-os para as universidades internacionais. Meta 3 - Ensino Médio: Até 
2016, o atendimento escolar deve ser universalizado para toda a população de 15 
a 17 anos. A meta é também elevar, até o � nal da vigência do PNE, a taxa líquida 
de matrículas no Ensino Médio para 85%. A Associação não foge à regra das demais 
escolas, oferecendo uma proposta de ensino que atenda à necessidade de formação 
integral do aluno com um currículo e carga horária enriquecida para poder acompa-
nhar uma formação melhor, voltada para o mercado de trabalho. O índice de aprova-
ção nos exames vestibulares é satisfatório, para os alunos que concorrem a vagas nas 
universidades. Entretanto, o que buscamos é um Ensino Médio com vida própria e com 
mais consistência formativa com foco na formação e no resultado. Objetivos e Metas 
para Todo Ensino Médio: 1. Com infraestrutura física e pedagógica que oferece um 
tratamento diferenciado, dando aos educandos maior liberdade para poder interagir. 
A escola é bem equipada do ponto de vista tecnológico, com laboratório de ciências, 
físicas e biológicas e salas interativas. Todas as salas são equipadas por multimídia.
A biblioteca, bem como outros espaços reservados atendem, com qualidade, o Ensino 
Médio. 2. Oferece ao aluno oportunidade de aprimorar os seus conhecimentos em 
turmas de aprofundamento com interesse nas áreas de exatas, humanas e em vesti-
bulares especí� cos, aulas de competência leitora e revisões por módulos para todos 
os alunos da 3ª série do Ensino Médio, plantões de dúvida, centros dedicados a infor-
mações dos vestibulares, centro de preparação para o ENEM e outros exames e reforço 
para os que têm muita di� culdade com a aprendizagem, ou seja, todos os grupos têm 
espaço garantido, de acordo com suas necessidades educacionais. 3. Aulas interdis-
ciplinares para que o aluno consiga integrar e conectar as áreas de conhecimento.
4. As instalações de higiene são de excelente qualidade com destaque para o consumo 
consciente de água e de energia. 6. Contamos com quadras de esporte para a prática 
de todas as modalidades esportivas. 7. A comunidade escolar participa da vida esco-
lar por meio das reuniões de pais, fóruns e feiras. 8. Fóruns e Feiras de pro� ssões e 
atendimento personalizado oferecido aos responsáveis do aluno por parte da equipe 
pedagógica da escola. 9. A avaliação do curso se dá de várias formas: por registro de 
provas dissertativa, objetiva e formativa sempre levando em consideração a qualitativa 
sobre a quantitativa. 10. O programa de atendimento e apoio ao docente é dado pela 
equipe pedagógica e coordenadores de área nas reuniões de planejamento anual e 
bimestral com ênfase na formação e na troca de experiências. 11. Cursos de prepa-
ração para os vestibulares e ENEM, extracurricular e gratuito para que todos tenham 
as mesmas oportunidades de sucesso acadêmico. 12. Atendimento diferenciado, por 
meio da tutoria de ensino que acompanha o projeto de vida do aluno desde a 1ª série 
do médio até a termino do curso. 13. A educação ambiental se dá na conscientização 
tanto para os jovens quanto por eles à comunidade por meio de palestras, campanhas 
e projetos de reciclagem de lixo e consumo responsável dos bens naturais. Buscamos 
adequar o Ensino à realidade das necessidades da formação da juventude para orientá-
-la, dando a ela espaço para participação efetiva da vida escolar e ampla formação com 
bases na LDB e outras orientações para que o jovem esteja preparado para a etapa 
superior que ele irá trilhar. Avaliar constantemente o curso do Ensino Médio é concluir 
que os alunos, que nos procuram nessa fase, querem da escola espaço aberto para 
que possam buscar melhores oportunidades em um ambiente seguro e acolhedor 
e que os ajudem na mudança e na transformação da sociedade em espaço que dê 
oportunidades para todos. Meta 4 - Educação Especial/Inclusiva: Universalizar, 
para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com de� ciência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 
educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, 
públicos ou conveniados. A proposta da educação inclusiva baseia-se não somente 
na adaptação estrutural como também na curricular, realizada por meio da ação de 
uma equipe multidisciplinar que oferece suporte tanto ao professor quanto ao por-
tador de necessidades especiais, por meio do acompanhamento, estudo e pesquisa 
de modo a inseri-lo e mantê-lo na escola em classes regulares de ensino em todos 
os níveis de escolaridade. A concretização da escola inclusiva baseia-se na defesa de 
princípios e valores éticos, nos ideais de cidadania e justiça para todos, em contrapo-
sição aos sistemas hierarquizados de inferioridade e desigualdade. Com base nesse 
parâmetro, é que os Colégios se inserem, trabalhando com a inclusão tanto peda-
gógica quanto social. Partindo desse pressuposto de inclusão, a escola se converte 
em espaço democrático, atendendo a todos os alunos independentemente de suas 
diferenças. Postura clara e de� nida que re� ete em seu projeto pedagógico, currículo, 
metodologia de ensino, avaliação e atitude dos educadores, ações que favorecem a 
integração social, adaptando-os e oferecendo serviço educativo de qualidade para 
todos os que a procuram. Temos clareza de que processo de inclusão de pessoas com 
necessidades especiais causa extremas mudanças e, por vezes, desconforto na sala 
de aula. Sendo assim, não apenas os professores precisam estar capacitados para en-
frentar esse novo desa� o, mas principalmente, alunos, pais e comunidade que devem 
compreender como a convivência com alunos incluídos poderá enriquecer a formação 
humana de seus membros. Para isso, faz-se necessário um período de adaptação, para 
que essas concepções sejam incorporadas, adaptadas e valorizadas pelos membros 
da comunidade. A integração de professores generalistas e especialistas com outros 
pro� ssionais como: pedagogos, psicólogos, psicopedagogos, intérpretes de língua de 
sinais e assistentes sociais leva à capacitação dessa equipe colaborativa em serviço, 
e contribui para uma mudança na qualidade da escola que trabalha com a inclusão. 
Objetivos e Metas da Educação Inclusiva: 1. A inclusão é tanto pedagógica quanto 
social, atendendo à necessidade especí� ca de aprendizagem do aluno. Os professores 
são constantemente capacitados para atender todas as di� culdades. 2. A classe que re-
cebe um aluno de inclusão é preparada para acolhê-lo de forma transparente e conhe-
cedora da de� ciência para que os alunos se insiram no processo e colaborem com o 
portador da necessidade especial e o mesmo ocorre com os responsáveis pelos alunos.
3. A estrutura física passa por modi� cação sempre que necessário, procurando atender 
à necessidade especial do aluno. 4. A equipe multidisciplinar acompanha a família 
no processo de adaptação. 5. Buscamos na tecnologia instrumentos que facilitem 
a vida escolar desse aluno. Meta 5 - Alfabetizar todas as Crianças, no Máximo, 
Até o Final do 3º (Terceiro) Ano do Ensino Fundamental: A Associação alfabetiza 
100% dos alunos até o final do 3º (terceiro) ano de ensino.

Balanço Segregado
   2018 - R$     2017 - R$
  Assist. Institu- Atividade   Assist. Institu- Atividade
Ativo Educação Social cional Meio Total Educação Social cional Meio Total
Circulante 13.168.998 3.832.527 2.948.061 2.977.038 22.926.623 11.288.832 2.709.564 3.437.242 3.191.666 20.627.304
Caixa e Equivalentes de Caixa 10.158.840 3.538.450 2.539.317 136.684 16.373.290 8.051.008 2.371.459 2.975.968 169.203 13.567.639
Caixa 79.413 11.805 2.340 19.116 112.674 132.475 9.686 23.260 13.451 178.871
Bancos Conta Movimento(s/restrição) 2.865.847 96.544 83.882 51.484 3.097.758 764.229 61.163 40.696 45.204 911.292
Bancos Conta Movimento(c/restrição) 430 29.963 - - 30.394 - 5.670 - - 5.670
Bancos Conta Aplicações C/Prazo(s/restr.) 7.213.150 1.901.445 2.453.096 66.083 11.633.773 7.153.987 1.025.822 2.912.013 110.549 11.202.370
Bancos Conta Aplicações C/Prazo(c/restr.) - 1.498.692 - - 1.498.692 317 1.269.119 - - 1.269.435
Clientes e Outros Recebiveis 1.944.092 38.552 - - 1.982.644 2.202.012 76.029 - - 2.278.041
Anuidades à Receber 5.740.603 38.552 - - 5.779.155 6.912.822 76.029 - - 6.988.852
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (3.796.511) - - - (3.796.511) (4.710.811) - - - (4.710.811)
Estoques - - - 846.420 846.420 - - - 1.286.568 1.286.568
Estoques - - - 846.420 846.420 - - - 1.286.568 1.286.568
Outros Ativos Circulantes 1.066.066 255.525 408.743 1.993.934 3.724.269 1.035.812 262.076 461.274 1.735.894 3.495.057
Outros Valores e Bens 463.620 180.089 337.816 1.816.259 2.797.784 413.567 162.451 389.487 1.552.734 2.518.240
Convênios e Subvenções - 5.060 - - 5.060 243.412 4.913 - - 248.324
Impostos a Recuperar 7.221 - 51.408 - 58.630 14.173 6.540 51.408 2.105 74.227
Despesas Antecipadas 114.923 8.475 14.719 1.215 139.332 29.172 9.363 15.648 1.872 56.054
Adiantamentos Funcionários 264.148 61.901 4.800 20.437 351.285 323.894 78.809 4.731 14.444 421.878
Cursos Extra Curriculares/Mat.Didático 236.981 - - 369.545 606.526 36.951 - - 403.988 440.939
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (20.828) - - (213.521) (234.349) (25.356) - - (239.249) (264.605)
Não - Circulante 217.512.804 47.860.669 50.280.973 1.468.933 317.123.380 222.040.110 48.593.107 50.863.951 1.100.149 322.597.317
Realizável a Longo Prazo 172.987 5.890 5.047.286 707.400 5.933.563 627.785 13.376 4.593.898 - 5.235.059
Aluguéis - - 41.520 707.400 748.920 - - 22.116 - 22.116
Depósitos Judiciais 172.987 5.890 5.005.766 - 5.184.643 627.785 13.376 4.571.782 - 5.212.943
Investimentos - - 5.090.831 - 5.090.831 12.012 1.560 5.251.138 - 5.264.710
Direitos de Uso de Telefone - - - - - 12.012 1.560 34.730 - 48.302
Propriedades para Investimento - Terrenos - - 3.257.762 - 3.257.762 - - 3.257.762 - 3.257.762
Propriedades para Investimento - Edi� cações - - 2.608.300 - 2.608.300 - - 2.608.300 - 2.608.300
(-) Depreciação Investimento - Edi� cações - - (775.231) - (775.231) - - (649.654) - (649.654)
Imobilizado 217.339.817 47.854.779 40.142.856 425.236 305.762.688 221.400.313 48.578.172 41.018.915 493.978 311.491.378
Bens em Uso 217.339.817 47.854.779 40.142.856 425.236 305.762.688 221.400.313 48.578.172 41.018.915 493.978 311.491.378
Terrenos 140.218.238 35.745.000 15.061.000 - 191.024.238 140.218.238 35.745.000 15.061.000 - 191.024.238
Edi� cações 89.539.907 15.174.417 23.187.423 - 127.901.746 89.527.703 15.174.417 23.187.423 - 127.889.542
Benfeitorias em Imóveis em Andamento - - - - - - - - - -
Móveis e Utensílios 8.443.058 1.396.579 1.173.706 511.776 11.525.119 8.301.343 1.397.877 1.174.118 492.719 11.366.057
Máquinas e Equipamentos 2.301.717 534.753 228.271 331.025 3.395.766 2.253.781 533.667 224.514 331.025 3.342.987
Veículos 570.307 337.235 338.829 110.205 1.356.576 570.307 337.235 338.829 110.205 1.356.576
Biblioteca 1.874.966 - - - 1.874.966 1.874.966 - - - 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.154.415 - - 107.797 2.262.212 2.154.415 - - 107.797 2.262.212
Imóveis em Comodato - - 7.174.670 - 7.174.670 - - 7.174.670 - 7.174.670
(-) Depreciação Acumulada (27.026.348) (5.245.494) (6.962.794) (563.628) (39.798.264) (22.850.173) (4.522.314) (6.083.390) (478.695) (33.934.572)
(-) Amortização Imóveis de Terceiros (511.807) - - (20.016) (531.823) (425.630) - - (17.149) (442.780)
(-) Impairment (224.635) (87.710) (58.249) (51.924) (422.518) (224.635) (87.710) (58.249) (51.924) (422.518)
Intangível - - - 336.297 336.297 - - - 606.172 606.172
Direitos Autorais - - - 3.882.344 3.882.344 - - - 3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada - - - (3.546.047) (3.546.047) - - - (3.276.173) (3.276.173)
Total do Ativo 230.681.802 51.693.196 53.229.034 4.445.971 340.050.002 233.328.942 51.302.672 54.301.193 4.291.815 343.224.622
Contas Extra Patrimoniais 19.005.092 11.490.348 - - 30.495.440 19.446.273 12.011.311 - - 31.457.584
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100% 12.671.348 - - - 12.671.348 13.513.653 - - - 13.513.653
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50% 1.164.305 - - - 1.164.305 1.219.207 - - - 1.219.207
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem. 123.539 - - - 123.539 126.511 - - - 126.511
Gratuidades de Assistência Social - 11.490.348 - - 11.490.348 - 12.011.311 - - 12.011.311
Bolsa Convenção Coletiva 5.045.899 - - - 5.045.899 4.586.902 - - - 4.586.902
Passivo 10.507.856 2.819.346 5.882.524 2.825.242 22.034.969 8.867.129 2.115.906 5.190.623 1.971.397 18.145.054
Circulante 10.507.856 2.819.346 5.882.524 2.117.842 21.327.569 8.415.437 2.115.906 5.190.623 1.971.397 17.693.362
Obrigações Trabalhistas 1.929.759 342.195 121.140 47.407 2.440.501 21.687 9.143 1.643 1.094 33.567
Obrigações Fiscais e Sociais a Rec 1.159.999 134.049 5.115.767 33.646 6.443.460 932.612 103.830 4.663.652 29.445 5.729.540
Fornecedores 338.457 120.649 144.245 19.725 623.076 300.269 76.147 52.528 21.494 450.437
Outras Obrigações a Pagar 569.525 1.675.461 292.700 1.871.711 4.409.398 729.435 1.372.275 276.326 1.705.364 4.083.400
Provisões Trabalhistas 2.121.486 534.097 208.672 101.345 2.965.600 1.919.894 552.563 196.474 100.439 2.769.369
Receitas Antecipadas 4.388.631 12.894 - 44.009 4.445.534 4.511.539 1.949 - 113.561 4.627.049
Não - Circulante - - - 707.400 707.400 451.692 - - - 451.692
Realizável a Longo Prazo - - - 707.400 707.400 451.692 - - - 451.692
Provisão para Contingência - - - - - 451.692 - - - 451.692
Alugueis a Pagar - - - 707.400 707.400 - - - - -
Patrimônio Líquido 225.433.045 39.409.242 49.444.848 3.727.898 318.015.033 230.323.188 38.924.501 50.258.475 5.573.403 325.079.567
Patrimônio Social 93.298.923 12.038.511 21.475.119 2.288.941 129.101.494 97.933.636 12.238.730 22.131.026 5.204.701 137.508.092
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imóveis 130.703.970 36.549.806 27.775.014 - 195.028.790 131.359.364 36.580.070 27.775.014 - 195.714.448
Ajustes de Avaliação Patrimonial Móveis 575.382 208.125 638.528 31.478 1.453.512 875.135 241.729 638.528 54.945 1.810.337
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imobilizado (292.935) - (211.293) - (504.229) (292.935) - (211.293) - (504.229)
Resultado Exercicíos Anteriores (17.045) (1.906) 8.104 (1.904) (12.750) (63.463) (268.975) (24.433) (932) (357.803)
De� cit do Exercício 1.164.751 (9.385.294) (240.624) 1.409.383 (7.051.784) 511.451 (9.867.052) (50.366) 314.689 (9.091.278)
Total do Passivo 235.940.902 42.228.588 55.327.372 6.553.140 340.050.002 239.190.316 41.040.407 55.449.098 7.544.800 343.224.622
Contas Extra Patrimoniais 19.005.092 11.490.348 - - 30.495.440 19.446.273 12.011.311 - - 31.457.584
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100% 12.671.348 - - - 12.671.348 13.513.653 - - - 13.513.653
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50% 1.164.305 - - - 1.164.305 1.219.207 - - - 1.219.207
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem. 123.539 - - - 123.539 126.511 - - - 126.511
Gratuidades de Assistência Social - 11.490.348 - - 11.490.348 - 12.011.311 - - 12.011.311
Bolsa Convenção Coletiva 5.045.899 - - - 5.045.899 4.586.902 - - - 4.586.902

Contribuições 2018 2017
Isenção Usufruída Cota Patronal 11.280.817 11.840.031
Isenção Usufruída COFINS 2.163.722 2.176.678
Total 13.444.539 14.016.709
Nota 22 - Requisitos para Manutenção da Isenção Tributária: A Associação União 
Bene� cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, é uma entidade be-
ne� cente de assistência social (possui CEBAS) e para usufruir da Isenção Tributária 
determinada pelo artigo 29 da Lei Nº 12.101/09, cumpri os seguintes requisitos Esta-
tutários: • não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfei-
tores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer 
forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam 
atribuídas pelos respectivos atos constitutivos (artigo17, parágrafo único do Estatuto 
Social); • aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no ter-
ritório nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 
• não distribui resultados, dividendos, boni� cações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto (artigo 72 do Estatuto Social); • atende 
o princípio da universalidade do atendimento, onde não direciona suas atividades 
exclusivamente para suas associadas; (art. 11 do Estatuto Social); • tem previsão nos 
seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual 
patrimônio remanescente a entidade sem � ns lucrativos congêneres ou a entidades 
públicas (art.89 e 90 do Estatuto Social); • consta em seu Estatuto Social a natureza, ob-
jetivos e público-alvo compatíveis com a Lei Nº 8.742/93 (LOAS) e Decreto Nº 6.308/07 
(art.07 do Estatuto Social); Operacionais e Contábeis: • possui certidão negativa ou 
certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administra-
dos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certi� cado de regularidade do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; • mantêm sua escrituração contábil regular 
que registra as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma 
segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Con-
tabilidade; • conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data 
da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos 
e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem modi� cação da situação 
patrimonial; • cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
• elabora as demonstrações contábeis e � nanceiras devidamente auditadas por au-
ditor independente legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.
Nota 23 - Segregação Contábil por Área de Atuação (art. 33 da Lei 12.101/2009 
e art. 12 do Decreto Federal 8.242/2014): A entidade apresenta sua escrituração 
contábil segregada por área de atuação, de modo a evidenciar seu patrimônio, as suas 
receitas, os custos e as despesas de cada área de atuação, conforme demonstrativo.

Balanço Patrimonial (Em Reais)
 Nota
Ativo Explicativa 2018 2017
Circulante 04 (J) 22.926.623 20.627.304
Caixa e Equivalentes de Caixa 04 (a) 16.373.290 13.567.639
Caixa. 04 (a1) 112.674 178.871
Bancos Conta Movimento(s/restrição) 04 (a1) 3.097.758 911.292
Bancos Conta Movimento(c/restrição) 04 (a2) 30.394 5.670
Bancos Conta Aplicações c/prazo(s/restr.) 04 (b) 11.633.773 11.202.370
Bancos Conta Aplicações c/prazo(c/restr.) 04 (a2) 1.498.692 1.269.435
Clientes e Outros Recebiveis  1.982.644 2.278.041
Anuidades à Receber 04 (c) 5.779.155 6.988.852
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (3.796.511) (4.710.811)
Estoques  846.420 1.286.568
Estoques 04 (e) 846.420 1.286.568
Outros Ativos Circulantes 04 (F) 3.724.269 3.495.057
Outros Valores e Bens  2.797.784 2.518.240
Convênios e Subvenções  5.060 248.324
Impostos a Recuperar  58.630 74.227
Despesas Antecipadas  139.332 56.054
Adiantamentos Funcionários  351.285 421.878
Cursos Extra Curriculares/Mat.Didático  606.526 440.939
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (234.349) (264.605)
Não - Circulante  317.123.380 322.597.317
Realizável a Longo Prazo 04 (g) 5.933.563 5.235.059
Aluguéis  748.920 22.116
Depósitos Judiciais  5.184.643 5.212.943
Investimentos 06 5.090.831 5.264.710
Direitos de Uso de Telefone  - 48.302
Propriedades para Investimento - Terrenos  3.257.762 3.257.762
Propriedades para Investimento - Edi� cações  2.608.300 2.608.300
(-) Depreciação Investimento - Edi� cações  (775.231) (649.654)
Imobilizado 04 (H) / 07 305.762.688 311.491.378
Bens em Uso  305.762.688 311.491.378
Terrenos  191.024.238 191.024.238
Edi� cações  127.901.746 127.889.542
Benfeitorias em Imóveis em Andamento  - -
Móveis e Utensílios  11.525.119 11.366.057
Máquinas e Equipamentos  3.395.766 3.342.987
Veículos  1.356.576 1.356.576
Biblioteca  1.874.966 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros  2.262.212 2.262.212
Imóveis em Comodato  7.174.670 7.174.670
(-) Depreciação Acumulada  (39.798.264) (33.934.572)
(-) Amortização Imóveis de Terceiros  (531.823) (442.780)
(-) Impairment  (422.518) (422.518)
Intangível 8 336.297 606.172
Direitos Autorais  3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada  (3.546.047) (3.276.173)
Total do Ativo  340.050.002 343.224.622
Contas Extra Patrimoniais 26 30.495.440 31.457.584
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  12.671.348 13.513.653
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  1.164.305 1.219.207
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  123.539 126.511
Gratuidades de Assistência Social  11.490.348 12.011.311
Bolsa Convenção Coletiva  5.045.899 4.586.902

 Nota
Passivo Explicativa 2018 2017
  21.327.569 17.693.362
Circulante 04 (J) 21.327.569 17.693.362
Obrigações Trabalhistas  2.440.501 33.567
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher  6.443.460 5.729.540
Fornecedores  623.076 450.437
Outras Obrigações a Pagar  4.409.398 4.083.400
Provisões Trabalhistas 04 (k) 2.965.600 2.769.369
Receitas Antecipadas 9 4.445.534 4.627.049
Não Circulante  707.400 451.692
Provisão para Contingência 13 - 451.692
Alugueis  707.400 -
Patrimônio Líquido 10 318.015.033 325.079.567
Patrimônio Social  129.101.493 137.508.092
Ajuste de Avaliação Patrimonial Imóveis  195.028.790 195.714.448
Ajustes de Avaliação Patrimonial Móveis  1.453.512 1.810.337
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imobilizado  (504.229) (504.229)
Resultado Exercicíos Anteriores 11 (12.750) (357.803)
De� cit do Exercício 04 (m) (7.051.784) (9.091.278)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  340.050.002 343.224.622
Contas Extra Patrimoniais 26 30.495.440 31.457.584
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  12.671.348 13.513.653
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  1.164.305 1.219.207
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  123.539 126.511
Gratuidades de Assistência Social  11.490.348 12.011.311
Bolsa Convenção Coletiva  5.045.899 4.586.902

Demonstração do Resultado do Período (Em Reais)
 Nota
Receita Bruta Serviços (Atividades Fins ) Explicativa 2018 2017
1 - Receita Bruta Prestação
 Serviço Educacional:  61.429.919 61.685.397
(+) Anuidades Escolares 14 66.085.604 66.067.885
(+) Bolsas de Estudo (12.101/09) 14/26 13.835.653 14.732.860
(+) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva 14 5.045.899 4.586.902
(-) Deduções s/ Anuidades  (4.655.685) (4.382.488)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  (12.671.348) (13.513.653)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  (1.164.305) (1.219.207)
(-) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva  (5.045.899) (4.586.902)
Outras Receitas  6.566.992 6.497.117
(+) Atividades Extra Curriculares 14 1.034.940 1.023.866
(+) Outras Receitas Educacionais
 (serviços de secretaria e outros) 14 2.097.772 198.096
(+) Subvenções 14 85.243 1.643.501
(+) Apoio Aluno Bolsista  - 126.511
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 83.722 109.260
(+) Receitas Diversas 14 1.949.375 1.705.044
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) /14 462.202 532.576
(+) Receitas Financeiras 14 853.738 1.106.580
(+) Receitas Ativo Imobilizado  - 51.683
2 - Receita Bruta Prestação de Serviços
 de Assistência Social  3.175.256 3.315.510
(+) Contribuições - (Estatuto do Idoso) 14 776.777 798.385
(+) Subvenção Governamental de Assistência Social 14 1.070.202 1.187.357
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 576.583 641.641
(+) Receitas Diversas 14 183.359 187.258
(+) Trabalho Voluntario 4 (n) / 14 481.614 454.114
(+) Receitas Financeiras 14 86.720 46.756
3 - Receitas de Atividade Meio  5.116.213 4.191.687
(+) Material Pedagógico 14 5.367.555 5.484.966
(+) Mercadorias/Produtos 14 2.415.634 2.257.566
(+) Prestação de serviço - impressões 14 169.302 214.024
(-) CMV  (3.113.070) (3.648.913)
(-) ICMS  (76.097) (71.480)
(-) Devolução Material Pedagógico  (18.478) (99.502)
(-) Cancelamento de Venda  (705) (135.904)
(+) Receitas Diversas 14 160.136 109.806
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) / 14 40.677 33.233
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 125.488 2.200
(+) Receitas Financeiras 14 45.772 45.693
(+) Receitas Ativo Imobilizado  - -
4 - Receitas Institucionais  1.162.108 1.246.730
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 13.026 11.574
(+) Receitas Diversas 14 630.475 602.486
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) / 14 355.163 346.500
(+) Receitas Financeiras 14 163.444 179.002
(+) Receitas Ativo Imobilizado  - 107.167
Receita Bruta  77.450.487 76.936.441
1- Despesas Área Educacional  (66.832.158) (67.671.063)
(-) Despesas com Pessoal  (44.533.899) (44.498.538)
(-) Manutenção  (1.793.118) (1.324.509)
(-) Depreciação/Amortização  (4.259.336) (4.340.406)
(-) Material de Consumo  (3.714.781) (3.760.829)
(-) PCLD  (885.422) (1.173.650)
(-) Despesas Financeiras  (357.103) (352.624)
(-) Despesas c/ Subvenção  (85.243) (1.643.501)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (462.202) (532.576)
(-) Programa de Apoio ao Aluno Bolsista  (123.539) (126.511)
(-) Outras Despesas  (10.617.516) (9.917.919)
2 - Despesas de Assistência Social  (12.560.550) (13.182.562)
(-) Despesas com Pessoal  (5.956.512) (6.267.819)
(-) Manutenção  (238.082) (235.335)
(-) Depreciação/Amortização  (731.180) (753.341)
(-) Material de Consumo  (1.590.806) (1.808.912)
(-) Despesas Financeiras  (20.626) (31.459)
(-) Despesas c/ Subvenção  (1.070.202) (1.171.251)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (481.614) (454.114)
(-) Outras Despesas  (2.471.527) (2.460.332)
3 - Despesas de Atividades Meio  (3.706.831) (3.876.998)
(-) Despesas com Pessoal  (1.467.418) (1.465.972)
(-) Manutenção  (77.015) (64.421)
(-) Depreciação/Amortização  (357.674) (468.796)
(-) Material de Consumo  (180.254) (214.008)
(-) Despesas Financeiras  (74.864) (46.353)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (40.677) (33.233)
(-) Outras Despesas  (1.508.929) (1.584.216)
4 - Despesas Atividades Institucionais  (1.402.731) (1.297.095)
(-) Despesas com Pessoal  224.502 200.147
(-) Manutenção  (251.539) (203.375)
(-) Depreciação  (1.022.643) (1.188.373)
(-) Material de Consumo  (3.905) (4.094)
(-) Despesas Financeiras  (26.412) (3.091)
(-) Outras Despesas  32.427 248.191
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (355.163) (346.500)
Total das Despesas  (84.502.270) (86.027.718)
Superavit Educacional  1.164.751 511.451
De� cit Assistencial  (9.385.294) (9.867.052)
Superavit Atividades Meio  1.409.383 314.689
De� cit Institucionais  (240.624) (50.366)
De� cit do Exercicio 04 (m) (7.051.784) (9.091.278)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Demonstrações do Valor Adicionado (D.V.A.)

Demonstrações de Origens e Aplicações dos Recursos 
Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Contas Patrimônio Superavit Reserva de Ajuste de Avaliação Resultado Patrimônio
Especi� cações Social do Exercício Reavaliação Patrimonial Ex. Anterior Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2016 144.405.703 (8.372.199) - 198.277.774 217.370 334.528.648
Transferido p/ Patrimônio (8.372.199) 8.372.199 - - (217.370) (217.370)
Resultado Exercício Anterior 217.370 - - - (357.803) (140.433)
Dé� cit /Superavit de 2017 - (9.091.278) - - - (9.091.278)
Ajuste Patrimonial Imóveis 869.391 - - (869.391) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 387.826 - - (387.826) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 137.508.092 (9.091.278) - 197.020.557 (357.803) 325.079.567
Transferido p/ Patrimonio (9.091.278) 9.091.278 - - 357.803 357.803
Resultado Exercício Anterior (357.803) - - - (12.750) (370.553)
Dé� cit/ Superavit de 2018 - (7.051.784) - - - (7.051.784)
Ajuste Patrimonial Imóveis 685.658 - - (685.658) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 356.825 - - (356.825) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 129.101.494 (7.051.784) - 195.978.074 (12.750) 318.015.034

Fluxo de Caixa das Atividades 2018 2017
1 - Atividades Operacionais
Dé� cit do Exercício (7.051.784) (9.091.278)
Depreciação 6.011.915 6.279.716
Amortização 358.917 471.200
PCLD 931.932 1.227.055
Provisão para Contingência - -
Perdas Diversas / Mensalidades / Apostilas 443.323 452.800
Provisões não Desembolsadas (férias, 1/3 e encargos) (443.569) (496.277)
Resultado Exercício Anterior (12.750) 575.173
Apoio ao Aluno Bolsista - -
Receitas não Embolsadas (Recuperação
 de Créditos, Reversões) (1.398.656) (1.075.815)
Superávit do Exercício Ajustado (1.160.671) (1.657.426)
Atividades Operacionais
Aumento nas Anuidades a Receber 1.209.697 (1.226.651)
Aumento em Adiantamentos Diversos - -
Diminuição nos Créditos Diversos - -
Aumento de Estoques 440.148 2.442.903
Aumento das Despesas Antecipadas (83.278) (2.318)
Aumento nas Obrigações Trabalhistas 2.406.934 (11.251)
Aumento nas Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 713.920 1.545.894
Aumento de Fornecedores a Pagar 172.639 (164.837)
Aumento de Outras Obrigações a Pagar 325.998 (247.211)
Aumento de Receitas Antecipadas (Anuidades Escolares) (181.515) 237.665
Diminuição Valores a Recuperar 15.597 9.237
Aumento dos Alugueis a Longo Prazo (726.804) 964.605
Aumento de Outros Ativos (131.274) (192.965)
Aumento Depositos Judiciais 28.300 (322.406)
Total Geração Operacional de Caixa 4.190.362 3.032.665
2 - Das Atividades de Investimentos
Baixas de Depreciação - 9.167
Adições a Imóveis em Comodato - -
Adições a Instalações e Benfeitorias (12.204) (546.397)
Adições a Móveis e Utensílios (211.835) (184.352)
Adições a Veículos - -
Adições Biblioteca - -
Adições Benfeitorias em Imóveis de Terceiros - -
Adições a Softwares - -
Adições Direitos Autorais - (116.382)
Baixas em Investimento - 55.000
Total das Atividades de Investimentos (224.039) (782.964)
3 - Das Atividades de Financiamentos
(+) Empréstimo obtido - -
(+) Doações Patrimoniais - -
Doações Incorporadas ao Patrimônio - -
Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades de Financiamentos - -
(1+2+3) Variação Das Disponibilidades 2.805.652 592.275
Saldo Inicial Das Disponibilidades Em 01/01/2017 13.567.639 12.975.363
Variação Ocorrida No Período 2.805.652 592.276
Disponibilidade no Final do Ano 16.373.290 13.567.639

 2018 % 2017 %
Receitas 99.667.241  99.521.426
Receitas de Atividades Área Educacional 66.085.604  66.067.885
Bolsas de Estudos (12.101/09) 13.835.653  14.732.860
Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.045.899  4.586.902
Receitas de Atividade Meio 7.952.490  7.956.556
Devolução Material Pedagógico/ Anuidades (85.241)  (99.502)
Receitas Contribuições (Estatuto do Idoso) 776.777  798.385
Receitas Patrimoniais -  -
Outras Receitas 6.056.057  5.478.340
Insumos Adquiridos de Terceiros (26.584.560)  (23.153.217)
CMV (3.113.070)  (3.648.913)
Custos de Manutenção das Atividades (23.471.490)  (19.504.304)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros -  -
Valor Adicionado Bruto 73.082.681  76.368.209
Depreciações / Amortizações (6.370.832)  (6.750.916)
Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade 66.711.848  69.617.293
Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 3.103.938  4.973.564
Doações / Subvenções 1.954.264  3.595.533
Receitas Financeiras 1.149.674  1.378.031
Valor Adicionado Total a Distribuir 69.815.786 % 74.590.857 %
Distribuição do Valor Adicionado
Colaboradores 46.225.819 66,21 52.032.183 69,76
Bolsas de Estudos (12.101/09) 13.835.653 19,82 14.732.860 19,75
Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.045.899 7,23 4.586.902 6,15
Gratuidade Assistência Social 11.490.348 16,46 12.011.311 16,10
Apoio Aluno Bolsita 123.539 0,18 126.511 0,17
Governo 146.311 0,21 192.366 0,26
Dé� cit do Exercício (7.051.784) (10,10) (9.091.278) (12,19)
Valor Adicionado Total Distribuído 69.815.786 100,00 74.590.855 100,00

Origem dos Recursos: 2018 2017
Superavit do Exercício - -
Depreciação 5.989.269 6.279.716
PCLD - 1.227.055
Baixa do Imobilizado - (304.024)
Amortização 358.917 471.200
Investimentos 48.301 -
Aumento do Passivo Longo Prazo 255.708 -
Total das Origens 6.652.195 7.673.947
Aplicação dos Recursos:
Dé� cit do Exercício 7.051.784 9.091.278
Resultado Exercicio Anterior 12.750 575.173
Aquisições Imobilizado 224.045 747.730
Aumento do Ativo Intangivel - 116.382
Aumento do Ativo Real. Longo Prazo 698.504 -
Total das Aplicações de Recursos 7.987.083 10.530.563
Variação no Patrimônio Circulante (1.334.888) (2.856.616)
Demonstração da Variação
 dos Recursos Circulantes Líquidos
Ativo Circulante Líquido (Inicio Exercicio) 20.627.304 22.152.048
Ativo Circulante Líquido (Final Exercicio) 22.926.623 20.627.304
Variação do Ativo Circulante Líquido 2.299.318 (1.524.744)
Passivo Circulante Líquido (Inicio Exercicio) 17.693.362 16.361.490
Passivo Circulante Líquido (Final Exercicio) 21.327.569 17.693.362
Variação do Passivo Circulante Líquido (3.634.206) (1.331.872)
Variação dos Recursos Circulantes Líquidos (1.334.888) (2.856.616)
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Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações con-
tábeis da Associação União Bene� cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de 
Gysegem, que compreendem o balanço patrimonial, em 31/12/2018, e as respectivas 
demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido, e dos 
� uxos de caixa e das Origens e Aplicações de Recursos, para o exercício � ndo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e � nanceira da Entidade, em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus 
� uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro� ssional do Contador e nas normas 
pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-

dência de auditoria obtida é su� ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros Assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adi-
cionado (DVA) referente ao exercício � ndo em 31/12/2018, elaborada sob a responsa-
bilidade da administração da Entidade, e apresentada como informação suplementar 
para � ns de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Entidade. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações con-
tábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de 
acordo com os critérios de� nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
de� nidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional e mantemos ceticismo 
pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi� camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su� ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles 
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modi� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signi� cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais de� ciências signi� cativas nos controles internos que identi� camos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 15 de fevereiro de 2019.

 Alexandre Chiaratti do Nascimento
 Contador
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Meta 6 - Oferecer Educação em Tempo Integral em, no Mínimo, 50% (Cinquenta 
Por Cento) das Escolas Públicas, de Forma a Atender, pelo Menos, 25% (Vinte e 
Cinco por Cento) dos (as) Alunos (as) da Educação Básica: Em atendimento a esta 
meta a Associação disponibiliza em todos os seus colégios educação em tempo inte-
gral para crianças matriculadas da educação infantil ao 5º ano do Ensino Fundamental.
O ensino médio tem carga horaria de 1200 horas para atender ao fomento de que a 
educação deve ser integral com aprofundamento em cursos de preparação para os 
vestibulares. Meta 7 - Fomentar a Qualidade da Educação Básica em Todas as Eta-
pas e Modalidades, com Melhoria do Fluxo Escolar e da Aprendizagem, de Modo 
a Atingir as Seguintes Médias Nacionais para o Ideb: 6,0 Nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental; 5,5 Nos Anos Finais do Ensino Fundamental; 5,2 No Ensino 
Médio: A Associação por meio de seus colégios faz a veri� cação do rendimento escolar 
através da  apuração da assiduidade e a avaliação do aproveitamento. A avaliação do 
desempenho do aluno compreendida como um conjunto  de atuações, com função 
de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica, é contínua e cumulativa 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, tendo por objetivo: 
1. Diagnosticar e registrar os progressos do aluno e suas di� culdades; 2. Possibilitar 
ao aluno a auto avaliação das aprendizagens; 3. Orientar o aluno quanto aos esforços 
necessários para superar as di� culdades; 4. Possibilitar o controle de aprendizagem por 
parte do professor, coordenação de área e orientação pedagógica; 5. Analisar o traba-
lho docente; 6. Fornecer dados que permitam ao estabelecimento a análise crítica de 
seus objetivos e o embasamento do replanejamento; 7. Possibilitar ao aluno a elabora-
ção da síntese de seu aprendizado. A avaliação do aproveitamento, operacionalizada 
na proposta pedagógica e no plano escolar, deve incidir sobre o desempenho do aluno 
nas diferentes experiências de aprendizagem, levando em consideração os objetivos e 
aplicados a todos os componentes curriculares, independente do tratamento metodo-
lógico. As sínteses bimestrais dos resultados de avaliação do aproveitamento são ex-
pressas numa escala de zero a dez, graduada de cinco em cinco décimos, desprezando-
-se os centésimos. O professor de cada disciplina, área de estudos ou atividade, entrega 
à secretaria, em datas previamente � xadas pela direção, a nota e a frequência do aluno 
obtidas em cada bimestre letivo. A média bimestral é decorrente da média aritmética 
ponderada das três notas que tem pesos diferentes: a) Nota da avaliação dissertativa, 
valendo peso 5. b) Nota da avaliação objetiva, valendo peso 3. c) Nota da avaliação 
formativa, valendo peso 2. A média anual, calculada pelo centro de processamento de 
dados, é expressa numa escala de zero a dez, graduada de um em um décimo, despre-
zando-se os centésimos. Exceto as áreas de Educação Física, Ensino Religioso, Prática 
de laboratórios (Ciências, Química, Interativa, Línguas Estrangeiras, Robótica e Artes) 
tem instrumentos de avaliação diferenciados, por meio de registros de observação dos 
professores e alunos, trabalhos e apresentações. A promoção do aluno será em função 
de frequência às aulas e do aproveitamento apresentado durante o ano letivo e após a 
recuperação � nal, quando for o caso. Considera-se promovido o aluno que obtiver: a) 
Média anual igual ou superior a 6.0 (seis) em todos os componentes curriculares; b) Fre-
quência igual ou superior a 75% das aulas dadas em cada componente curricular, inde-
pendente do tratamento metodológico; c) Considera-se retido sem estudos � nais de
recuperação o aluno que obtiver: c.1) Média anual inferior a 6.0 (seis) em mais de 
quatro disciplinas nos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental e mais de cinco 
disciplinas nos quatro últimos anos do Ensino Fundamental e no Ensino Médio; c.2) 
Frequência inferior a 75% do total das aulas dadas em qualquer componente curricu-
lar, independente do tratamento metodológico. Meta 8 - Elevar a Escolaridade Mé-
dia da População de 18 (Dezoito) a 29 (Vinte e Nove) Anos, de Modo a Alcançar, 
no Mínimo, 12 (Doze) Anos de Estudo no Último Ano de Vigência Deste Plano, 
para as Populações do Campo, da Região de Menor Escolaridade no País e dos 
25% (Vinte e Cinco por Cento) Mais Pobres, e Igualar a Escolaridade Média Entre 
Negros e não Negros Declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geogra� a e 
Estatística (Ibge): A Associação atende esta meta, quando oportuniza Ensino Médio 
noturno no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Todos os alunos alcançam 12 anos 
de estudo na Associação. Meta 9 - Elevar a Taxa de Alfabetização da População com 
15 (Quinze) Anos ou Mais para 93,5% (Noventa e Três Inteiros e Cinco Décimos 
por Cento) Até 2015 e, Até o Final da Vigência Deste PNE, Erradicar o Analfabetis-

mo Absoluto e Reduzir em 50% (Cinquenta por Cento) a Taxa de Analfabetismo 
Funcional: A Associação não tem como alvo a alfabetização de jovens e adultos, mas 
oferece Ensino Médio Noturno no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Meta 10 - 
Oferecer, no Mínimo, 25% (Vinte e Cinco por Cento) das Matrículas de Educação 
de Jovens e Adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio, na Forma Integrada à 
Educação Pro� ssional: A Associação não tem como alvo a alfabetização de jovens e 
adultos, mas oferece Ensino Médio Noturno no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. 
Meta 11 - Triplicar as Matrículas da Educação Pro� ssional Técnica de Nível Médio, 
Assegurando a Qualidade da Oferta e pelo Menos 50% (Cinquenta por Cento) da 
Expansão no Segmento Público: A Associação em 2018 não atua na educação pro� s-
sional técnica de ensino médio, mas pretende iniciar em breve a educação pro� ssional 
no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Meta 12 - Elevar a Taxa Bruta de Matrícula 
na Educação Superior para 50% (Cinquenta por Cento) e a Taxa Líquida para 33% 
(Trinta e Três por Cento) da População de 18 (Dezoito) a 24 (Vinte e Quatro) Anos, 
Assegurada a Qualidade da Oferta e Expansão para, pelo Menos, 40% (Quarenta 
por Cento) das Novas Matrículas, no Segmento Público: A Associação não atua no 
segmento da educação superior. O índice de aprovação nos exames vestibulares é sa-
tisfatório, para os alunos que concorrem a vagas nas universidades, após o término 
do ensino médio. A concessão de bolsas de estudo para o Ensino Médio oportuniza 
ensino de qualidade para os que buscam o ingresso em universidades públicas. Meta 
13 - Elevar a Qualidade da Educação Superior e Ampliar a Proporção de Mestres 
e Doutores do Corpo Docente em Efetivo Exercício no Conjunto do Sistema de 
Educação Superior para 75% (Setenta e Cinco por Cento), sendo, do Total, no Mí-
nimo, 35% (Trinta e Cinco por Cento) Doutores: A Associação não atua no segmento 
da educação superior. Meta 14 - Elevar Gradualmente o Número de Matrículas na 
Pós-Graduação STRICTO SENSU, de Modo a Atingir a Titulação Anual de 60.000 
(Sessenta Mil) Mestres e 25.000 (Vinte e Cinco Mil) Doutores: A Associação não 
atua no segmento de pós-graduação stricto sensu. Meta 15 - Garantir, em Regime 
de Colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 
Prazo de 1 (Um) Ano de Vigência deste PNE, Política Nacional de Formação dos 
Pro� ssionais da Educação de que Tratam os Incisos I, II E III do Caput do Art. 61 
da Lei nº 9.394, de 20/12/1996, Assegurado que todos os Professores e as Pro-
fessoras da Educação Básica Possuam Formação Especí� ca de Nível Superior, 
Obtida em Curso de Licenciatura na Área de Conhecimento em que Atuam: Todos 
os professores da Associação possuem formação especí� ca de nível superior, nas áreas 
de conhecimento em que atuam. Meta 16 - Formar, em Nível de Pós-Graduação, 
50% (Cinquenta por Cento) dos Professores da Educação Básica, até o Último Ano 
de Vigência deste PNE, e Garantir a Todos (as) Pro� ssionais da Educação Básica 
Formação Continuada em sua Área de Atuação, Considerando as Necessidades, 
Demandas e Contextualizações dos Sistemas de Ensino: Com a preocupação de ter 
em seu corpo docente pro� ssionais que tenham como foco principal a formação com-
petente de seus alunos, a Associação é extremamente rígida no processo de contratar 
professores com formação superior e pós-graduados, mestres e doutores, ampliando 
o horizonte na qualidade dos pro� ssionais. Os cursos de atualização contínua são 
exaustivamente oferecidos, contando com temas de interesse em todas as reuniões 
pedagógicas, conforme calendário escolar devidamente aprovado pelas Delegacias 
de Ensino. Meta 17 - Valorizar os (as) Pro� ssionais do Magistério das Redes Pú-
blicas de Educação Básica de Forma a Equiparar seu Rendimento Médio ao dos 
(as) demais Pro� ssionais com Escolaridade Equivalente, até o Final do Sexto Ano 
de Vigência deste PNE. A Associação pertence à rede privada de ensino, mas valoriza 
seus professores com: a) Boa remuneração � nanceira, por meio de salários que são 
atrativos para a classe. b) Reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo professor 
e excelente ambiente para que desenvolva sua aula. Meta 18 - Assegurar, no Pra-
zo de 2 (Dois) Anos, a Existência de Planos de Carreira para os (as) Pro� ssionais 
da Educação Básica e Superior Pública de Todos os Sistemas de Ensino e, para o 
Plano de Carreira dos (as) Pro� ssionais da Educação Básica Pública, Tomar como 
Referência o Piso Salarial Nacional Pro� ssional, De� nido em Lei Federal, nos Ter-
mos do Inciso VIII do Art. 206 da Constituição Federal: A Associação pertence à rede 
privada de ensino. Meta 19 - Assegurar Condições, no Prazo de 2 (Dois) Anos, para 

a Efetivação da Gestão Democrática da Educação, Associada a Critérios Técnicos 
de Mérito e Desempenho e à Consulta Pública à Comunidade Escolar, no Âmbito 
das Escolas Públicas, Prevendo Recursos e Apoio Técnico da União para Tanto. A 
Associação pertence à rede privada de ensino, mas mantém; • Equipes de apoio pe-
dagógico e educacional com pedagogos capacitados a � m de dar ao educador todas 
as ferramentas para uma boa atuação. • Assistência aos professores para que possam 
criar junto aos alunos uma relação de vínculo que facilite o seu trabalho com as turmas 
nas quais leciona. • Subsidia a sua prática pedagógica com um conjunto de materiais 
didáticos e de apoio como ferramentas e tecnologia para que possam reestruturar suas 
aulas com abordagens novas. • Ambiente harmônico para que sua prática seja bem-
-sucedida. • Professores com clareza de sua missão educativa e, dono dessa lucidez, ser 
capaz de transpor os portões da escola, ser um professor formador, não somente um 
transmissor de conteúdo. Os educadores que entendem o seu trabalho como missão, 
conseguem transpor tais barreiras e redescobrir o gostar de ver seus alunos em pleno 
desenvolvimento. Promover ambiente seguro e acolhedor para o professor é uma das 
metas mais importantes nesse processo, pois aqueles que se sentem seguros são ca-
pazes de fortalecer o seu compromisso e vínculo com os alunos. A respeitabilidade 
deve ser um fator trabalhado com os alunos para que reconheçam o papel exercido 
pelo professor. Meta 20 - Ampliar o Investimento Público em Educação Pública de 
Forma a Atingir, no Mínimo, o Patamar de 7% (Sete por Cento) do Produto Interno 
Bruto (PIB) do País no 5º (Quinto) Ano de Vigência Desta Lei e, no Mínimo, o Equi-
valente a 10% (Dez por Cento) do PIB ao Final do Decênio: A Associação pertence 
à rede privada de ensino. Nota 25 - Demonstrativo do Cumprimento do Mínimo 
de Bolsas Integrais: Em atendimento ao artigo 13 da Lei 12.101/09 (Educação Bási-
ca), alterado pela Lei 12.868/2013 a instituição concedeu 1 bolsa integral para cada 
5 alunos pagantes.
Educação Básica 2018 2017
Alunos Matriculados 4.961 5.104
Alunos Pagantes 3.380 3.842
Alunos Necessários (relação 1X5) 676 768
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 1.075 988
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 122 139
Bolsas Integrais (convenção coletiva) 287 274
Nota 26 - Demonstrativo da Composição de Gratuidade sobre Receita - 
Educação Básica
Educação Básica 2018 2017
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 12.671.348 13.513.653
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 1.164.305 1.219.207
Total de Bolsa de Estudo - Lei 12.101/09 13.835.653 14.732.860
Apoio a Alunos Bolsistas - Benefícios Complementares 123.539 126.511
Total de Apoio a Aluno Bolsista 123.539 126.511
Gratuidades de Assistência Social 11.490.348 12.011.311
Total de Gratuidades de Assistência Social 11.490.348 12.011.311
Nota 27 - Da Concessão dos Recursos em Assistência Educacional - Educação Bási-
ca: A entidade, em conformidade com o artigo 13 da Lei 12.868/2013 ofereceu bolsas 
educacionais para alunos hipossu� cientes, na forma da Lei. Aos alunos matriculados da 
educação infantil ao 3º ano do ensino médio, foram contemplados com bolsas de 100%. 
A entidade não cobrou custeio do material didático. Na concessão de bolsas educacio-
nais a Entidade utilizou o seguinte critério de renda: • A bolsa de estudo integral - 100% 
- foi concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não excedeu o valor de 1 
1/2 (um e meio) salário mínimo. • A bolsa de estudo parcial - 50% - foi concedida a aluno 
cuja renda familiar mensal per capita não excedeu o valor de 3 (três) salários mínimos. 
Nota 28 - Obrigações da Área Assitência Social para Fins de CEBAS: Conforme de-
terminação do artigo 40 da Lei Nº 12.101/09 e alterada pela 12.868/2013 e regulamen-
tada pelo Decreto Federal Nº 8.242/2014 a Entidade procedeu o recadastramento no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A Entidade de Assistência 
Social já efetuou o recadastramento no Conselho Municipal de Assistência Social nas ci-
dades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba, conforme determi-
na a Resolução CNAS Nº 16/2010, este procedimento é o reconhecimento público das 

ações realizadas pela Entidade no âmbito da Política de Assistência Social. Os serviços 
de assistência social desenvolvidos pela Entidade são atividades de proteção social na 
Política Nacional de Assistência Social (PNAS), Decreto Nº 6.308/07, Resolução do CNAS 
Nº 109/09 e Resolução CNAS Nº 16/10, e por este motivo está inserida no Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) e como consequência, por elas, regulamentada. A Entidade 
possui vínculo à rede SUAS e para isso teve como requisitos: 1. prestar serviços, projetos, 
programas ou benefícios gratuitos, continuados e planejados, sem qualquer discrimina-
ção; 2. quanti� car e quali� car suas atividades de atendimento, de acordo com a Política 
Nacional de Assistência Social; 3. demonstrar potencial para integrar-se à rede socioas-
sistencial, ofertando o mínimo de sessenta por cento da sua capacidade ao SUAS; e 4. 
disponibilizar esses serviços nos territórios de abrangência dos Centros de Referência 
da Assistência Social - CRAS, realizado nos municípios de São Paulo, Jundiaí e Laranjal 
Paulista. Nota 29 - Formalização dos Programas de Assistência Social: A Entidade 
no desenvolvimento de suas ações socioassistenciais formaliza para cada programa 
um plano com: os objetivos, origem de recursos, infraestrutura, tipi� cando os serviços 
a serem executados (conforme Resolução do CNAS Nº 109/09 e Decreto Nº 6.308/07); 
com público-alvo, capacidade de atendimento, recursos � nanceiros utilizados, recursos 
humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma de participação 
dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta participação nas etapas de 
elaboração, execução, avaliação e monitoramento do programa. Nota 30 - Tipi� cação 
das Ações Assistenciais, Custos Envolvidos e Forma de Contabilização: A entidade 
em atendimento a Resolução do CNAS nº 109/09 e Decreto nº 6.308/07 tipi� cou suas 
atividades, executou suas ações, projetos e programas de forma continuada, gratuita 
e relacionados com o desenvolvimento (objetivos institucionais) aos usuários em si-
tuação de vulnerabilidade e risco social e pessoal. A Entidade em atendimento a Lei 
Nº 12.101/09, Lei 12.868/13 Decreto Federal nº 8.242/2014 e Resolução CNAS nº 16/10 
na realização de suas atividades de assistência social, demonstra os resultados quali-
tativos e quantitativos de cada ação social: 30.1) Proteção Social Básica: a) Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: a.1) Programa Sócio Assistencial 
para Crianças e Adolescentes de 06 a 15 Anos: Desenvolvido na seguinte unidade: -

• Núcleo de Promoção e Formação São Vicente de Paulo (Laranjal Paulista - SP)

Ano
Código

Contábil
Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários
Atendi-

dos

Custos
Envolvi-

dos
Gratuidades
Concedidas

Recursos
Humanos
em 31/12

2018
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 300 ano 2.510.438 2.448.631

39 func+10
voluntários

2017
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 355 ano 2.663.283 2.605.866

40 func.+12
voluntários

a.2) Programa Sócio Assistencial para Crianças e Adolescentes de 06 a 14 Anos 
e 11 Meses: Desenvolvido na seguinte unidade.
• Centro Comunitário Nossa Senhora de Fátima - (Jardim Gaivotas - São Paulo - SP.

Ano
Código

Contábil
Rubrica 
Contábil

Público
Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos
Gratuidades 
Concedidas

Recursos
Humanos
em 31/12

2018
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 285 ano 2.249.672 2.249.672

35 func. + 1 
voluntário

2017
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 266 ano 2.388.219 2.388.219

39 func, + 1 
voluntário

a.3) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - dos Serviços de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculos: • Acolhimento das demandas de interesses das 
crianças e adolescentes, diante de suas necessidades e possibilidades; • Efetivação dos 
direitos socioassistenciais e prevenção de risco e vulnerabilidade social; • Ambiente 
acolhedor; com oferta de serviços de acordo com as necessidades; • Fortalecimento da 
convivência familiar, comunitária e social; • Reconhecimento das potencialidades e am-
pliação do universo informacional, cultural e artístico; • Elevação da autoestima, desco-
berta de talentos e potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;
• Desenvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade; • Exercício da cidada-
nia; • Diminuição de situações de violação de direitos e riscos de vulnerabilidade social; 

• Diminuição da evasão escolar, da ociosidade e da exploração do trabalho infantil, bem 
como da drogadição; • Prevenção da institucionalização e a segregação de crianças e 
adolescentes. 30.2) Proteção Social Especial de Média Complexidade: Núcleo de 
Convivência para Adultos em Situação de Rua: Desenvolvido na seguinte unidade

• Centro de Convivência São Vicente de Paulo -
(Bairro de Campos Elíseos - São Paulo - SP)

Ano
Código

Contábil
Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos
Gratuidades 
Concedidas

Recursos 
Humanos 
em 31/12

2018
4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Adultos,
Idosos e
Famílias 634 dia 1.534.296 1.534.296

21 func.
+ 2

voluntários

2017
4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Adultos,
Idosos e
Famílias 650 dia 1.604.406 1.604.406

16 func.
+ 1

voluntária
a) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - dos Núcleo de Convivência 
para Moradores em Situação de Rua. • Acolhimento dos usuários com dignidade;
• Minimização de danos por violência e abusos; • Preservação de sua identidade e his-
tória de vida; • Acesso a alimentação adequada; • Fortalecimento do convívio social 
e comunitário; • Orientação, encaminhamentos e acompanhamentos para obtenção 
de documentos pessoais, consultas médicas e aquisição de medicamentos e óculos; 
• Exercício da Cidadania; • Redução das violações dos direitos socio assistenciais;
• Melhora na autopromoção, respeito e responsabilidade; • Aumento dos usuários 
no mercado de trabalho, através de programas emergenciais de emprego oferecidos 
PMSP e Estado; • Proteção social a famílias e indivíduos; • Aumento de usuários em 
recuperação de dependência química; • Higiene pessoal através de banhos, corte 
de cabelo, barba e unhas. 30.3) Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 
Instituição de Longa Permanência para Idosos: Desenvolvido na seguinte unidade

• Lar Nossa Senhora das Graças - (Jundiaí - SP)

Ano
Código

Contábil
Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos
Gratuidades 
Concedidas

Recursos 
Humanos 
em 31/12

2018
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social Idosos 84 ano 6.291.512 5.257.749

81 func.+56
voluntários

2017
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social Idosos 89 ano 6.526.654 5.412.821

90 func.+17
Terceiros

+47
Voluntários

a) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - Instituição de Longa Permanên-
cia para Idosos: • Acolhimento institucional com condições de higiene, acessibilidade, 
habitabilidade, segurança e conforto e local de referência; • Preservação da história de 
vida preservada; • Alimentação nutricional; • Espaço de Convivência, com direito a espaços 
reservados; • Acesso a serviços socioassistenciais e demais serviços públicos; • Melhora do 
convívio familiar, social e comunitário; • Vivências pautadas ao respeito a si próprio e aos 
outros; • Acesso a atividades, de acordo com suas necessidades, interesses e impossibili-
dades; • Desenvolvimento das capacidades e ampliação do universo cultural e informa-
cional; • Desenvolvimento do protagonismo e da autonomia; • Efetivação dos direitos so-
cioassistenciais; • Redução da violação de direitos; • Prevenção de risco e vulnerabilidade 
social; • Aumento da autoestima e do autocuidado; • Melhora na qualidade de vida. Nota 
31 - Demonstrativo dos Valores Aplicados em Gratuidades em Assistência Social
 2018 2017
Gratuidades de Assistência Social 11.490.348 12.011.311
Total de Gratuidades de Assistencia Social 11.490.348 12.011.311
Estas notas explicativas referem-se as demonstrações contábeis � ndas em 31/12/2018.

São Paulo, 31/12/2018.

CEOS Administradora de Bens S/A
CNPJ nº 23.698.040/0001-54
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2018 2017
Não circulante

Clientes 8 2.199.261 2.166.788
Aditantamentos a terceiros 42.311 42.311
Contas a receber e outros recebiveis 9 638.478 671.620

Total do ativo não circulante 2.880.050 2.880.719

Total do ativo 2.880.050 2.880.719

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2018 2017
Não circulante

Notas promissárias a pagar 10 426.240 403.000
Obrigações Fiscais 225.055 225.057
Debêntures 11 1.480.904 1.427.419
Imposto de Renda e Contribuição
Social diferidos 304.955 331.269
Adiantamentos de clientes 508.694 508.694

Total do passivo não circulante 2.945.848 2.895.439
Patrimônio líquido

Capital subscrito 12 39.393 39.393
Prejuízos Acumulados  (105.191)  (54.113)

Total do patrimônio líquido a descoberto  (65.798)  (14.720)
Total do passivo e patrimônio líquido a
descoberto 2.880.050 2.880.719

1 Contexto Operacional: A CEOS é uma sociedade anônima, constituída
no dia 22 de outubro de 2015, com sede localizada na Rua Gomes de Car-
valho, nº 1510, 1º andar, conjunto 192, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04547-
005, São Paulo. A Companhia tem por objeto social (a) a prestação de ser-
viços de administração de contas a receber e a pagar; (b) a cobrança de
recebíveis e a liquidação de passivos, em seu nome ou de terceiros; (c) a
participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, bem como
em consórcios e associações; e (d) dar cumprimento às obrigações previs-
tas no plano de recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. – em Re-
cuperação Judicial e da Galvão Participações S.A. –  em Recuperação Ju-
dicial (em conjunto denominadas “Recuperandas”), homologado pelo Juízo
da 7ª Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de Janeiro, processo
nº 0093715-69.2015.8.19.0001, a ela designadas, tais como, mas não se
limitando, (i) a assunção dos débitos concursais da Galvão Participações
S.A – em Recuperação Judicial e a consolidação dos débitos concursais
da Galvão Engenharia S.A. – em Recuperação Judicial; e (ii) a emissão, a
administração e a amortização de debêntures e notas promissórias para
alocação dos credores concursais das Recuperandas. 2 Cisão: A CEOS
foi constituída com respaldo na Cláusula 3.6 do Plano de Recuperação Ju-
dicial das Recuperandas, aprovado em Assembleia Geral de credores e
homologado pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro de 2015. O ca-
pital social da CEOS foi formado por (i) ativos da Galvão Engenharia S.A. –
em Recuperação Judicial relacionados no Plano de Recuperação Judicial,
especialmente em sua Cláusula 3.5, igualmente por meio da cisão descrita
no item (i) acima (ii) passivos concursais da Galvão Engenharia S.A. – em
Recuperação Judicial, vertidos à CEOS por meio da cisão parcial da
Galvão Engenharia S.A. – em Recuperação Judicial, de acordo com o Ba-
lanço Patrimonial da cindida, datado de 31 de outubro de 2015 (iii) ativos
da Galvão Participações S.A. – em Recuperação Judicial relacionados no
Plano de Recuperação Judicial, especialmente sua Cláusula 3.5, igual-
mente por meio do instrumento de assunção de dívida citado no item (iii)
acima. e (iv) passivos concursais da Galvão Participações S.A. – em Recu-
peração Judicial, vertidos à CEOS por meio do “Instrumento Particular de
Assunção de Dívidas, Cessão de Créditos e Outras Avenças” celebrado
em 30 de novembro de 2015;  3 Base de Preparação: a) Declaração de
conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações
financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 25 de fe-
vereiro de 2019. 4 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas
informações anuais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. 5 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação
destas demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas
são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma
série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não
financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações sig-
nificativas de valor justo.  A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada
para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais ava-
liações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são clas-
sificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações

preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos

que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-

que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças. 6 Base de Mensuração: As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram preparadas com base no custo his-
tórico. 7 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas
abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de renda e
contribuição social: (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reconheci-
do com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de ren-

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

da e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável.  O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas,
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete
as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Compa-
nhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos.
O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns
critérios forem atendidos.  b) Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e
recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos ju-
ros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo
de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas
garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da ges-
tão de caixa da Companhia.  c) Instrumentos Financeiros: O Grupo clas-
sifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos fi-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e emprésti-
mos e recebíveis. O Grupo classifica passivos financeiros não derivativos
na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos finan-
ceiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento: O
Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e
passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação.  O Grupo
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos
de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao rece-
bimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que
seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é
reconhecida como um ativo ou passivo separado. O Grupo desreconhece
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancela-
da ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quan-
do, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos –
mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do
resultado. Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para ne-
gociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento ini-
cial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme in-
corridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses
ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no re-
sultado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor justo
por meio do resultado compreendem aplicações financeiras registradas em
caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor re-
cuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de
caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa
incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediata-
mente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos
financeiros não derivativos – mensuração: Passivos financeiros não de-
rivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o
método dos juros efetivos. O Grupo possui os seguintes passivos financei-
ros não derivativos: empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedo-
res e outras contas a pagar. d) Capital social: Ações ordinárias: Custos
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos
como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tribu-
tários.
8 Clientes 2018 2017
Clientes Publico/Misto 2.199.261 2.166.788

2.199.261 2.166.788
Refere-se a contas a receber com a Petrobrás S.A que foi cindido para a
Companhia, garantindo o saldo a pagar aos credores concursais das
Recuperandas.
9 Contas a Receber 2018  2017
Galvão Participações S.A - Em recuperação judicial 638.478 671.620

638.478 671.620
Refere-se a saldo com a controladora pela assunção de dívida junto com
instituições financeiras.

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais

Despesas operacionais 2018 2017
Administrativas e gerais  (8.682) ( 18.116)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas (8.682) ( 18.116)

Despesas financeiras (68.710) ( 50.312)
Resultado financeiro líquido (68.710) ( 50.312)
Resultado antes dos impostos (77.392) (68.428)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 26.314 23.264
Prejuízo do Exercício (51.078) (45.164)

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de
2018 e 2017 - Em milhares de reais

2018 2017
Parcela dos Outros Resultados Abragentes
de Empresas Investidas Reconhecidas por
Meio do Método de Equivalência Patrominial

Prejuízo do exercício (51.078) (45.164)
Outros Resultados Abragentes
Prejuízo do exercício (51.078) (45.164)

10 Notas Promissórias a Pagar 2018 2017
Notas Promissórias a Pagar 426.240 403.000

426.240 403.000
Refere-se a saldo de Notas Promissórias emitidas em atendimento ao pla-
no de recuperação judicial, transferidas no exercício de 2016 da conta de
Fornecedores.
11 Debêntures
Modalidade Encargos financeiros incidentes 2018 2017
Debêntures IPCA 1.480.904 1.427.419

1.480.904 1.427.419
Circulante
Não Circulante  1.480.904 1.427.419
Em cumprimento às disposições contidas no plano de recuperação judicial
da Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial e Galvão Participa-
ções S.A. – em recuperação judicial (em conjunto “Recuperandas”), a
CEOS, em 03/06/2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as
quais foram subscritas e integralizadas pelos credores financeiros arrola-
dos no processo de Recuperação Judicial em quitação aos créditos
concursais por eles detidos, conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de
Recuperação Judicial, transferidas no exercício de 2016 da conta de For-
necedores.
12 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
Galvão Participações S/A. 99,997% 39.392 39.392
MFE Participações Ltda  0,003%  1 1

100%  39.393 39.393
13 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2018 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 13.1 Riscos de mercado: Por meio de suas atividades, a Com-
panhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes de mu-
danças nas taxas de juros. 13.2 Gestão de capital: A gestão de capital tem
por objetivo suportar a estratégia de crescimento da Companhia, levando
em consideração o interesse dos quotistas e de outras partes interessa-
das. As fontes de capital utilizadas nas operações são escolhidas com
base numa série de fatores, entre eles custo do financiamento, prazos de
carência e de pagamento e de nível de alavancagem financeira. A Compa-
nhia busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objetivo pode-
rá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir o montante de empréstimos
e outras obrigações, alterar a sua política indicativa de pagamento de divi-
dendos, devolver o capital aos quotistas, emitir novas quotas ou vender ati-
vos. 13.3 Estimativas do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor
contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores jus-
tos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos. O
valor justo dos passivos financeiros para fins de divulgação é estimado
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros pela taxa de ju-
ros vigente no mercado, que é disponível para a Companhia para instru-
mentos financeiros similares. 14 Outras Informações: Os registros
contábeis, fiscais e trabalhistas e suas respectivas declarações, quando
exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais por perí-
odos e prazos variáveis em relação às respectivas datas de pagamento ou
de entrega das declarações. 15 Eventos Subsequentes: A administração
considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das de-
monstrações e a data da sua autorização para conclusão.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em
31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Nota Capital Prejuízos
Explicativa Social Acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2017 2 39.393 (8.949) 30.444
Prejuízo do exercício (45.164) (45.164)
Em 31 de dezembro de 2017 39.393 (54.113)  (14.720)
Prejuízo do exercício (51.078) (51.078)
Em 31 de dezembro de 2018 39.393 (105.191) (65.798)

Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Resultado do exercício (51.078) (45.164)
Impostos de renda e contribuição social diferidos (26.314) (23.264)

(77.392) (68.428)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 669 1 86
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 23.240 28.078
Provisao Juros s/empréstimos e financiamentos 53.485 40.159
Obrigações fiscais (2) 4
Caixa líquido das atividades operacionais - (1)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - (1)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período - 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa - (1)

Diretor - Eduardo de Queiroz Galvão                    Diretor - Edison Martins                     Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8Composição da Diretoria:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da CEOS Administradora de Bens S/A.
São Paulo - São Paulo. Opinião com ressalva: Examinamos as demons-
trações contábeis da CEOS Administradora de Bens S/A. (“Sociedade”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem
como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efei-
tos dos assuntos descrito no parágrafo base para opinião com ressalva,
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
CEOS Administradora de Bens S/A. em 31 de dezembro de 2018, o de-
sempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). Base para Opinião
com Ressalva: O montante de R$ 2.199.261 da rubrica Clientes refere-
se a créditos de razoável realização por se tratar de serviços efetivamen-
te executados de acordo com as regras contratuais do Plano de Recupe-
ração Judicial da Galvão Engenharia S/A – em recuperação judicial e
Galvão Participações S/A – em recuperação judicial (em conjunto
“Recuperandas”). Porém, devido a empresa estar cobrando judicialmente
estes créditos, pode gerar incerteza quanto ao recebimento de sua totali-
dade. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilida-
de do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com res-
salva. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais sig-
nificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos fo-
ram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações
contábeis individuais como um todo e na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações contábeis individuais e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Principais assun-
tos de auditoria - Base para opinião com ressalva: O montante de R$
2.199.261 da rubrica Clientes refere-se a créditos constituídos com res-
paldo na Cláusula 3.6 e 3.7 do Plano de Recuperação Judicial das
Recuperandas Galvão Engenharia S.A. - em recuperação judicial e
Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial, aprovado em
Assembleia Geral de credores e homologado pelo Juízo Recuperacional
em 14 de setembro de 2015, tornando-se detentora de ativos estabeleci-

dos conforme Laudo de avaliação do Patrimônio Líquido em 31 de outu-
bro de 2015 para efeito de cisão parcial entre a Galvão Engenharia S.A e
CEOS Administradora de Bens S.A. Nossa abordagem: Nossos procedi-
mentos de auditoria basearam-se no Plano de Recuperação Judicial e no
Laudo de avaliação patrimonial para efeito de cisão. Observamos que os
créditos transferidos para a Companhia CEOS Administradora de Bens
S.A. tratam-se de recebíveis oriundos da empresa Petrobrás S.A. com fi-
nalidade de garantir os pagamentos dos credores concursais. Emissão
pública de debêntures com esforços restritos: Em cumprimento às
disposições contidas no plano de recuperação judicial da Galvão Enge-
nharia S.A. – em recuperação judicial e Galvão Participações S.A. – em
recuperação judicial (em conjunto “Recuperandas”), a CEOS, em 03/06/
2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as quais foram
subscritas e integralizadas pelos credores financeiros arrolados no pro-
cesso de Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por
eles detidos, conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação
Judicial. Nossa abordagem: Nossa abordagem de auditoria considerou
entre outros procedimentos: testes substantivos, entendimento e inspe-
ção das cláusulas inseridas no Programa de Recuperação Judicial, no
Laudo de Avaliação Patrimonial para efeito de cisão e verificação de con-
formidade com o Instrumento Particular de Escritura da 1ª emissão
púbica de debêntures simples, não conversíveis em ações, em cinco séri-
es, da espécie quirografária, com garantia real adicional, para distribui-
ção pública com esforços restritos de distribuição da CEOS Administra-
dora de Bens S.A, considerando os dispositivos descritos na Instrução nº
476 da CVM – Comissão de Valores Mobiliários que regulamenta a ope-
ração de valores mobiliários. Também foi avaliada a lista de debenturistas
credores e os documentos descritos no Anexo da Instrução 476 da CVM.
Consideramos que os procedimentos realizados pela administração e os
divulgados nas Demonstrações Contábeis estão consistentes com as in-
formações analisadas em nossa auditoria. Responsabilidade da admi-
nistração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-

pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuári-
os tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como par-
te da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. Presidente Prudente, 25 de fevereiro de 2019. Approach
Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0. Leandro Antonio
Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, bem como para
INTIMAÇÃO DO EXECUTADO: VANDERLEI FERREIRA DE ARAÚJO, CPF 176.855.418-82, s/m, a Sra.
Neide Cristina Moura de Araújo, CPF 110.498.768-65, eventuais herdeiros/sucessores; do CREDOR
HIPOTECÁRIO: Banco Bradesco S/A., CNPJ 60.746.948/0001-12; da PROPRIETÁRIA: MASSA FALIDA
DE Z.R. Empreendimentos Imobiliários Ltda., na pessoa de seu Administrador Judicial, CNPJ
63.104.848/0001-80 e demais interessados expedido no Processo Digital nº 1010018-83.2016.8.26.0008,
Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JURUÁ, CNPJ
01.470.276/0001-04. O Dr. Luis Fernando Nardelli, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional VIII
- Tatuapé/SP, com fulcro no artigo 879, II c/c o artigo 882, § 2º ambos do CPC, regulamentado pelo Provimento
CSM nº 1625/09, art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo e a Resolução n. 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente
EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO
E APOIO EMPRESARIAL LTDA. (nova denominação social), representada por seus leiloeiros judiciais,
Christovão de Camargo Segui, OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará
a leilão eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições
que se seguem: DO BEM IMÓVEL:.DIREITOS DO EXECUTADO SOBRE O APARTAMENTO Nº 91,
LOCALIZADO NO 9º ANDAR OU 10º PAVIMENTO, DO “EDIFÍCIO ITAUBA” BLOCO “4”, DO CONJUNTO
RESIDENCIAL JURUÁ, situado na avenida Cipriano Rodrigues, nº 416, no 46º SUBDISTRITO –
VILA FORMOSA, contendo área total construída de 106,24m², sendo 56,05m² de área útil, 34,91m²
de áreas comuns e 15,28m² de áreas comuns de divisão não proporcional, equivalentes a 1 vaga
indeterminada na garagem coletiva do condomínio, com direito à guarda de um veículo de passeio,
com emprego de manobrista, correspondendo a fração ideal de 0,005055m² no terreno e 2,013741%
para as despesas de rateio no condomínio. Matrícula nº 283.802 do 9º CRI/SP. Contribuinte:
303.007.0566-1. DOS ÔNUS: 1-) Av.1/283.802 em 19 de abril de 2016. HIPOTECA em favor do Banco
Bradesco S/A; 2-) Av.3/283.802 em 11/09/2017. PENHORA. Proc. 0013525-85.2013.8.26.0554, 7ª Vara Cível
de Sto. André/SP, Execução Civil movida por Neiva da Costa Pereira x ZR Empreendimentos Imob. Ltda.; 3-
) Av.4/283.802 em 03/08/2018. PENHORA. Proc. 0024589-82.2002.8.26.0100, em trâmite perante à 16ª Vara
Cível do Foro Central/SP ajuizada por Vanderlei Ferreira de Araújo e outra x ZR Empreend. Imob. Ltda e Os.;
4-) Av.5/283.802 em 08/02/2019. ARRECADAÇÃO DE IMÓVEL. 3ª Vara de Fal. e Rec. Judiciais do Foro
Central Cível/SP. Proc. nº 0052784-19.1998.8.26.0100. Decretação da falência de Construtora Schmidt Ltda,
em 29/09/2003, extensivos à proprietária ZR Empreed. Imob. Ltda e outra; 5-) Penhora exequenda não averbada
à margem da matrícula. DO VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL: R$ 262.415,55 (até março/2019, pela tabela
Dr. Calc.net - Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base o laudo de avaliação a fls.183 que em 08/08/2017
avaliou o bem em R$ 249.535,00); DA MERA ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO EXEQUENDO: R$ 20.199,20 (até
março/2019, pela tabela Dr. Calc.net - Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base a planilha do credor que
em 27/03/2018 apontou um débito de 14.085,02 e que será atualizado à época do leilão). DAS DATAS DOS
LEILÕES: O 1º Leilão começará em 02/05/2019, às 15h00min. e terminará em 07/05/2019, às 15h00min.
O 2º Leilão começará em 07/05/2019, às 15h01min e terminará em 31/05/2019, às 15h00min. DAS
CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor
da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação,
atualizado pelos índices adotados pelo TJSP, desde o laudo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-
se previamente no portal para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas.
(art. 891, parágrafo único do CPC e artigo 13 do Provimento CSM nº 1625/2009). DA PROPOSTA DE
PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas
escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da
avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar
o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo
901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até
30 (trinta) meses. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de
pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão (artigo 895, § 6º, § 7°, CPC/2015). DO
PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no site:
www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo
de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco
por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço), e deverá ser paga mediante DOC,
TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta da
Gestora Oficial: Christovão Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú,
Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s),
seu cônjuge, eventuais herdeiro/sucessor(es)/ocupante (s) do imóvel, a proprietária, o credor hipotecária,
todos acima qualificados e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m)
localizado(a)(s) para intimação pessoal. Do processo digital não há recursos pendentes de julgamento. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de março de 2019.. Edital
completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0130343-66.2009.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro
Lorena, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Paulo Luiz Boe, brasileiro, comerciante, CPF. 988.799.368-91, que Fundo
De Recuperação De Ativos Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios Não Padronizado lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 294.628,93 (agosto de 2016), representada pela Cédula de Crédito
Bancário Empréstimo para Capital de Giro (GiroPré DS Parcelas Iguais/Flex) de n° 30981/187920145. Estando o
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de conversão do arresto em penhora do apto n° 11, localizado no
1° andar do Edifício Hilda Coltro, sito à Rua França Pinto, n° 1351, no 9° Subdistrito Vila Mariana, contribuinte n°
036.082.0081-9, matrícula n° 95.717 do 1° CRI-SP/SP. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. 12 e 13 / 04 / 2019

11ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. Processo 4003066-91.2012.8.26.0100 - Monitória - Contratos
Bancários - H.B.B.M. - L.S.E.V.M. - Vistos. Este juízo FAZ SABER a LEX SERVICE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS
LTDA - ME, CNPJ 03.870.958/0001-21, domicil iado em local incerto e não sabido, que lhe foi movido
COMPROMISSO DE SENTENÇA movida por HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. Não sendo efetuado o pagamento, será efetuados de atos de
constrição patrimonial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital
tem o prazo de 20 dias.                                                                                                  12 e 13 / 04 / 2019

Reservas Votorantim Ltda.
CNPJ/MF nº 23.613.510/0001-30 - NIRE 35229539024

Ata de Reunião de Sócios de 31/12/18
1. Data, Local e Hora: Em 31 de dezembro de 2018, às 10h00, na sede social da Reservas Votorantim Ltda., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,na Rua Amauri, 255,12º andar, sala B, Jardim Europa, CEP 01.448-000 
(“Sociedade”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.072, 
§2º, da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”), tendo em vista o comparecimento das sócias titulares de quotas representativas 
da totalidade do capital social da Sociedade, sendo: (1) Votorantim S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, conjunto “A”, Jardim Paulistano, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 03.407.049/0001-51, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE nº 35300313216, neste ato representada por seus Diretores, os Srs.: Luiz Marcelo Pinheiro Fins, 
brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.496.462 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
086.985.768-18 e João Henrique Batista De Souza Schmidt, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 6266530 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 005.032.489-67,ambos domiciliados nesta 
Capital, na Rua Amauri, nº 255, 12º e 13º andar, respectivamente; e (2) VP Gestão Ltda., com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, conjunto “E”, Jardim Europa, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 26.547.288/0001-02, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
nº 35.230.218.805, neste ato representada por seus Diretores, os Srs.: Luiz Marcelo Pinheiro Fins, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.496.462 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 086.985.768-18 
e João Henrique Batista De Souza Schmidt, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 6266530 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 005.032.489-67,ambos domiciliados nesta Capital, na 
Rua Amauri, nº 255, 12º e 13º andar, respectivamente. 3. Mesa: Presidente: Luiz Marcelo Pinheiro Fins; Secretário: João 
Henrique Batista de Souza Schmidt. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Sociedade; 
(ii) as condições necessárias à efetivação da redução do capital social da Sociedade; (iii) a consequente alteração da 
Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade. 5. Deliberações: Os sócios, por unanimidade de votos e sem ressalvas, 
deliberam o quanto segue: (i) Aprovar a redução do capital social da Sociedade no montante de R$ 4.250.182,00 (quatro 
milhões, duzentos e cinquenta mil, cento e oitenta e dois reais) com base no disposto nos Artigos 1.082, II e 1084 da Lei 
nº 10.406/02,por considerá-lo excessivo para a consecução de seu objeto social, passando dos atuais R$ 14.025.546,00 
(quatorze milhões, vinte e cinco mil, quinhentos e quarenta e seis reais) para R$ 9.775.364,00 (nove milhões, setecentos e 
setenta e cinco mil, trezentos e sessenta e quatro reais), mediante o cancelamento de 4.250.182 (quatro milhões, duzentas 
e cinquenta mil, cento e oitenta e duas) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada; (ii) A redução do capital 
social da Sociedade somente se efetivará mediante: (a) inexistência de oposição de credores quirografários durante o 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data de publicação da presente ata; ou (b) pagamento do crédito ou depósito 
judicial da importância reclamada por eventuais credores que se opuseram à redução durante o prazo acima mencionado. 
(iii) Em razão do deliberado nos itens (i) e (ii) acima, fica alterado o caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, 
cuja redução consolidada é a seguinte: “Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade é R$ 9.775.364,00 (nove milhões, 
setecentos e setenta e cinco mil, trezentos e sessenta e quatro reais), dividido em 9.775.364 (nove milhões, setecentas e 
setenta e cinco mil, trezentas e sessenta e quatro) quotas, no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídos entre 
os sócios da seguinte forma: a) Votorantim S.A. detém R$ 9.775.363,00, (nove milhões, setecentos e setenta e cinco mil, 
trezentos e sessenta e três reais) correspondentes a 9.775.363 (nove milhões, setecentas e setenta e cinco mil, trezentas e 
sessenta e três) quotas; e b) VP Gestão Ltda. detém R$ 1,00 (um real), correspondente a 1 (uma) quota. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, lavrando-se a presente ata, a qual, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de dezembro de 2018. Mesa: Luiz Marcelo Pinheiro Fins – Presidente; 
João Henrique Batista de Souza Schmidt – Secretário. Sócios Presentes: Votorantim S.A. – p. Luiz Marcelo Pinheiro 
Fins e João Henrique Batista de Souza Schmidt; VP Gestão Ltda. p. Luiz Marcelo Pinheiro Fins e João Henrique Batista 
de Souza Schmidt.
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OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 11.495.073/0001-18

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota Explicativa 2018 2017
Circulante  27.226  32.875
Disponibilidades 4  6.613  15.522
Títulos e valores mobiliários 5  2.020  1.281
Carteira própria  2.020  1.281
Outros créditos  18.405  16.017
Negociação e intermediação de valores  -  166
Rendas a receber  23  8
Diversos 6  18.941  16.012
Câmbio 7  246  417
Provisão para Outros Créditos de
Liquidação Duvidosa (PCLD)  (805)  (586)

Outros valores e bens  188  55
Despesas antecipadas  188  55
Não circulante  1.662  2.491
Imobilizado de uso 8  1.653  2.260
Outras imobilizações de uso  3.547  3.824
Depreciação acumulada  (1.894)  (1.564)
Intangível  9  231
Outros Ativos Intangiveis Adquiridos  674  674
Amortização acumulada  (665)  (443)
Total do ativo  28.888  35.366

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2018 2017
Circulante  11.336  16.812
Outras obrigações  11.336  16.812
Instrumentos financeiros derivativos 9  3.199  4.013
Câmbio 10  516  831
Fiscais e previdenciárias 11  2.994  2.773
Negociação e intermediação de valores  516  426
Diversas 12  4.111  8.769
Patrimônio líquido 15  17.552  18.554
Capital
De domiciliado no país 10.000 10.000
Reserva Legal 445 347
Reserva de lucros 7.107 8.207
Total do passivo e do patrimônio líquido 28.888  35.366

Demonstração do resultado
Semestre findo em 31 de dezembro de 2018 e

exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de Reais)

Nota 2ºsem.
explicativa 2018 2018 2017

Receitas da intermediação
financeira 20.944 40.522 42.514

Receita de operações com
títulos e valores mobiliários 7.530 14.864 17.328

Receita de operações de câmbio 13.414 25.658 25.186
Despesas da intermediação
financeira  (2.204)  (4.086)  (4.575)

Operações de câmbio  (681)  (844)  (1.254)
Operações com títulos e valores
mobiliários  (1.523)  (3.242)  (3.321)

Resultado bruto da
intermediação financeira 18.740 36.436 37.939

Outras receitas/(despesas)
operacionais  (16.175)  (32.496)  (33.775)

Receitas de prestação de serviços  639 1.283 1.119
Despesas de pessoal 16a  (2.859)  (5.708)  (6.559)
Outras despesas
administrativas 16b  (13.391)  (26.681)  (26.735)

Despesas tributárias  (1.039)  (2.064)  (2.115)
Outras receitas/(despesas)
operacionais 16c  475 674 515

Resultado operacional  2.565  3.940  4.164
Outras receitas/(despesas)
não operacionais  (2)  1  (4)

Dividendos recebidos  - 3 11
Perdas Por Investimento por Incentivo  (2)  (2)  (15)
Resultado antes da tributação
sobre o lucro e participações 2.563  3.941  4.160

Provisão para Imposto
de Renda 13a  (676)  (1.078)  (1.009)

Provisão Contribuição
Social 13b  (562)  (902)  (873)

Lucro líquido do
semestre/exercício  1.325  1.961  2.278

Número de cotas 10.000.000 10.000.000 10.000.000
Lucro líquido por cota 0,13 0,20 0,23

Notas explicativas às demonstrações contábeis findas em 31
de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A OM Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), constituída em 11 de janeiro de
2010, obteve autorização junto ao Banco Central do Brasil em São
Paulo, na data de 7 de abril de 2010 e passou a efetuar operações
regularmente no mercado financeiro com ouro, câmbio e títulos de
renda fixa em 19 de maio de 2010. 2. Base de elaboração e apre-
sentação das demonstrações contábeis: As demonstrações
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções financeiras, que incluem as disposições contidas na Lei das So-
ciedades por Ações, as normas consubstanciadas no Plano Contábil
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF),
normatizações do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco
Central do Brasil (BACEN) e os pronunciamentos, as orientações e
as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) recepcionados pelos órgãos reguladores relacio-
nados ao processo de convergência contábil internacional que não
conflitam com a regulamentação do Conselho Monetário Nacional
(CMN) e Banco Central do Brasil (BACEN). • Resolução 3.566/08 –
Redução ao valor recuperável de ativos; • Resolução 3.604/08 – De-
monstração do fluxo de caixa; • Resolução 3.750/09 – Divulgação
sobre partes relacionadas; • Resolução 3.823/09 – Provisões, passi-
vos contingentes e ativos contingentes; • Resolução 3.973/11 –
Evento subsequente; • Resolução 3.989/11 – Pagamento baseado
em ações; • Resolução 4.007/11 – Políticas contábeis, mudança de
estimativa e retificação de erro; • Resolução 4.144/12 – Pronuncia-
mento conceitual básico; • Resolução 4.424/12 – Benefícios a em-
pregados. As demonstrações contábeis incluem estimativas e pre-
missas, como a mensuração de provisões para perdas com opera-
ções de crédito, estimativas do valor justo de determinados instru-
mentos financeiros, provisão para contingências, perdas por redução
ao valor recuperável, “impairment” de títulos e valores mobiliários
classificados nas categorias títulos disponíveis para venda e títulos
para negociação, ativos não financeiros e outras provisões. As de-
monstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a
moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apresenta-
das em Reais foram convertidas para o milhar, exceto quando indica-
do de outra forma. As demonstrações contábeis foram elaboradas
com base no custo histórico e, quando aplicável, houve mensuração
a valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis a
seguir. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Adminis-
tração em 8 de abril de 2019. 3. Resumo das principais práticas
contábeis: 3.1. Apuração de resultado: As receitas e despesas
são apropriadas ao resultado do exercício pelo regime de competên-
cia. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional,
moeda estrangeira e aplicações temporárias em ouro, cujo venci-
mento das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou infe-
rior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor
justo, que são utilizados pela Distribuidora para gerenciamento de
seus compromissos de curto prazo. 3.3. Títulos e valores mobiliári-
os: Os títulos e valores mobiliários devem ser classificados, confor-
me determinam a Circular nº 3.068, de 8 de novembro de 2001 e re-
gulamentações posteriores, nas seguintes categorias: títulos para
negociação; títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o
vencimento. Os títulos para negociação e disponíveis para venda se-
rão mensalmente ajustados pelos seus valores de mercado, proce-
dendo ao registro da valorização ou desvalorização em contas ade-
quadas de resultado do período e de patrimônio líquido pelo valor lí-
quido dos efeitos tributários, respectivamente. Os títulos mantidos
até o vencimento serão avaliados pelo seu valor de aquisição acres-
cido dos rendimentos auferidos, os quais serão registrados no resul-
tado do período. 3.4. Imobilizado de uso: O imobilizado de uso está
contabilizado ao custo da aquisição e as depreciações são calcula-
das pelo método linear, com base nas taxas apresentadas na nota
explicativa 8. 3.5. Ativo e passivo circulantes e não circulantes:
Os ativos são reconhecidos pelos valores de realização, incluindo os
rendimentos, as variações monetárias auferidas e os passivos de-
monstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando
aplicável, os encargos e as variações monetárias incorridas. 3.6. Ne-
gociação e intermediação de valores: Demonstrada pelo saldo
das operações de compra ou venda de ouro, por conta própria e de
clientes, pendentes de liquidação dentro dos prazos regulamentares.
3.7. Contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divulga-
ção das contingências ativas e passivas e obrigações legais são
efetuados de acordo com os critérios definidos no pronunciamento
técnico CPC nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Técnicos, aprova-
do pela Resolução nº 3.823/09 do Banco Central do Brasil. • Contin-
gências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações
contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem
a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recur-
sos; • Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstra-
ções contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos
e da administração, for considerado provável o risco de perda. Os
passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos as-
sessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas,
quando relevantes, enquanto aquelas classificadas como perda re-
mota não requerem provisão e divulgação; • Obrigações legais -
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos
para a liquidação das obrigações fiscais e tributárias, quando os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.
• 3.8. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: A
provisão para o Imposto de Renda, quando aplicável, é constituída à
alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%
sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A provisão para Con-
tribuição Social é calculada sobre o lucro tributável antes do Imposto
de Renda, à alíquota de 20%.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades 2018 2017
Caixa 65 57
Depósitos bancários 252 1.263
Aplicações em ouro 3.913 11.486
Disponibilidades em moeda estrangeira 2.383 2.716

6.613 15.522
5. Títulos e valores mobiliários
Carteira própria Valor de Valor de

2018 mercado 2017 mercado
Títulos de renda fixa 2.020 2.020 1.281 1.281

2.020 2.020 1.281 1.281
6. Outros créditos – diversos 2018 2017
Adiantamento para pagamento 26 18
Cheques a receber 41 -
Devedores por depósito em garantia (a) 13.680 11.514
Imposto de Renda a compensar 1.834 1.907
Devedores diversos – país (b) 3.360 2.573

18.941 16.012
(a) O saldo é composto por depósitos judiciais de natureza cível e
sobre a apreensão de 4.234,30 gramas de ouro apreendido pelo Es-
tado de Roraima, conforme processo nº3475-81.2015.4.01.4200.
Foram provisionados o montante de R$586 correspondente a 100%
do ouro apreendido. (b) Representado substancialmente por moeda
nacional em custódia de correspondentes cambiais e ouro a receber,
adquirido por meio de Posto de Compra de Ouro (PCO).
7. Outros créditos - câmbio 2018 2017
Câmbio comprado a liquidar 246 417

246 417
8. Imobilizado de uso

2018 2017
 Taxa anual Depre-

Depreciação  Custo ciação  Líquido Líquido
Instalações 10%  252  (146)  106 147
Móveis e equipamentos
de uso 10% 568  (280) 288  589

Sistema de comunicação 10%  26  (11)  15  17
Sistema de proc. de dados 20%  165  (151)  14  26
Sistema de segurança 10%  95  (82)  13  27
Sistema de transporte 20%  2.441  (1.224)  1.217 1.454
   3.547  (1.894)  1.653  2.260

9. Instrumentos financeiros derivativos 2018 2017
Operações com ativos financeiros e mercadorias (a) 3.199 4.013

3.199 4.013
(a) O saldo corresponde à aquisição de ouro a liquidar em período
subsequente.
10. Outras obrigações – carteira de câmbio 2018 2017
Câmbio vendido a liquidar 116 259
Obrigações por compra de câmbio 400 572

516 831
11. Fiscais e previdenciárias 2018 2017
Provisão para IR e CSLL sobre o lucro 1.952 872
Impostos e contribuições a recolher 1.042 1.901

2.994 2.773
12. Outras obrigações – diversas 2018 2017
Obrigações por compra de bens - 60
Provisão para pagamentos a efetuar 986 932
Provisão para passivos contingentes (a) 1.592 1.592
Credores diversos – país (b) 1.533 6.185

4.111 8.769
(a) Em 7 de junho de 2016, foi solicitado pelo Banco Central do Brasil
(BACEN), por meio do Oficio nº 11115/2016-BCB/DESUC, a consti-
tuição da provisão para passivo contingente de depósitos judiciais;
(b) Representado substancialmente por garantia (Aporte) dos Cor-
respondentes Cambiais no valor de R$1.533 no ano 2018 e em 2017
era representada por empréstimo de 33.000 gramas de ouro, tomado
junto a parte relacionada.
13. Imposto de renda e contribuição social
a.) Base IRPJ 2018 2017
Resultado antes da tributação s/ o lucro 3.941 4.160
Adições 860 790
Exclusões (308) (537)
Base de cálculo apurada 4.493 4.413
Incentivo Fiscal - (15)
Base ajustada 4.493 4.398
Imposto Calculado
IRPJ (15%) 426 660
IRPJ (10% adicional) 674 416
IRPJ Ajuste 24 (9)
(-) Incentivo Fiscal (46) (46)
(-) IRRF - (12)
IRPJ total 1.078 1.009
b.) Base CSLL 2018 2017
Resultado antes da tributação s/ o lucro 3.941 4.160
Adições 860 790
Exclusões (289) (585)
Base de cálculo apurada 4.512 4.365
CSLL (20%) 902 873
14. Provisão para passivos contingentes: A Administração e seus
consultores jurídicos definiram que a provisão para passivos contin-
gentes monta em R$1.592 (R$1.592 em 2017), sendo considerada
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. I.
Processos Cíveis: Em 31 de dezembro de 2018 a Distribuidora pos-
sui processos cíveis, avaliados como sendo de risco de perda prová-
vel que totalizam R$78, para os quais a administração procedeu ao
seu provisionamento. Em 15 de janeiro de 2017, a Polícia Federal
deflagrou operação para comercialização ilegal de ouro, tendo reali-
zado fiscalização, através do processo nº 3355-89.2016.4.01.3102 –
Justiça Federal Subseção Judiciária do Oiapoque, nas dependências
da Distribuidora, culminando em retenção de, aproximadamente, 15
quilos de ouro, para posterior averiguação, bem como determinados
documentos fiscais e bloqueios de bens. A Administração e a asses-
soria jurídica da Distribuidora vêm cumprindo exigências do Poder
Judiciário visando atestar a lisura das transações de compra e venda
de ouro e fornecendo outras informações para a completa solução do
caso e arquivamento do processo. Até a data de publicação dessas
demonstrações contábeis não houve manifestação da autoridade
quanto ao desfecho dessa fiscalização. A Distribuidora amparada
pelo prognóstico de sua assessoria jurídica, constituiu provisão para
eventuais perdas em face de tais apreensões. Em 31 de dezembro de
2018 o montante de provisão era de R$ 805 (R$586 em 2017). II.
Processos Trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2018 a Distribuido-
ra não procedeu quaisquer provisionamentos de processos trabalhis-
tas, visto a inexistências dessas contingências. III. Processos Tribu-
tários: Em 31 de dezembro de 2018 a Distribuidora possui processos
avaliados como sendo de risco de perda possível R$21. 15.
Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital é representado por
10.000.000 de cotas de R$1,00 cada uma, totalmente integralizadas
na data do balanço por cotistas domiciliados no país. b) Reserva de
lucros: Reserva legal: A reserva legal constituída obrigatoriamente
a base de 5% sobre o lucro líquido do período, limitado a 20% do ca-
pital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido das reser-
vas de capital. No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foram
constituídos a título de reserva legal, o montante de R$98 (R$114 em
2017). Reserva especial de lucros: Constituída sobre o excesso do
montante do lucro do exercício deduzido da reserva legal e
destinação dos dividendos obrigatórios, calculado nos termos do es-
tatuto ou do art. 202 da Lei das S.A. que ultrapassar a parcela realiza-
da do lucro líquido do exercício. No semestre findo em 31 de dezem-
bro de 2018 foram destinados à reserva o montante de R$1.397
(R$711 em 2017). Distribuição de Lucros: Aos cotistas é assegura-
do um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do
exercício, deduzido a reserva legal, exceto na ocorrência da hipótese
prevista no § 3, do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 que prevê a possibi-
lidade de retenção de todo lucro pela Distribuidora. No exercício findo
em 2018 foram distribuídos a título de dividendos o valor de R$466
(R$541 em 2017). Os cotistas aprovaram a distribuição adicional de
lucros no montante de R$2.498 (R$911 em 2017).
16. Demonstração do resultado: a) Despesas de pessoal:
São representadas por:

2018 2017
Despesas de honorários (127) (113)
Despesas de pessoal – benefícios (1.515) (1.712)
Despesas de pessoal – encargos Sociais (1.084) (1.074)
Despesas de pessoal – proventos (2.877) (3.555)
Despesas de pessoal – treinamento (35) (12)
Despesas de remuneração de estagiários (70) (93)

(5.708) (6.559)
b) Outras despesas administrativas: São representadas por:

2018 2017
Despesas de serviços técnicos especializados (2.679) (8.743)
Despesas de alugueis (1.508) (1.549)
Despesas de comunicações (510) (536)
Despesas de propagandas e publicidades (181) (205)
Outras (21.803) (15.702)

(26.681) (26.735)
c) Outras receitas e despesas operacionais
São representadas por:

2018 2017
Outras receitas operacionais 780 930
Outras despesas operacionais (106) (415)

674 515
17. Transações com partes relacionadas: 17.1. Remuneração
da Administração: A remuneração paga à administração da Dis-
tribuidora, como honorários, foi de R$137 (R$113 em 2017). 17.2.
Aplicações em ouro: a) A Distribuidora opera com a empresa li-
gada (OMEX Comercio e Exportação de Metais preciosos Ltda.)
na compra e venda de ouro. No exercício findo em 31 de dezembro
de 2018 foram realizadas transações de venda de ouro no mon-
tante de R$294.449 (R$408.105 em 2017) e compra de ouro no
montante de R$911 em 2017. Não houve transação de compra de
ouro com essa parte relacionada em 2018. b) A Distribuidora ope-
ra com a empresa ligada (Faria Fraga Comercio e Exportação de
Metais Preciosos) na compra de ouro. No exercício findo em 31 de
dezembro de 2018 o montante gerado pela compra de outro entre
as partes foi de R$114 (R$386 em 2017). 17.3. Refino do ouro: A
Distribuidora mantém contrato de prestação de serviço para refino
do ouro com a empresa ligada Autran Metais Ltda. No exercício
findo em 31 de dezembro de 2018 foram pagos a essa parte rela-
cionada o montante de R$1.252 (R$797 em 2017) a título de des-
pesas com refino de ouro. 17.4. Serviços de gestão: No exercício
findo em 31 de dezembro de 2018 a Distribuidora não demandou
serviços de tesouraria, gestão de cobranças, treinamento e
consultoria financeira da Ômega Cobranças e Meios de Pagamen-
tos Ltda. 17.5. Aluguel: A Distribuidora possui um contrato de lo-
cação de imóvel operacional com a empresa Leilito Participações
Ltda. situado à Av. Cidade Jardim, 400, 170 andar. No exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2018 foi pago a essa parte relacionada
o no montante de R$385 (R$660 em 2017) a título de aluguel.

17.6. Serviços de marketing e correspondente cambial: A Distri-
buidora mantém contrato com a empresa Custódia Ltda –EPP para
a prestação de serviços de marketing e serviços de corresponden-
te cambial. No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foram
pagos a essa parte relacionada o montante de R$1.481 (R$1.635
em 2017) a título de prestação de serviço. 18. Gerenciamento de
riscos: 18.1. Gestão de risco de mercado e operacional: Em
cumprimento às Resoluções do Conselho Monetários Nacional, fo-
ram implementadas estruturas para gerenciamentos dos riscos de
mercado e dos riscos operacionais. As metodologias adotadas pela
Distribuidora em sua gestão de riscos foram definidas e formaliza-
das por meio da política de gestão de riscos operacionais e política
de gestão de riscos de mercado e liquidez, ambas aprovadas pelo
comitê diretivo da Distribuidora. Os princípios de gestão de
gerenciamento de riscos e controles internos do Comittee of
Sponsoring Organizations (COSO), mundialmente indicado entre
as melhores práticas do mercado para gestão de riscos, são a base
da metodologia desenvolvida pela Distribuidora para sua estrutura
de gestão de riscos operacionais: • Estrutura organizacional: A
gestão de riscos de mercado e de riscos operacionais são coorde-
nadas na Distribuidora, pelas áreas de riscos e compliance, res-
pectivamente, com supervisão direta do Superintendente Adminis-
trativo; • Relatórios de riscos de mercado e riscos
operacionais: os relatórios com as descrições das estruturas de
gerenciamento dos riscos de mercado e dos riscos operacionais
encontram-se disponíveis para acesso público na sede da Distribui-
dora, situada Av. Cidade Jardim Nº 400, 17º andar, Bairro Jardim
Paulistano, no Município de São Paulo/SP; • Gestão de risco de
crédito: possibilidade de ocorrência de perdas para a Distribuidora,
associadas ao não cumprimento pela contraparte de empréstimo
ou operação financeira de suas obrigações nos termos pactuados.
Para atendimento ao requerido pela Resolução CMN nº 4.557/2017
foi implementada na Distribuidora uma estrutura específica para
gerenciamento dos riscos de crédito, aprovada pela Diretoria; •
Gestão de risco de liquidez: relacionado ao descasamento de flu-
xos financeiros de ativos e passivos, com reflexos sobre a capaci-
dade financeira da Distribuidora em obter recursos para honrar
seus compromissos. 19. Limites operacionais (Acordo de
Basileia): Em 31 de dezembro de 2018, a Distribuidora encontra-
se enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatível com
o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e instruções
estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 e legislação complemen-
tar. O índice de Basileia da Distribuidora em 31 de dezembro de
2018 é de 13,28 % (13,76% em 2017). 20. Outros serviços pres-
tados pelos auditores independentes: Em atendimento à Reso-
lução 3.198/04, do Conselho Monetário Nacional e Instrução n°
381/03 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), registre-se que
a Distribuidora, no exercício, não contratou nem teve serviços pres-
tados pela BDO RCS Auditores Independentes S.S. relacionados
aos fundos de investimento por ele administrados que não aos ser-
viços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios
que preservam a independência do auditor, de acordo com os crité-
rios internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve
auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no
seu cliente ou promover os interesses deste. 21. Eventos
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após a data
de encerramento das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Semestre findo em 31 de dezembro de 2018 e exercícios findos

em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Re- Reserva Lucros
Capital serva especial acumu

realizado legal de lucros lados Total
Saldos em 1º/01/2017 10.000  233 7.496  - 17.729
Lucro líquido do exercicio  -  -  - 2.278 2.278
Destinações:
Reserva legal  -  114  -  (114)  -
Dividendo obrigatórios - - -  (541)  (541)
Lucros distribuídos  -  -  -  (911) (911)
Reservas de Lucros  -  -  711  (711) -
Saldos em 31/12/2017 10.000  347  8.207 - 18.554
Saldos em 1º/01/2018 10.000  347  8.207  - 18.554
Lucros distribuídos - -  (2.497) - (2.497)
Lucro líquido do exercicio -  -  - 1.961 1.961
Destinações:  -
Reserva legal  -  98  -  (98)  -
Dividendo obrigatórios  -  -  -  (466)  (466)
Lucros distribuídos  -  -  1.397  (1.397)  -
Saldos em 31/12/2018 10.000  445  7.107  -  17.552
Mutações do exercicio - 98 (1.100) - (1.002)
Saldos em 1º/07/2018 10.000 379 8.128  -  18.507
Lucros distribuídos - -  (2.280) -  (2.280)
Lucro líquido no semestre  -  -  - 1.325  1.325
Destinações:
Reserva legal  - 66 -  (66) -
Reserva de lucros  -  -  1.259  (1.259) -
Saldos em 31/12/2018 10.000  445  7.107  -  17.552
Mutações do semestre  -  66  (1.021)  -  (955)

Demonstração dos fluxos de caixa
Semestre findo em 31 de dezembro de 2018 e exercícios findos

em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)
2º sem/2018 2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado 1.663 2.731 3.062
Lucro líquido do semestre / exercício 1.325 1.961 2.278
Ajustes:
Depreciação e amortização 191 552 712
Prov.p/outros Créditos de liquidação duvidosa 147 218 72
Variação nos subgrupos do ativos
operacionais (740) (3.880) (1.891)

Títulos e valores mobiliários (882) (739) (342)
Outros créditos (241) (3.008) (2.026)
Outros valores e bens 383 (133) 477
Variação nos subgrupos do passivos
operacionais (2.535) (5.476) (2.484)

Outras obrigações (2.535) (5.476) (2.484)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais (1.612) (6.625) (1.313)

Compra de ativo imobilizado 704 680 (353)
Aplicações ativo intangível - - (214)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimento 704 680 (567)

lucros distribuidos (2.280) (2.964) (1.453)
Aumento /redução em equivalentes de
caixa (3.188) (8.909) (3.333)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre / exercício 9.801 15.522 18.855
No final do semestre / exercício 6.613 6.613 15.522
Aumento /redução em equivalentes de
caixa (3.188) (8.909) (3.333)

Aos Cotistas e Administradores da OM Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários Ltda. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos
as demonstrações contábeis da OM Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa correspondentes ao semestre e exercício findos nes-
sa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da OM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação a Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase:
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 14 às demonstra-
ções contábeis, que descreve sobre a fiscalização da Policia Federal
do Brasil, que resultou na apreensão de ouro, determinados docu-
mentos e bloqueio de bens da Distribuidora até que seja julgado o
Processo nº 3355-89.2016.4.01.3102 – Justiça Federal Subseção
Judiciária do Oiapoque. Nossa opinião não contém modificação em
função desse assunto. Responsabilidades da Administração e da
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
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monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Distribuidora continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Distri-
buidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Distribuidora são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avali-
amos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribui-
dora; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2019.

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
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BRASILGRAFICA S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO - C.N.P.J 61.192.696/0001-90
Relatorio da Diretoria

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Pa-
trimonial e demais demonstrações � nanceiras referente ao exercício � ndo em 31/12/2018. Permanecemos a inteira dispo-
sição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. Barueri, 27/02/2019. A Diretoria.

Ativo 31/12/18 31/12/17
Ativo Circulante 248.086.874,41 204.293.944,70
Caixa e Bancos 8.330.987,22 2.135.268,42
Duplicatas à Receber 122.423.529,20 131.115.247,72
Contas a Receber 28.143,26 27.815,55
Estoques 105.697.893,49 61.829.901,81
Impostos à Recuperar 988.013,72 3.395.640,57
Despesas do Exercício Seguinte 514.183,41 298.590,31
Outros Créditos 10.104.124,11 5.491.480,32
Ativo Não Circulante 37.360.509,30 37.006.231,60
Realizavel a Longo Prazo 721.315,84 435.633,95
Investimentos 491.548,66 491.548,66
Imobilizados 35.581.010,14 35.578.957,16
Intangiveis 566.634,66 500.091,83
Total do Ativo 285.447.383,71 241.300.176,30
Notas Explicativas: 1 - Contexto Operacional: A Brasilgra� ca S/A In-
dústria e Comércio, Sociedade Anonima de Capital Fechado, industriali-
zou e comercializou basicamente embalagens industriais, nos períodos 
compreendidos nas demonstrações � nanceiras; 2 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: Nos exercícios � ndos em 31 de Dezembro 
de 2018 e 2017, foram elaboradas seguindo os princípios e práticas con-
tabéis emanadas da legislação societária e de acordo com os pronun-
ciametnos técnicos. 3 - Apuração de Resultado: Foram apurados em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios;
4 - Estoques: Registrados ao custo médio de aquisição ou produção, não 
excedendo ao valor de mercado. 5 - Imobilizados e Intangíveis: Regis-
trados ao custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/95. 
As depreciações e as amortizações são calculadas pelo método linear, 
de conformidade com as taxas admitidas pela legislação � scal. 6 - Du-
plicatas a Receber e Fornecedores: Os valores a receber e a pagar são 
registrados e mantidos no Balanço Patrimonial pelo valor nominal dos 

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de Dezembro de 2018 e em 31 de Dezembro de 2017 (R$)
Passivo 31/12/18 31/12/17
Passivo Circulante 166.883.307,31 151.634.241,28
Fornecedores 137.619.430,47 112.010.101,95
Empréstimos e Financiamentos 4.129.738,51 15.894.854,74
Obrigações Fiscais 6.599.871,34 3.147.034,88
Obrigações Trabalhistas 3.882.481,72 3.880.727,05
Outras Obrigações 3.524.784,98 8.786.950,33
Provisão sobre Férias 9.124.292,67 7.903.375,04
Provisão para IRPJ 1.472.049,72 287,90
Provisão para CSLL 530.657,90 10.909,39
Passivo não Circulante 9.830.355,21 1.567.704,67
Emprestimos e Financiamentos 9.443.248,64 1.372.721,22
Obrigações Fiscais 387.106,57 194.983,45
Patrimônio Líquido 108.733.721,19 88.098.230,35
Capital 4.200.000,00 4.200.000,00
Reserva de Capital 1.368.386,68 1.368.386,68
Reserva de Lucros 103.165.334,51 82.529.843,67
Total do Passivo 285.447.383,71 241.300.176,30
titulos. 7 - Provisão de Férias: Na provisão de férias e seus respectivos 
encargos, foram computados as férias vencidas e proporcionais, incor-
ridas até a data do balanço. 8 - Receita Liquida: A receita liquida para 
os exercícios � ndos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 é composta:
Contas 31/12/18 (R$) 31/12/17 (R$)
Receita Operacional
Receita Bruta Vendas e Serviços 776.217.203,95 635.455.829,22
Deduções da Receita Bruta (236.538.458,65) (183.756.588,77)
Receita Liquida 539.678.745,30 451.699.240,45
9 - Imposto de Renda: Provisionado de acordo com a legislação tribu-
tária a razão de 15% acrescido do adicional de 10 %. 10 - Contribuição 
Social: Provisionado a base de 9%, sobre o lucro ajustado, de acordo 
com a legislação vigente.

Demonstrações de Resultados (R$) 31/12/18 31/12/17
Contas: Receita Líquida 539.678.745,30 451.699.240,45
Custos dos Produtos Vendidos (446.761.464,2) (386.532.888,46)
Lucro Bruto 92.917.281,11 65.166.351,99
Receitas e (Despesas) Operacionais
Despesas Administrativas (27.099.687,37) (26.213.030,48)
Despesas com Vendas (31.128.128,36) (30.623.262,01)
Despesas Tributárias (1.638.246,49) (1.783.344,31)
Encargos Financeiros Líquidos (6.112.165,49) (2.587.358,69)
Outras Receitas Operacionais 1.190.542,72 2.424.848,49
Demonstrações dos Fluxos de Caixa(R$) 31/12/18 31/12/17
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 20.612.922,02 4.458.411,47
Ajuste do Lucro Liquido Exercicio Anterior 22.568,82 (103.065,37)
Depreciações e Amortizações 8.242.655,61 8.242.613,88
Redução(Aumento)em Duplicatas a Receber 8.691.718,52 (22.401.779,69)
Redução (Aumento) em Contas a Receber (327,71) (187,34)
Redução (Aumento) em Estoques (43.867.991,68) (2.826.156,97)
Redução(Aumento)de Impostos a Recuperar 2.407.626,85 2.669.072,70
Redução (Aumento) em Despesas 
 do Exercicio Seguinte (215.593,10) (96.898,93)
Redução (Aumento) em Outros Creditos (4.898.325,68) (2.017.441,04)
Aumento (Redução) em Fornecedores 25.609.328,52 22.135.726,79
Aumento (Redução) em 
 Obrigações Fiscais e Trabalhistas 3.646.714,25 (1.413.429,51)
Aumento (Redução) em Outras Obrigações (5.262.165,35) 3.614.319,76
Aumento (Redução) de Provisões 3.212.427,96 430.330,64
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Total das Receitas
 (Despesas) Operacionais (64.787.684,99) (58.782.147,00)
Resultados não Operacionais
Vendas de Investimentos/Imobilizados 3.687.740,85 877.440,66
Total dos Resultados não Operacionais 3.687.740,85 877.440,66
Lucro líquido antes
 do imposto de renda 31.817.336,97 7.261.645,65
Provisão para Imposto de Renda (8.196.500,95) (2.041.404,61)
Provisão para Contribuição Social (3.007.914,00) (761.829,57)
Lucro Líquido do Exercício 20.612.922,02 4.458.411,47
Lucro P/Mil Ações 1,78 0,39
Caixa Liquido Consumido 
 nas Atividades Operacional 18.201.559,03 12.691.516,39
Atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizados (8.858.162,32) (4.654.565,69)
Aquisição de Intangiveis (196.798,27) (64.111,61)
Venda de Imobilizados 743.709,17 56.213,34
Caixa Liquido Consumido 
 nas Atividades Investimento (8.311.251,42) (4.662.463,96)
Atividades de Financiamentos
Emprestimos e Financiamentos (3.694.588,81) (7.591.826,15)
Caixa Liquido Consumido 
 nas Atividades Financiamentos (3.694.588,81) (7.591.826,15)
Aumento (Redução) Liquido 
 das Disponibilidades 6.195.718,80 437.226,28
Saldo do Caixa e Bancos 
 no Inicio do Exercicio 2.135.268,42 1.698.042,14
Saldo do Caixa e Bancos no Fim do Exercicio 8.330.987,22   2.135.268,42

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido em 31 de Dezembro de 2018 e em 31 de Dezembro de 2017 (R$)
Históricos Capital Reserva de Capital Reserva de Lucros Total
Patrimonio Líquido em 31/12/16 (R$) 4.200.000,00 1.368.386,68 78.174.497,57 83.742.884,25
Ajuste do Lucro de 31/12/16 - - (103.065,37) (103.065,37)
Lucro do Exercício - - 4.458.411,47 4.458.411,47
Patrimonio Líquido em 31/12/17 (R$) 4.200.000,00 1.368.386,68 82.529.843,67 88.098.230,35
Ajuste do Lucro de 31/12/17 - - 22.568,82 22.568,82
Lucro do Exercício - - 20.612.922,02 20.612.922,02
Patrimonio Líquido em 31/12/18 (R$) 4.200.000,00 1.368.386,68 103.165.334,51 108.733.721,19

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 0005931-83.2011.8.26.0006. A MM. Juíza de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Regional VI – Penha de França, Estado de São Paulo, Dra. Deborah Lopes,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Espólio de Wilmar Lopes, na pessoa de Floracy Valeriano Machado
(CPF 085.198.548-34), Andrea Regina Olivio Lopes (CPF. nº 111.334.978-61), e Wilmar Olivio Lopes
(CPF, nº (n/c.)), além de eventuais herdeiros ou sucessores, que Banco Itauleasing S/A lhes propôs a ação
de Reintegração / Manutenção de Posse, objetivando o veículo marca Chevrolet/Celta Super 1.0 VHC, cor
prata, ano/modelo 2003/2004, placa DMF5913, chassi 9BGRD48X04G137181 (já reintegrado à autora, em 12/
05/2011) e a condenação nas cominações legais, haja vista o inadimplemento do Contrato de Arrendamento
Mercantil nº 82602-25380122. Estando os mesmos em lugar ignorado, deferiu-se a CITAÇÃO por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 supra, ofereçam
contestação, sem a qual será considerada revel, nomeando-se curador(a) especial. Será este afixado e publicado.
NADA MAIS. São Paulo, 01 de abril de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1029131-78.2015.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo
Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Hae Won Chong, CPF 156.086.418-41, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda., objetivando
a cobrança de R$ 9.513,16 (dezembro/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados
nos anos letivos de 2011 e 2012. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos,p sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
25 de fevereiro de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019085-18.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS ALBERTO BEZERRA MENEZES, CNPJ 09.368.732/0001-03, que lhe
foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaú - Unibanco S/
A, objetivando o requerente celebrou com o requerido o contrato de financiamento com garantia de alienação
fiduciária, sob o nº 30422-474021854, no valor de R$ 49.291,95. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 25 de março de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1064115-80.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia
Carneiro Calbucci Renaux, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo Mendes, RG 18.189.540, CPF
112.557.448-80, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 36.796,86 (agosto/2017), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito e comprovando
o depósito de 30% (trinta por cento) do valor cobrado, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o
devedor requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do parágrafo 5º do artigo 701 do CPC. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019.

UNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES aça
João Mendes, s/nº - 4º andar - salas 40709 - Centro - CEP  01501-900 - fone: (11)
2171.6010 -  São Paulo/SP -  E-mail:  sp2fam@tjsp.jus.br - Horário de atendimento
ao públ ico: das 12h30min às 19h00min - Processo digital  nº: 1117098-
58.2015.8.26.0100 - Classe / Assunto: Interdição - Tutela e Curatela -  Requerente
e Curador: Marly Freitas de Lima e outro -  Requerido: José Ney Pinto Guedes e
outros - EDITAL para CONHECIMENTO de TERCEIROS expedido nos autos de
INTERDIÇÃO de JOSÉ NEY PINTO GUEDES, requerido por MARLY FREITAS DE
LIMA e OUTROS - Processo nº 1117098-58.2015.8.26.0100. O MM Juiz de
Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr. MARCO AURÉLIO PAIOLETTI  MARTINS COSTA, na forma da lei, etc. FAZ
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por
SENTENÇA proferida em 21/01/2019, foi DECRETADA a INTERDIÇÃO de JOSÉ NEY
PINTO GUEDES, CPF 005.089.348-34, declarando-o RELATIVAMENTE INCAPAZ de
exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter
DEFINITIVO, o Sr. VICTOR GABRIEL PINTO GUEDES. O presente edital será
pubilcado por três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019.

05  e  15/04

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000747-71.2016.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo - Santana. Requerido: Luiz Fernando Leme e outro. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000747-71.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Luiz
Fernando Leme (CPF. 084.807.728-83), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo
- Santana lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 20.100,23 (janeiro de 2016),
decorrente do Recibo Provisório de Serviço n° 118462, oriundo da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2019.                                             12 e 13 / 04 / 2019.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0015135-78.2009.8.26.0053. O(A) MM. JUIZ(A) DE DIREITO
DA 5ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA, DO FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES,
ESTADO DE SÃO PAULO, DR(A). MARCOS DE LIMA PORTA, NA FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER
A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICÍPIO DE SÃO PAULO MOVE UMA AÇÃO
DE DESAPROPRIAÇÃO EM FACE DE ESPÓLIO DE LAVINIA MACHADO DE ALMEIDA, ESPÓLIO DE
ROBERTO MACHADO DE ALMEIDA, MARIA LUIZA CAMARGO DE ALMEIDA, ESPÓLIO DE RUY
MACHADO DE ALMEIDA, OLGA SCAGLIONE DE ALMEIDA, FERRUCIO TOMMASEO PONZETTI,
SILVA PORTO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, NA PESSOA DO SEU REPRESENTANTE
LEGAL, CHARLES LUIZ DOTTO BATISTA, STELA SCAGLIONE DE ALMEIDA, EDUARDO ROBERTO
PIMENTEL, ALBERTO MAGNO GOMES DA COSTA E RUY MACHADO DE ALMEIDA FILHO,
OBJETIVANDO A DESAPROPRIAÇÃO DA ÁREA DE 320,00 M2 (SOMENTE TERRENO),
CONCERNENTE À TOTALIDADE DO IMÓVEL SITUADO NA R. ITAMOTINGA, LOTE 15 DA QUADRA
D. JARDIM RECANTO DO MORUMBI, CONTRIBUINTE 170.035.0015-8, TRANSCRIÇÃO Nº 14.826
DO 11º CRI/SP, DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA IMPLANTAÇÃO DO MELHORAMENTO
“PLANO DE URBANIZAÇÃO DE PARAISÓPOLIS, VIA PERIMETRAL E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS”.
PARA O LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS, FOI DETERMINADA A EXPEDIÇÃO DE
EDITAL COM O PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS A CONTAR DA PUBLICAÇÃO NO ÓRGÃO OFICIAL, NOS
TERMOS E PARA OS FINS DO DEC. LEI Nº 3.365/41, O QUAL, POR EXTRATO, SERÁ AFIXADO E
PUBLICADO NA FORMA DA LEI. NADA MAIS. DADO E PASSADO NESTA CIDADE DE SÃO PAULO,
AOS 25 DE MARÇO DE 2019. 12 e 13.04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019150-06.2010.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel
Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LAPENNA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., CNPJ
45.846.359/0001-12, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte
de Banco Bradesco S/A, requerendo a apreensão do veiculo Marca VW, Modelo 8-150 E DELIVERY, Tipo
Caminhão, Cor Banca, Ano: 2008, Placa EBT5508, Chassi: 9BWA952P58R828558, haja vista o
descumprimento do Contrato nº 0704321, pleiteando o autor a apreensão liminar do bem e ao final a procedência
da ação, consolidando a posse e propriedade do bem. Cumprida a Liminar de Apreensão do veículo e encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019. 12 e 13.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032453-15.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO
VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DICA REIS MODA INTIMA CONFECÇÕES E
COMÉRCIO LTDA EPP, CNPJ 006.305.534/0001-02, na pessoa do seu representante legal, que o Banco
Bradesco S/A, ajuizou-lhe Ação Monitória, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de
Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por
EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$
66.344,62 (fev/2018), devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários
de advogado de 10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem
o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Em caso de revelia, será nomeado curador especial
(art. 257, IV, CPC). Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS.          12 e 13/04

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL - 45ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 14º andar - salas nº 1418/1422 - Centro - CEP01501-900 - Fone:
(11) -  São Paulo-SP - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO.
Prazo: 20 dias. Proc. nº 0008571-87.2019.8.26.0100. A Dra.GLAUCIA LACERDA
MANSUTTI, MMª Juíza de Direito da 45ª Vara Cível do Foro Central da Comarca
da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER  a JEISON
GUALTER JORGE (CNPJ 12.297.647/0001-06), atualmente em lugar incer to e
não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA movido por ICOMON TECNOLOGIA LTDA. fica INTIMADO, para, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$4.077,65 (fev/
2019), a ser atual izado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de
ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do
CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente, pros-
seguindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação; e CIENTE que não
pagando e independentemente de penhora ou nova intimação deverá apresentar
a IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de SãoPaulo, aos 26 de fevereiro de 2019.

12   e    13/04

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia a ser realizada em 23 de abril de 2019, às 10 horas em 1ª Convocação ou às 10:30 horas em 2ª Convocação, 
na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, nesta Capital, para apreciar e deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2018; (b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2018, em especial a 
distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração 
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; (f) Reforma 
e consolidação do Estatuto Social da Companhia para: (i) alterar/atualizar o objeto social da Companhia previsto no 
artigo 2º do Estatuto Social para incluir as atividades atualmente desenvolvidas pela Companhia, (ii) alterar a 
composição da administração da Companhia prevista no artigo 7º para que seja exercida somente por dois Diretores, 
eleitos pela Assembleia Geral, e (iii) alterar a redação do parágrafo único do artigo 16ª do Estatuto Social para que 
o acionista da Companhia possa ser representando em Assembleia por procurador que seja acionista ou advogado 
nos termos da legislação vigente; e, (g) Outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 12 de abril de 2019. 
Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).                (12, 13 e 16/04)

9ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1123371-87.2014.8.26.0100.
O Dr. Rodrigo Galvão Medina, MM Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a DANIEL
VASCONCELOS TEODORO, inscrito no CPF sob o n° 023.493.557-05, que BANCO INDUSTRIAL E
COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO
S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 406.503,47, (04/12/2014),
referente à Cédula de Crédito Bancário nº 1258539, emitida em 16/05/2014, no valor de R$ 447.000,00.
Encontrando-se o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que
pague no prazo de 03 dias, a fluir após dos 20 dias supra, pague o débito, devidamente atualizado, sob pena
de penhora e avaliação de tantos bens quanto bastem para garantia da presente ação, inclusive de que poderá
oferecerem embargos em 15 dias, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos afirmados
pelo autor.  Ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 abril de 2019. 12 e 15/04

Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária
Convocamos os senhores acionistas a comparecer às AGEO que se realizarão, sucessivamente, no dia 30/04/19, às 15h, na sede 
da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 4º andar, sala 10, Pinheiros,SP/SP, para deliberarem: 1. Assembleia 
Geral Extraordinária: 1.1. Re-ratificação do item 7.4 da ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária da Companhia realizada em 
26/04/2018, às 15 horas, na sede da Companhia (“AGEO/2018”), registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o nº 265.155/18-6, em 
04/06/2018, para a exclusão da remuneração do Conselho Fiscal do cômputo da remuneração dos Administradores da Companhia no 
período compreendido entre a AGEO/2018 e a presente AGEO, tendo em vista que, nos termos dos artigos 145 e 152 da Lei nº 6.404/76, 
a fixação da remuneração dos Administradores deve compreender apenas os membros do Conselho de Administração e da Diretoria. 
2. Assembleia Geral Ordinária: 2.1. Tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; 2.2. Destinação do resultado (prejuízo) do exercício social 
findo em 31/12/2018; 2.3. Eleição dos membros do Conselho de Administração, que respeitará a seguinte sequência: (i) eleição em 
separado dos membros do Conselho de Administração prevista no artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei 6.404/76, caso tal modalidade de 
eleição venha a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; (ii) fixação do número de membros que comporá o Conselho 
de Administração, respeitados os limites previstos no Estatuto Social; (iii) eleição dos demais membros do Conselho de Administração; 
e (iv) eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e 2.4. Definição da remuneração global 
dos Administradores. Em atenção à Instrução CVM nº 282/98, informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante, 
necessário à requisição da adoção do voto múltiplo, é de 5% . Informações Gerais: 1. A participação do Acionista poderá ser (i) pessoal, 
(ii) por procurador devidamente constituído ou (iii) via boletim de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou 
diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada. 2. Poderão participar da Assembleia 
ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome 
junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da Companhia, e/ou agente de custódia, consoante 
o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Os acionistas deverão se apresentar antes do horário previsto para o início da Assembleia, conforme 
indicado neste Edital de Convocação, portando os seguintes documentos: - Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com 
foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da titularidade das ações de 
emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data 
de 25/04/19; - Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por 
instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 25/04/19; - Fundos de Investimento: cópia autenticada do último 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira 
escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 25/04/19. 3. Estão disponíveis, na sede da Companhia e no endereço eletrônico 
da Companhia (www.saraivari.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), para 
consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos nas AGEO, bem como aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 
481, de 17/12/2009. São Paulo, 12/04/19. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (13, 16 e 17/04/2019)
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ENEPLAN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 31.689.171/0001-01

Demonstrações Financeiras
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2018
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota Explicativa 12/2018
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 11
Total do ativo circulante 11
Não circulante

Partes Relacionadas 8 149.990
Imobilizado 9 4.782
Intangível 10 2.840

Total do ativo não circulante 157.612
Total do ativo 157.623

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 12/2018
Circulante

Contas a pagar - Partes Relacionadas 3
3

Patrimônio líquido
Capital subscrito e integralizado 11 157.623
Prejuízo acumulado  (3)

Total do patrimônio líquido 157.620

Total do passivo e patrimônio líquido 157.623

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2018
Em milhares de reais

Lucro Bruto 12/2018
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Administrativas  (3)

Prejuízo Antes das Receitas e Despesas Financeiras  (3)
Prejuízo do Período  (3)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2018 - Em milhares de reais
Nota Explicativa Capital Social Resultado do Período Total

Constituição do capital social em 19 de outubro de 2018 2 1 - 1
Integralização para aumento de capital em 19/10/2018 1a 2.840 - 2.840
Integralização para aumento de capital em 19/10/2018 1b 154.782 - 154.782
Prejuízo do período -  (3)  (3)

Em 31 de dezembro de 2018 157.623  (3) 157.620

1 Contexto Operacional: A Eneplan Engenharia S/A é uma sociedade
anônima, constituída no dia 19 de outubro de 2018, com sede localizada na
Rua Gomes de Carvalho, nº 1510, 1º andar, conjunto 12, sala 07, Vila
Olímpia, CEP 04547-005, São Paulo. A Companhia tem por objeto social;
(a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou
de terceiros; (b) exploração da indústria da construção civil e construção
pesada, incluindo, mas não se limitando, a obras de Barragens, Hidrelétri-
cas, Usinas Nucleares, Obras Portuárias, Aeroportuárias,. Rodovias e
Edificações; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água,
saneamento; drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comér-
cio, representação de materiais para construção; (f) sinalização de vias em
geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de substânci-
as minerais, em todo o território nacional; (h) serviço de dragagem, trans-
porte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção
e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos
para obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção,
execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) execução de
obras e serviços de engenharia elétrica, por conta própria ou de terceiros;
(I) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, montagem industrial
de plantas diversas, manutenção de plantas Industriais, terminais portuári-
os e afins, inclusive petroquímicas e refinarias de petróleo; (m) prestação
de serviços de operação, implantação, manutenção, assistência técnica e
todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/
oti correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis
em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de materi-
ais de rede de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exporta-
ção de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a
qualquer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de
suas peças e partes; (p) importação e exportação de serviços de engenha-
ria civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e im-
plantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) partici-
pação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de servi-
ços públicos, como sócia, acionistas ou cotista, bem como em consórcios
que tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (p) acima.
a) Em 19 de outubro de 2018 a sociedade efetuou aumento de capital soci-
al com integralização de Intangível através de laudo de avaliação a valor de
mercado datado de 15 de outubro de 2018. b) Em 19 de outubro de 2018 a
sociedade efetuou aumento de capital social com integralização de Crédi-
tos com Partes Relacionadas e Veículos através de laudo de avaliação a
valor contábil datado de 09 de outubro de 2018. Presentemente a Compa-
nhia estima firmar novos contratos no curto prazo de modo a colocar suas
operações em plena atividade. 2 Base de Preparação: a) Declaração de
conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações
financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 31 de ja-
neiro de 2019. 3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas in-
formações trimestrais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. 4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação

destas demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas
são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma
série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não
financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações sig-
nificativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada
para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais ava-
liações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são clas-
sificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações

preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos

que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-

que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças. 5 Base de Mensuração: As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram preparadas com base no custo his-
tórico. 6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas
abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nestas informações trimestrais. a) Imposto de ren-
da e contribuição social: (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reco-
nhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas,
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete
as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Compa-
nhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos.
O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns
critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e com-

Imobilizado: depreciação de bens
do imobilizado, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas
na Nota 09, que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. c)
Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuí-
veis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio
líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Quivalentes de Caixa 12/2018
Caixa e equivalentes de caixa 11

11
8 Partes Relacionadas 12/2018
Galvão Participações S.A - Em recuperação judicial (a) 149.990

149.990
(a) Refere-se a transferência de contas a receber oriundas de partes relaci-
onadas entre Galvão Engenharia S.A em recuperação judicial e Galvão
Participações S.A em recuperação judicial.
9 Imobilizado Custo Depreciação acumulada Líquido
Veículos 14.489 9.707 4.782

14.489 9.707 4.782
10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 15 de outubro de
2018.
11 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
Galvão Engenharia S.A -
Em Recuperação Judicial 100,00% 157.623 157.623

100,00% 157.623 157.623
12 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2018 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 13 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e tra-
balhistas e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos
à revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis
em relação às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declara-
ções. 14 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os
fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da
sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajus-
tes em suas demonstrações contábeis.

Demonstração dos Resultados Abrangentes em
31 de dezembro de 2018 - Em milhares de reais

12/2018
Parcela dos Outros Resultados Abragentes de Empresas
Investidas Reconhecidas por Meio do Método de
Equivalência Patrominial

Prejuízo do Período  (3)
Outros Resultados Abragentes

Prejuízo do Período  (3)

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2018
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 12/2018
Resultado do período  (3)
Redução (aumento) dos ativos operacionais
Aumento de Partes Relacionadas  (149.990)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (149.990)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital Social Integralizado 157.623
Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento 157.623
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (4.782)
Aquisição de intagível  (2.840)
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento  (7.622)
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa 11
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 11
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa 11

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Contador
Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O-8

Composição da Diretoria
Diretor Presidente - José Gilberto de Azevedo Branco Valentim Diretor Corporativo - Edison Martins

Aos Administradores e Acionistas da Eneplan Engenharia S.A. São
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da
Eneplan Engenharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2018, e a respectiva demonstração
do resultado, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para
o período findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Eneplan Engenharia S.A, em 31 de dezem-
bro de 2018, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Como descrito na
Nota Explicativa nº1, as demonstrações contábeis da Eneplan Enge-
nharia S.A. ainda se encontram em fase pré-operacional de suas ativi-
dades regulares, não apresentando ainda resultados e geração de flu-
xos de caixa operacional. Nossa opinião não contém ressalva relaciona-
da a esse assunto. Outros assuntos: Devido à empresa iniciar suas ati-
vidades no exercício de 2018 não possui informações comparativas re-
lativas ao exercício de 2017. Responsabilidade da administração pe-

las demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunta, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-

tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é mai-
or do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-

nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. Presidente Prudente, 31 de janeiro de 2019.
Approach Auditores ndependentes S/S - CRC 2SP023119/O-0. Leandro
Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

NÚCLEO ENGENHARIA CONSULTIVA S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

  Reservas de lucros          
  Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total            
Saldo em 01 de janeiro de 2017  8.000.000 878.459 4.040.805 - 12.919.264
Lucro líquido do exercício  - - - 1.851.224 1.851.224
Distribuição de lucros em 2017  - - - (129.675) (129.675)
Constituição da reserva legal  - 92.561 - (92.561) - -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - 1.628.987 (1.628.987) -
Saldo em 31 de dezembro de 2017  8.000.000 971.020 5.669.792 - 14.640.812
Lucro líquido do exercício  - - - 1.983.353 1.983.353
Constituição da reserva legal  - 99.167 - (99.167) -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - 1.884.186 (1.884.186) -
Saldo em 31 de dezembro de 2018  8.000.000 1.070.187 7.553.978 - 16.624.165

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 
(Em reais)

 2018 2017    
Atividades operacionais

Resultado líquido do exercício 1.983.353 1.851.224
Depreciação e amortização 189.087 232.882
 2.172.440 2.084.106

(Aumento)/Redução de ativos
(Aumento)/Redução em contas a receber (5.456.999) (5.020.748)
(Aumento)/Redução em impostos a recuperar 3.093.947 1.164.422
(Aumento)/Redução em demais contas 
 a receber (21.607) (12.856)
Aumento/(Redução) em partes relacionadas (1.539.131) -
 (3.923.790) (3.869.182)

Aumento/(Redução) de passivos
Aumento/(Redução) em fornecedores (233.843) 352.140
Aumento/(Redução) em obrigações tributárias (348.960) 1.482.853
Aumento/(Redução) em obrigações sociais 1.257.770 1.583.307
Aumento/(Redução) em demais contas a pagar 121.435 -
 796.402 3.418.300

Caixa líquido (aplicado)/proveniente de
 atividades operacionais (954.948) 1.633.224

Atividades de investimentos
Adições/Baixas do imobilizado (441.749) 50.193

Caixa líquido (aplicado)/proveniente de
 atividades de investimentos (441.749) 50.193

Atividades de fi nanciamentos
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 1.171.250 (859.839)
Pagamento de dividendos - (129.675)

Caixa líquido (aplicado)/proveniente de
 atividades de fi nanciamentos 1.171.250 (989.514)

Aumento/(redução) líquido em 
 disponibilidade (225.447) 593.517

Modifi cações nas disponibilidades líquidas
Saldo no início do exercício 772.459 178.942
Saldo no fi nal do exercício 547.012 772.459

Aumento/(redução) líquido em 
 disponibilidades (225.447) 593.517

Demonstração dos Resultados em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

  2018 2017      
Receita operacional bruta  58.850.710 40.059.805
Deduções da receita bruta  (8.002.036) (5.238.322)

Receita operacional líquida  50.848.674 34.821.483
Custos dos serviços prestados  (40.012.054) (25.599.546)

Lucro bruto  10.836.620 9.221.937

Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (5.790.797) (5.185.133)

  2018 2017      
Resultado fi nanceiro  (2.431.255) (1.660.963)
Lucro operacional  2.614.568 2.375.841
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social  2.614.568 2.375.841
Imposto de renda e contribuição social - diferido (631.215) (524.617)
Lucro líquido do exercício  1.983.353 1.851.224
Total de ações  8.000.000 8.000.000
Lucro por ação  0,25 0,23

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

Ativo  2018 2017      
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  547.012 772.459
 Contas a receber de clientes  28.117.276 23.653.563
 Impostos a recuperar  - 3.093.947
 Demais contas a receber  105.183 122.352
  28.769.471 27.642.321

Não circulante
 Retenções contratos de clientes  1.246.744 253.458
 Depósito judicial  85.621 46.845
 Partes relacionadas  1.539.131 -
  2.871.496 300.303
 Imobilizado  1.220.682 968.020
  4.092.178 1.268.323

Total do ativo  32.861.649 28.910.644

Passivo  2018 2017      
Circulante
 Fornecedores  616.797 850.640
 Obrigações tributárias  1.122.147 1.080.213
 Obrigações sociais  4.178.866 2.921.096
 Financiamentos e empréstimos  7.363.759 5.463.144
 Parcelamentos de tributos  15.439 -
 Demais contas a pagar  121.435 -
  13.418.443 10.315.093
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos  1.477.404 2.206.769
 Provisões tributárias diferidas líquidas  1.292.746 1.747.970
 Parcelamentos de tributos  48.891 -
  2.819.041 3.954.739
Patrimônio líquido
 Capital social  8.000.000 8.000.000
 Reservas de lucros  8.624.165 6.640.812
  16.624.165 14.640.812
Total do passivo  32.861.649 28.910.644

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Contábeis da Núcleo Engenharia Consul-
tiva S.A. (Companhia) relativos aos exercícios encerrados em 31 de dezembro 
de 2018 e 2017. A empresa continua com o fi rme propósito de investimentos 
em novos negócios e mercados, além da melhoria dos processos internos de 
gestão. Prosseguimos com todos os pressupostos de excelência na prestação 
dos nossos serviços, com a manutenção do sistema integrado da qualidade e 

das certifi cações ISO 9.001, 14.001 e OHSAS 18.001, além do aprimoramen-
to do nosso sistema de Compliance, que já completa cinco anos. Nesse ano 
também registramos a abertura de uma sucursal em Buenos Aires - Argen-
tina, bem como o avanço de ações comerciais em vários outros países. Em 
2018, identifi camos uma reversão na expectativa negativa até então vigente 
e já crescemos quase 50%. O volume de propostas da empresa teve forte 
recuperação e já ultrapassa os bons níveis de alguns anos atrás. Os primeiros 

resultados concretos já são notados nesse início de 2019, com a assinatura de 
grandes contratos em vários setores, que já projetam um expressivo aumento 
das nossas receitas, superior a 50% sobre 2018. Estamos otimistas para o 
presente ano, apesar de todas as difi culdades ainda decorrentes do período 
2016/2017. Agradecemos a dedicação de toda a nossa equipe ao longo do 
ano, bem como a todos os nossos clientes e parceiros de negócios.

São Paulo, 08 de abril de 2019.  A Administração

As demonstrações fi nanceiras completas estão à disposição na sede da Companhia e encontram-se publicadas no DOESP na edição de 13 de abril de 2019.

A Diretoria

João Carlos Gomes - Contador CRC 1SP183927/O-2

Balanços patrimoniais de 2018 e 2017 ( Em milhares de reais)

DLB Participações S.A. 
CNPJ 26.737.683/0001-58

(Em milhares de reais)

Ativo Controladora Consolidado
Circulante 2018 2017 2018 2017
Caixas e equivalentes de caixa  12  7  10.823  8.599 
Contas a receber de clientes  -    -    41.311  40.983 
Estoques  -    -    41.858  42.415 
Tributos a recuperar  -    -    10.294  1.080 
Outros créditos  47  -    1.760  1.683 
Total do ativo circulante  59  7 106.046  94.760 
Não circulante 15.868 17.577 5.707
Impostos diferidos  -    -    1.148  -   
Depósitos judiciais  -    -    24  188 

 -    -    1.500  -   
Outros ativos  -    -    149  225 
Investimentos 15.868  17.577  -    -   
Imobilizado  -    -    2.648  2.841 
Intangível  -    -    238  107 
Total do ativo 15.927  17.584  98.121 

Controladora Consolidado

Passivo 2018

 (Reapre-
sentado) 

2017 2018

(Reapre-
sentado) 

2017

Circulante - - 68.218

 -    -    16.004  16.733 

Fornecedores  -    -    47.229  47.988 

Obrigações sociais e tributárias  -    -    989  2.062 

Provisões trabalhistas e encargos  -    -    1.232  1.275 

Tributos parcelados  -    -    289  -   

Outros passivos  -    -    192  160 

Não circulante

 -    -    28.660  11.953 

Tributos parcelados  -    -    851  -   

Provisão para contingências  -    -    56  7 

Partes relacionadas  3.108  3.386  3.108  3.386 

Patrimônio líquido 12.819 14.198  14.557

Capital social  10  10  10  10 

Reserva legal  2  2  2  2 

 2.468  -    2.468  -   

Reserva de lucros 10.339 14.186  10.339  14.186 

12.819 14.198  12.819  14.198 

Participação de sócios 
 não controladores -   -  -    324  359 

Total do passivo e 
 patrimônio líquido 15.927 17.584  98.121 

Demonstração do Resultado 

   (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

2018

 (Reapre-
sentado) 

2017 2018

 (Reapre-
sentado) 

2017
Receita operacional líquida  -    -    251.728  248.664 
Custo dos produtos vendidos  -    -   (196.490) (187.982)

 -    -    60.682 
Despesas operacionais
Despesas administrativas, 
 comerciais e gerais  (26)  (3)  (56.006)  (51.543)
Outros Resultados 
 Operacionais Líquidos  802  1.195  5.004  (2.031)
Lucro operacional antes 

 776  1.192  7.108 
 (3)  -    (3.675)  (2.965)

Lucro antes do IR e CS  1.192  561 
IR e CS: Correntes  -    -    (920)  (2.843)
Diferidos  -    -    1.148 -
Lucro líquido do exercício  1.192  790 
Lucro líquido por quota 
 de capital social  119,20 

 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado 

2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício  773  1.192  790 1.300 

 -     -   -     -  

Resultado abrangente do exercício 773 1.192 790 1.300

Resultado abrangente do exercício atribuído à:

Participação de sócios controladores 773 1.192 773 1.192

Participação de sócios não controladores   -    -   17  108 

 1.192  790 

Demonstrações do Fluxo de Caixa para os exercícios 

Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais 2018

 (Reapre-
sentado) 

2017 2018

 (Reapre-
sentado) 

2017

Lucro líquido do exercício  773  1.192  790  1.300 

Ajustes por: Provisão para 
 perdas de crédito esperadas  -    -    1.139  (685)

Diferidos  -    -    (1.148)  -   

Provisão para contingência  -    -    49  741 

Depreciações e amortizações  779  562 

Resultado líquido de 
 equivalência patrimonial  (802)  (1.195)  -    -   

Residual de baixas do 
 imobilizado e intangível  -    -    162  -   

(Aumento) redução nos ativos: 

Contas a receber de clientes  -    -    (1.467)  (9.492)

Estoques  -    -    557  (8.809)

Impostos e contribuições a recuperar     -    -    (9.214)  (840)

Outros ativos circulantes 
 e não circulantes  14  -    (1.003)  5.154 

Aumento (redução) nos passivos: 

Fornecedores  20  -    400  8.955 

Obrigações sociais, 
 tributárias e trabalhistas  -    -    (1.073)  310 

Outras obrigações  -    -    (11)  (512)

Recursos líquidos provenientes 
 das atividades operacionais  5 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Recebimento de imobilizado  -    -    -    (1.621)

Aquisições do imobilizado e intangível   -    -    (769)  -   

Recursos líquidos provenientes 
 das atividades de 
  investimentos  -    -    (769)  (1.621)

 obtidos de terceiros  -    -    48.312  28.509 

Amortização de principal e juros 
 -    (32.334)  (21.581)

Resultado líquido em 
 participações societárias  -    -    (71)

Integralização de capital  -    10  -    10 

Distribuição de dividendos  -    -    (2.946)  (298)

Recursos líquidos provenientes 
 10  6.569 

Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa  5  7  2.224 

Variação do caixa e equivalentes de caixa:

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício  7  -    8.599  6.967 

Caixa e equivalentes de 
 12  7  10.823  8.599 

Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa  5  7  2.224 

Capital 
social

Reserva Reserva de Reserva de 
lucros

Lucros 
acumulados

Participação 
de sócios 

controladores

Participação 
de sócios não 
controladores Total

 -    425  -    12.869  -   

Distribuição de lucros  -    -    -    -    (298)  (298)  (71)  (369)

Aumento de capital social  10  -    -    -    -    10  -    10 

Reserva legal  -    (423)  -    423  -    -    -    -   

Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    1.192  1.192  108  1.300 

Retenção de lucros  -    -    -    894  (894)  -    -    -   

 (reapresentado) 10  2  -    14.186  -    14.198 14.557 

Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    773  773  17  790 

 -    -    2.468  (2.021)  -    447  -    447 

Retenção de lucros  -    -    -    773  (773)  -    -    -   

Distribuição de dividendos  -    -    -    (2.599)  -    (2.599)  (51) (2.650)

 10  2  2.468  -    12.819 

encontram-se a disposição dos acionistas na sede da companhia.Contadora Letícia Losilla Martins - CRC SP-296703/O-0 A Diretoria

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1014934-10.2018.8.26.0100. O Doutor Guilherme
Madeira Dezem, Juiz de Direito da 44ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CAPITAL
KADOSH SERVIÇOS LTDA EPP (CNPJ sob nº 10.596.833/0001-10), que FALKLAND TECNOLOGIA EM TE-
LECOMUNICAÇÕES S.A. IP CORP 91 lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM - COBRANÇA,
objetivando a condenação da ré ao pagamento da quantia de R$12.666,66, a ser corrigido monetariamente
e acrescido de juros de mora até a data do efetivo pagamento, referente à multa contratual prevista na cláusula
9.1 dos contratos firmado entre as partes; a condenação da ré ao pagamento das custas e despesas proces-
suais, além de honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de confissão e revelia. No caso de revelia será
nomeado curador especial (artigo 257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ 43.297.852/0001-03

Documentos Extraviados Devido a Enchente/Inundação
Hora do fato: por volta das 22:00 horas do dia 10/03/19 - Hora do conhecimento por parte da Empresa: 07:00 horas do 
dia 11/03/19 - Documentos Trabalhistas - Ficha de registro de empregados do número 0001 a 0867; DARF de IRRF Código 
0561 de 2015 a 2018; DARF de IRRF Código 1708 de 2015 a 2018; DARF de IRRF Código 0588 de 2015 a 2018; DARF de 
IRRF Código 8045 de 2015 a 2018; DCTF - IRRF de 2006 a 2018; DIRF IRRF 2014 a 2017. Cadastro geral de empregados e 
desempregados de 2007 a 2018. Informe de rendimentos IRRF de 2016 a 2018. Aviso e recibo de férias de 2014 a 2018. GRF 
guias de FGTS mensais de 2017 a 2018. Guias de GPS INSS mensais de 1972 a 2018. Recibos de entrega e opção de vale 
transporte de 2014 a 2018. Atestado de saúde ocupacional dos funcionários - ASO de 2016 a 2018. Holleriths - recibo de 
pagamento mensais de 2015 a 2019. PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais de 2012 a 2018. PCMSO - 
Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional de 2012 a 2018. GRRF de FGTS multa por dispensa imotivada de 2016 
a 2018. Acordo de compensação de horas e mudança de horário de 2005 a 2018. Documentos de eleição da CIPA e atas 
mensais de 2010 a 2018. Cartões de ponto de 2009 a 2018. Documentos de empregados demitidos - Aviso de dispensa, seguro 
desemprego; GRRF FGTS com conectividade social, extrato de FGTS, recibo de pagamento da rescisão; Atestado de saúde 
ocupacional demissional de 1998 a 2018. Comprovante e demonstrativo do pagamento de rescisão de 1998 a 2018. 
Comprovante de entrega de EPI - Equipamento de Proteção Individual de 2014 a 2018. Acordo coletivo de trabalho incluso de 
férias coletivas. Livro de inspeção do trabalho nº 01 e nº 02. Documentos Financeiros / Fiscais / Contábeis: Cópia de 
cheques, comprovantes de pagamentos, relatório de caixa pequeno de 2015 a 2018. Livros diários e razões de 1972 até 1997. 
Documentos base para processos de importação (invoice, notas e comprovantes de 26/04/2011 a 30/04/2018. Notas fiscais 
de controle do imobilizado: Notas fiscais de entrada de material e notas fiscais de serviços de 01/2015 a 12/2015 e 01/2018 
a 10/2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030443-55.2016.8.26.0001. A MMª. Juiza de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Casa do Livro de Macae Ltda ME (CNPJ. 02.713.027/0001-57) que Madras Editora
Ltda lhe ajuizou ação de cobrança objetivando o recebimento da quantia de R$ 4.394,10 (atualizada até agosto
de 2016) referente a mercadorias entregues em consignação para venda, não tendo a ré prestado contas acerca
dos bens vendidos e dos bens mantidos em consignação. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2019.                                               12 e 13 / 04 / 2019.

29º Vara Cível. Processo Digital nº: 1061635-05.2013.8.26.0100-Monitória - Contratos Bancários. Requerente:
HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo. Requerido: FLAVIO DA SILVA CASSEMIRO. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valéria
Longobardi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Flávio da Silva Cassemiro (CPF. 142.624.678-13), que HSBC Bank
Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 34.751,41 (agosto de 2013),
decorrente do Contrato de Cheque Especial n° 1963-00774-10 e Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil n° 1963-
02039-52. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. NADA MAIS.                           12 e 13 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0190337-54.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ESPÓLIO DE JOSE GONÇALVES SIMÕES, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Rita de 
Cassia da Costa Araujo e outro, Faz saber ao espólio de José Gonçalves Simões, representado por Maria Hespanha Jimenes 
Gonçalves Simão, que Rita de Cassia da Costa Araujo e Simone da Costa Araujo ajuizaram ação comum, objetivando a 
outorga definitiva do apto.71,7ºandar do Edifício Roselys,à rua Teodoro Sampaio 763,Jd América,com área total de 150,1142m². 
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital de citação para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o feito sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2019.                    [12,15] 

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 1ª VARA CÍVEL - Avenida das Nações
Unidas, nº 22.939 - 12º andar - Vila Almeida - SantoAmaro - CEP 04795-100 -
Fone: 5541-7990 - São Paulo-SP - E-mail:stoamaro1cv@tjsp.jus.br - EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1002973-12.2017.8.26.0002 - A MMª
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dra. CAROLINA NABARRO MUNHOZ ROSSI, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a BELACOR RESTAURAÇÕES E PINTURAS LTDA., CNPJ 06.189.051/0001-
90, na pessoa de seu representante legal,  que  CONDOMÍNIO CONJUNTO
RESIDENCIAL ARAGUAIA lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM, visando o
cancelamento do protesto dos títulos nºs 1106-17/01/2017-50, 1107-17/01/2017-38
e 1108-17/01/2017-15, no valor de R$13.466,66 cada, emitidos em 12/08/2016, 12/
07/2016 e 06/07/2016, com vencimentos para 12/01/2017, 12/12/2016 e 12/11/
2016, respectivamente; a rescisão dos contratos f irmados para restauração,
impermeabilização, lavagem, aplicação de seladora e pintura e por conseguinte,
sejam declaradas indevidas as parcelas vincendas, eventualmente endossadas
ou em posse das requeridas; a condenação como litigante de má-fé e demais
cominações legais, tudo em razão do descumprimento das obrigações assumidas
quanto aos prazos contratuais para a conclusão dos serviços e a qualidade destes,
que não obedeceram as condições técnicas estabelecidas. Estando a ré em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeirosos fatos alegados. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019

12 e  13/04

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1113031-16.2016.8.26.0100. O Dr. Guilherme Madeira Dezem, Juiz
de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Rawan Yacoub Ata Zytton (CPF. 234.903.258-
26), que HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 69.849,83 (outubro de 2016), decorrente do Contrato de Cheque Especial n° 0889-00963-55,
Contrato de Crédito Parcelado Pré-PremierPrice n° 0889- 07425-85 e Contrato de Crédito Parcelado Pré-Premier-
Price n° 0889-07480- 87. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                 12 e 13 / 04 / 2019

Edital de Citação. Prazo 20 dias.Proc. 1029188-90.2015.8.26.0100. O Dr. Rodolfo César Milano, Juiz de Direito da 
43ª Vara Cível Central/SP.Faz saber a Nossa Kasa Materiais para Construção Ltda. ME CNPJ 13.140.390/0001 -47, 
que Comercial Cibradis de Materiais para Construçao ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 
25.821,40(março/15), referente ao Instrumento particular de Confissão de Dívida. Estando a executada em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários 
de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do 
débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado 
de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando -se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  [12,15] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0207287-56.2002.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 28ªVara Cível,do Foro 
Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Thania Pereira Teixeira De Carvalho Cardin,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Carlos Al-
berto Giannoccaro Vilarinho,brasileiro,empresário,RG 105277976,CPF 023.322.278-22,e Adriana Giannoccaro Vilarinho,brasileira,em-
presária,RG 10527811,CPF 117.094.198-22,que Marcelo Lee Han Sheng e outra ajuizaram ação de Procedimento Comum contra 
Brasvel Veículos Ltda-EPP(CNPJ 38.908.505/0001-21)e outros,ora em fase de cumprimento de sentença,foi deferida a desconsidera- 
ção da personalidade jurídica da sociedade executada para integrar os seus sócios Carlos Alberto Giannoccaro Vilarinho e Adriana 
Giannoccaro Vilarinho no polo passivo da incidente de cumprimento de sentença.Estando os sócios da executada em lugar ignora- 
do,expede-se edital de citação,para que em 15dias a fluir do prazo supra,se manifestem e requeiram as provas cabíveis(art.135 do 
CPC),sob pena da execução prosseguir contra os citandos e constrição de bens,nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 07 de agosto de 2018 

EDITAL DE CITAÇÃO de ARAUJO E SANTUCHES COMÉRCIO DE ARTIGOS DE DECORAÇÃO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA – ME; PAULO CESAR SANTUCHES e EDMILSON LUIZ DE ARAUJO
Prazo de 20 dias Proc. nº 1024355-80.2016.8.26.0007 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional
VII - Itaquera da Comarca de São Paulo/SP, Dr. ANTONIO MARCELO CUNZOLO RIMOLA, FAZ SABER
que tramitam os autos de Ação Monitória nº 1024355-80.2016.8.26.0007, movida por BANCO DO BRASIL S/
A em face de ARAUJO E SANTUCHES COMÉRCIO DE ARTIGOS DE DECORAÇÃO E PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ 09.003.073/0001-01, PAULO CESAR SANTUCHES, CPF. 028.140.439-
94 e EDMILSON LUIZ DE ARAUJO, CPF 251.800.688-51, em decorrência do inadimplemento no Contrato
de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex Nº. 185.204.491 firmado em 31/01/2012 e aditivo em 21/05/2015,
cujo obrigação de liquidar o débito não foi cumprida pelos réus, importando o débito em R$ 180.745,79, até
14/11/2016 e estando os réus em local incerto e não sabido, foi determinada a citação por edital para os atos
e termos da ação proposta para em 15 (quinze) dias contados do decurso do prazo deste edital, para pagar
o débito ou querendo, oferecerem embargos ao mandado monitório, sob pena de não o fazendo, converter-
se o mandado inicial em mandado executivo, com posterior penhora de bens, para satisfação do débito
cobrado, devidamente atualizado. Dado e passado nesta Cidade de São Paulo, em 18/02/2019.     13 e 16/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE FÁBIO DE
CRECCI FILHO, REQUERIDO POR FÁBIO DE CRECCI - PROCESSO Nº1000761-21.2017.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Marcia Mayumi Okoda Oshiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, por sentença proferida em 10/09/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de FÁBIO DE CRECCI FILHO,
nascido aos 26/02/1997, filho de Fábio de Crecci e Ana Cláudia Ometti de Crecci, por apresentar comprometimento
de raciocínio lógico, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, que
afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, tendo sido nomeado(a)
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Fábio de Crecci, RG 16.720.874-3, CPF 107.298.488-
17. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2019.

EDITAL DE 1º e 2º leilão dos bens imóveis abaixo descritos e para INTIMAÇÃO dos executados RODRIGO SIMONINI
GONZALEZ, devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 127.052.958-79, residente e domiciliado na Comarca de SÃO
PAULO/SP, Jardim Paulista, na Alameda Joaquim Eugenio de Lima, 1600, CEP: 01403-002 e LA RIOJA
AGRONEGOCIOS SOCIEDADE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 07.869.302/0001-40, expedido nos autos da
CARTA PRECATÓRIA, autos nº 1007818-98.2016.8.26.0624, oriunda da 36ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, proc. 1104211-42.2015.8.26.0100, requerida por CCB BRASIL � CHINA CONSTRUCTION BANK
(BRASIL) BANCO MÚLTIPLI S.A. A Doutora Danielle Oliveira de Menezes Pinto Rafful Kanawaty, Juíza de Direito
da 1ª Vara Cível da Comarca de Tatuí/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que
levará a leilão os bens abaixo descritos, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � Dez imóveis contíguos, com a área total de
10.434,58m2; todos da Quadra 14, do loteamento denominado Centro Empresarial de Tatuí I, no bairro Barro Preto,
no Município e Comarca de Tatuí � SP, melhor descrito nas seguintes matriculas: Lote 1, com a área de 1.122,66m2;
Matricula nº 55.528; Lote 2; com a área de 1.000,00m2; Matricula nº 55.529; Lote 3; com a área de 1.000,00m2;
Matricula nº 55.530; Lote 4; com a área de 1.000,00m2; Matricula nº 55.531; Lote 5; com a área de 1.000,00m2;
Matricula nº 55.532; Lote 16; com a área de 1.000,00m2; Matricula nº 55.543; Lote 17; com a área de 1.000,00m2;
Matricula nº 55.544; Lote 18; com a área de 1.000,00m2; Matricula nº 55.545; Lote 19; com a área de 1.000,00m2;
Matricula nº 55.546; Lote 20, com a área de 1.311,92m2; Matricula nº 55.547; todos do CRI de Tatuí, nos referidos
lotes possui um galpão industrial que está em fase de construção, sendo que o galpão como um todo está inserido
nos 10 terrenos representados pelos lotes 01, 02, 03, 04, 05, 16, 17, 18, 19 e 20 da quadra 14, sendo que a área
construída total do galpão é de 3.916,42m2, sendo que 3.395,28 se refere a área de galpão e 521,14m2 a área
de mezanino; AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$4.983.000,00 (Junho/2018); DÉBITO EXEQUENDO:
R$13.230.097,26 em Agosto/2015; DÉBITOS DE IPTU: R$6.834,37 EM 07/01/19; DATAS DOS LEILÕES - 1º
leilão, que terá início no dia 22 de abril de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 25 de abril de 2019,
às 15:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 15 de
maio de 2019, às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance
igual ou superior a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação
(2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação
parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A., através do site
www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO
� 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta
a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DO CANCELAMENTO DO LEILÃO APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso
o leilão seja cancelado após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento
da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro, que serão pagas pela parte requerida
ou àquele que der causa ao cancelamento. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de
IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação
de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária
seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido
devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo
a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art.
901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da
efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar
acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados, e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos
autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030976-79.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D
ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ATLANSEG SEGURANCA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ 07.976.446/
0001-03, CARMEM LÚCIA PEREIRA DE SENA SANTOS, CPF 056.516.998.05 e BRUNO SENA DOS SANTOS,
CPF 376.346.298.80, que TOKIO MARINE SEGURADORA S/A lhes ajuizou uma ação Monitória, objetivando o
recebimento da quantia de R$ 21.648,24 em junho/2014, a ser atualizada, acrescida de custas processuais,
honorários advocatícios e multa contratual no importe de 2% por força de disposição contratual, referente o
inadimplemento do contrato de contra garantia firmado entre as partes em 01/08/2011. Estando os réus em lugar
ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isento de
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de
revelia, será nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocadas ás pessoas associadas, quites com as suas
obrigações estatutárias junto ao “INSTITUTO VALE DE ELAH”, em
participarem da Assembleia Geral a realizar-se no dia 26 de Abril de
2019 ás 19:00 horas em primeira chamada e ás 19:30 horas em
segunda e última chamada na Rua Antonio Borges nº 175 – Sala 01 –
Parque Edu Chaves - São Paulo/SP – Cep. 02230-100, para apreciarem
e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:-  1-) Renúncia da
Presidente e Vice-Presidente e membros do Conselho Fiscal; 2-) Eleição
e Posse do novo Presidente e Vice-Presidente e membros do Conselho
Fiscal; 3-) Discussão e deliberação sobre a alteração da nomenclatura
do Instituto; 4-) Discussão e aprovação da minuta dos Estatutos da
Entidade com a nova nomenclatura; 5-) Assuntos complementares.
São Paulo, 11 de Abril de 2019. Larissa Jesus Trombetta  - Presidente.
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